
^ 4» -m
^

t-% ^ *m m m. ^, '•^•^"-^"^í,

^ ^ mmt m
* -s ^ *^ ^ ^

T» ^ "1. ^ > ^ ^
H *n ^ ^ ^ ^

'

-f» -t -I -X X n -9 ^
% -> ^ > ^

—. «Ni ^ ^ ^ ^-m, ^ ^,
H

. *1

6 7 8 9
1

«ii- fcÉ

1

^
•m *« -»

te-

1

10^

11



u Nsinds iNâCionais

FÁBRICA*

RIO DE JAl

SÃO PAULC

SANTOS

TAU BATE'

JUIZ DE FOF

BELO HORIZC

NITERÓI

CAXIAS - EST.

ÀCO AZUL

inta encârnâda

Pacotes de 1 a 5

quilos m^'

SEDE:

PEDRO ALVES, 319
íEGRAMAS "USINAS"
^ELEPONE 43-4830

RIO DE JANEIRO

Esta Eevista foi comp «rarica Eio-Arte — S/A J. Lucena — Rua Mayrink Veiga, 22 — Eio de Janeiro





INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
Criado pelos decret-os ns. 22.789 e 22.981, respecíivamenfe, do

1 de junho e 25 de julho de 1933

Expediente : nos dias úteis, de 9 horas às 11 e meia e de 13 e meia
às 17 horas. Aos sábados, de 9 às 12 horas

Delegado ao
Delegado do
Delegado do
Delegado do
Delegado dos
Delegado dos
Delegado dos
Delegado dos
Delegado dos

COMISSÃO EXECUTIVA

Banco do Brasil — A. J. Barbosa Lima Sobrinho, presidente.
Ministério da Fazenda — Alberto de Andrade Queiroz, vice-presidente.
Ministério do Trabalho — Otávio Milanez

.

Ministério da AgricuUura — Alvaro Simões Lopes,
usineircs de Pernambuco — Alde Sampaio,
usineiros de São Paulo — José Inácio Monteiro de Barros
usineiros do Estado do Rio — Tarcísio de Almeida Miranda,
usineiros de Alagoas — Alfredo de Maia.
banguezeiros e plantadores de cana — Moacir Soares Pereira.

CONSELHO CONSULTIVO

Delegado dos usineiros da Baía — Arnaldo Pereira de Oliveira, presidente.
Delegado dos plantadores de São Paulo — Romeu Ciiocolo, vice-presidente.
Delegado dos usineiros da Paraíba — Luiz Veloso.
Delegado dos plantadores da Paraíba — Osvaldo Trigueiro.
Delegado dos plantadores de Pernambuco — Aderbal Novais.
Delegado dos plantadores de Alagoas — João Soares Palmeira.
Delegado dos plantadores de Sergipe —
Delegado dos usineiros de Sergipe — João Dantas Prado.
E alegado dos plantadores da Baía — José Augusto Lima Teixeira.
Delegado dos plantadores do Estado do Rio — Dermeval Lusitano de Albuquerque.
Delegado dos usineiros de Minas Gerais — Joaquim Azarias de Brito.
Delegado dos plantadores de Minas Gerais — José Pinheiro Brandão.

Sede: RUA GEJ^EliAl, CAMAR.A,lí>-4%6°e ^"aiids
RIO DE JANEIRO — Caixa Postal, 420 — Endereço telegráfico: COMDECAR
Ennnm' Presidência, 23-6249; Vice presidência, 23-2935; Gerência, 23-5189-

rSlllHA. Contabilidade, 23-6250; Secretaria, 23-0796; Almoxarifado, 23-6253*u IIuu Alcool-motor, 23-2999; Estatística. 43-6343; Fiscalização 23-6251
Publicidade, 23-6252; Jurídica, 23-G161; Funcionalismo' 43-6109
Gabinete Médico, 43-7208; Estudos Económicos, 43-9717- Porta
ria, 43-7526.

Secção Técnica — Avenida Venezuela, 82 — Tel. 43-5297.
Depósito de alcwol-motor — Avenida Venezuela, 98 Tel. 43-4099.

DELEGACIAS REGIONAIS NOS ESTADOS
Endereço telegráfico: SATELÇUCAR
paraíba — Rua Barão do Triunfo, 306 — João Pessoa
PERNAMBíT^O — Av. Marquês de Olinda, 58 — l.« — Recife.ALAGOAS — Edifício da Associação Comercial — Maceió.
SERGIPE — Avenida Rio Branco, n.° 92, 1.» and. — AracajuBAIA — Rua Miguel Calmou, 18-2." and. — São Salvador

c-?.^^,/,^^^'^^^ ~ Edifício Lizandro - Praça São Salvador - CamposSaO PAULO — Rua da Quitanda, 96 — 4.° — São Paulo
^i"'Pos.

MINAS GERAIS - Palacete Brasil - Av. Afonso Pena - Belo Horizonte.
DISTILARIA CENTRAL "PRESIDENTE VARGAS"': Cabo - E.F Great Western -Pernambuco.

Endereços
: Caixa Postal, 97 - Recife; Telegráfico - DÍCENPER - Recife

DISTILARIA CENTRAL DO ESTADO DO RIO : Estacão de Martins Lage -L. F. Leopoldma. "

Endereços
: Caixa Postal, 102 - Camnos; Telegráfico - DICENRÍO - Camnos-
Telefónico — Martins Lage 5. .



SUMARIO
SETEMBRO — 1941

POLITICA AÇUCAREIRA 3
SERVIÇO DE ARRECAFíACÂO DA TAXA DE USINAS 5
DIVERSAS NOTAS — (A'cool anidro — A reforma da lei 178 — Sunrimen-

to de açúcar ao Distrito Federal — O extra-limite de Ponte Nova —
Um telegrama da Coouer^ítiv?! dos Usineir<»s de Pernambuco — Ins-
tituto de Aanardente do Rio Grande do Sul) 6

síntese estatística da POSIÇÃO DA INDUSTRIA AÇUCAREIRA 10
A QUEDA DA IMPORTAÇÃO DE r.ASOLINA E O EMPREGO DO AL-

COOL-MOTOR COMO S^V STTCEDANEO 11
O FATOR GEOGRÁFICO NA ECONOMIA AÇUCAREIRA — Mário La-

cerda de Mcií> 14
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DOS LAVRADORES DE CANA DO

BRASIL ... 17
LEGISLAÇÃO 18
A TAXA DE DEFESA DA PRODUÇÃO DO ACUCAR E DO ÁLCOOL EM

MINAS 21
A ESTACÃO EXPERIMENTAL DA CANA DE ACUCAR DE CUBA 24
DESPACHOS DO PRESIDENTE DO I.A.A. 25
AS PRAGAS n\ «"ANA NO PERU' 27
CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAT, 28
AS SAFRAS ACUCAREIRAS NORTE-AMFRIC AN AS S4
PRODUÇÃO E CONSUMO MUNDIAIS DE ACUCAR 38
NOVA I^'5ATERIA PLÁSTICA DO BAGAÇO DE CANA 39
BALANCETE E ORÇAMENTO DO I.A.A 40/42
A PRODUÇÃO DE ACUCAR NAS USINAS MODERNAS DA ÍNDIA EM

1939-40 44
O MONOPÓLIO AÇUCAREIRO DAS ÍNDIAS OCIDENTAIS E O DEBATE

DOS OITO DIAS EM 1841 — Noel Deerr 46
NOVAS APLICAÇÕES PARA O ACUCAR E SEUS SUB-PRODUTOS .... 49
/íTAS da COMISSÃO EXECUTIVA DO I.A.A 52
UTILIZAÇÃO DAS CALDAS DE MELAÇOS 54
A OUEJMA DA CANA ANTES DA COLHEITA — Artur H. Rosenfeld 56
DEFESA CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO NAS PLANTAÇÕES DE

CANA DE HAVAÍ 57
QUADROS DA SECÇÃO DE ESTATÍSTICA DO I.A.A 59/62
MONOCULTURA E POLICULTURA NO BRASIL — Gilberto Freire 63
A ECONOMIA DIRIGIDA NA INDUSTRIA AÇUCAREIRA 64
PUBLICAÇÕES 65
COMENTÁRIOS DA IMPRENSA 68

ANÚNCIOS

NOTICIAS DE PETREE & DORR 2
USINA SERRA GRANDE S. A 4

CIA. OUIMICA RHODÍA BRASILEIRA 9

EMPRESA COMERCIAL IMPORTADORA 17
LES USINES DE MELLE 22/23
LINK-BELT COMPANY 33
THE ALUMINIUM PLANT & VESSEL Co. LTD 37

COMPANHIA GERAL DE MATERIAL RODANTE S. A 43
F. G. FONTES & CO 48
BANCO DO BRASIL Capa
CIA. USINAS NACIONAIS

Redacão e Administração - RUA GENERAL CAMARA. N." 19 - 7.» Andar —
Sala 12 — Telefone : 2?-6252 — Caixa Postal — 420

Diretor : MIGUEL COSTA FILMO
Redator principal : Joaquim de Melo
Redatores : Giíeno Dé Carli, Teodoro Cabral, José Leite e Renato Vieira

de Melo.



í©@(§)(§)@(§)@(§)(§)'©(©)@(©)@(§)(©)(g)($l)(®)(§)(§)@@

i Notícias de Petree & Dorr 1

CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR

No mês de julho iniciou-se o funcionamento da Clarificação Composta DORR
no Engenho Central de Piracicaba, da Societé de Sucreries Brésiliennes, sendo
esta a terceira Usina desta sociedade onde se instala a Clarificação Composta
BORR, a primeira no Engenho Central de Raffard e a segunda no Engenho de
Porto Feliz. Para a produção de acucar de alta qualidade das canas POJ e outras
refratarias, a CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR tem demonstrado sua su-
perioridade sobre qualquer outro sistema de decantação.

FILTRO OLIVER-CAMPBELL.

No dia 3 de julho começou a funcionar o filtro rotativo Oliver-Campbell 8 x Ití

nc Engenho de Porto Feliz, com todo êxito, produzindo uma torta firme e de
baixa polarização. Foram eliminados mais de 20 filtros prensas nessa transfor-
mação de equipamento e modernização do tratamento das borras, reduzindo o
pessoal e gastos com grande economia em açúcar nas tortas.

No dia 8 de julho, o filtro rotativo Oliver Campbell 8x9, que foi montado em
menos de 15 dias, iniciou a safra na Usina de Rio Branco no Estado de Minas,
onde foi possível filtrar todas as borras duma moagem de 100% de cana Java-
nesa, com redução importante nas perdas de açúcar na torta.

DISTILARIAS NORTE AMERICANAS PARA O BRASIL

DISTILARIAS. No mês de junho chegaram ao porto do Rio de Janeiro as 2
distilarias construídas pela Casa Acme Coppersmithing & Machine Co. de Fi-
ladélfia, América do Norte. Para a Usina do Outeiro a distilaria de álcool
anidro tem a capacidade de 30 mil litros em 24 horas e para a Usina Paraiso
a capacidade é de 15 mil litros em 24 horas. O técnico da Casa Acme vem aju-
dar na montagem dessas distilarias e ficará à disposição dos interessados para
consultas sobre instalações novas ou modificações nas distilarias existentes.

EMBARQUES E ENCOMENDAS. Nas condições atuais na América do Norte,
as Usmas que desejam receber equipamentos ou peças sobressalentes devem an-
tecipar no mais possível suas necessidades, para assegurar recebimento de ma-
terial com tempo para fazer instalações antes da safra nova.

(§)

(§)

(§)

FOSFATOS. Temos amostras da Casa Victor Chemical Col de Chicago de ma-
terial fosfato para tratamento da garapa, antes da clarificação onde as canas
nao tem a proporção necessária de P.O.; e também para as fábricas que não têm
enxofreiras. Peçam amostras desse material e também do fosfato de amónia
para tratamento de garapas antes da fermentação.

PETREE & DORR ENGRS. iNC
570 Lexington Ave., New York City.

Caixa" Postal 3623 — Rio de Janeiro — Telefone 25-6086
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POLITICA AÇUCAREIRA
Publicamos em outro local, na presen-

te edição, um quadro organizado pela Sec-
ção de Fiscalização do Instituto do Açúcar
e do Álcool, resumindo a arrecadação da taxa
de usina, desde a safra de 1931/32 até o co-

meço da de 1941/42. A exatidão das respec-

tivas cifras é atestada pelo seu confronto, in-

serto no mesmo quadro e através de notac-

explicativas, com as dos recolhimentos escri-

turados pela Contabilidade do LA. A.
Por aí se vê que o total arrecadado até 31

de julho de 1941 se elevou a 301.132:9648200,

sendo 33. 189:954S000 pela Comissão de De-
fesa da Produção Açucareira e 267.943 :010S200

pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. Nesse
total está incluída a importância de
1.803:223$100 da taxa de 100 réis para pro-

paganda .

Demonstra esse trabalho, antes de tudo,

a eficiência com que é exercida a fiscaliza-

ção do I.A.A. sobre as usinas do país. Acom-
panhando de perto as atividade de cada uma,
pelo controle das guias de pagamento da taxa
e vigilância das saidas do produto, os fiscais

estão sempre ao par da arrecadação daquele-

tributo, a cargo do Banco do Brasil. E como
se comunicam regularmente, pelos seus re-

latorios-fichas, com o chefe da Secção, pode
essa informar, a qualquer tempo, do movi-
mento arrecadador, utilizando apenas os pró-

prios dados.
Está claro que à Contabilidade cabe cen-

tralizar a vida financeira do I.A.A., i^egis-

trando a receita e realizando a despesa. A
importância de suas funções nesse sentido é

comprovada pela publicação normal dos ba-

lancetes mensais e anuais, bem como da po-
sição do orçamento, com a discriminação de
todas as verbas por duodécimos, a aplicação

de cada uma e os respectivos saldos de cré-

dito.

Quer isso dizer que a administração fi-

nanceira desta autarquia se processa aberta-

mente, à luz da mais ampla publicidade pelo

seu oi-gão oficial, podendo ser objeto de exa-
me, ponto por ponto, de quaisquer interes-

sados. E como os maiores são as classes vin-

culadas à industria do açúcar e do álcool,

abrangendo desde os trabalhadores rurais

até os proprietários de usinas, assiste a essa
grande comunidade, alem das inúmeras van-
tagens que lhe garante a organização de sua
defesa, o direito de conhecer seguramente a

movimentação dos frutos do seu trabalho.
Já vimos que o total da taxa arrecadada,

durante as 10 safras e o principio da 11.^,

decorridas sob o domínio da nova política

açucareira do Brasil, ascende a 301.132:964$200.

Ante o vulto dessa cifra, acode logo a quem
quer que seja, ainda que sem qualquer re-

lação com a velha industria, a curiosidade
de saber em que a mesma foi empregada.
E' possível satisfazer de pronto a essa curio-

sidade, sem o rigor de uma prestação de con-

tas, porque isso compete à alta direção do
Instituto, que aliás costuma fazè-lo todos os

anos nos seus relatórios. Para o fim visado,

basta-nos referir as principais aplicações da
receita, no período em apreço, compreen-
dendo as obras realizadas, os serviços presta-

dos e as disponibilidades bancarias, porque
representam os fundos patrimoniais desta au-

tarquia, correspondem às finalidades precí-

puas de sua fundação e garantem a absoluta
continuidade de sua ação.

A luz desse critério, sumariamos abaixo
as maiores inversões das rendas recolhidas

pelo Instituto e bem assim os demais benefí-

cios que melhor caracterizam a sua atuação
em favor da economia açucareira:

Custo de instalação e despe-

sas de fabricação da Dis-

tilaria Central do Estado
do Rio de Janeiro (Cam-
pos) e da Distilaria Cen-
tral "Presidente Vargas"
(Pernambuco), custo de

BRASIL AÇUCAREIRO SETEMBRO, 1941 — Pág. 3
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instalação da Distilaria

Central da Baía e cons-

trução da Distilaria Cen-
tral de Ponte Nova 58.227:493$600

Financiamento às Distilarias

da Cia. Geral de Melhora-

mentos em Pernambuco
S.A. (Usina Cucaú), Cia.

Industrial Paulista de Ál-

cool S.A. S. Paulo), Usina
Brasileiro S.A. (Alagoas),

Usina Catende S. A. (Per-

nambuco), Usina Tiuma
(Pernambuco), Usina Sta.

Terezinha S. A. (Pernam-
buco) e Distilaria dos Pro-

dutores de Pernambuco
S. A 13.564:153$990

Aplicação em empréstimos
a produtores e diversos,

cuja soma rotativa, até

hoje, vai alem do dobro

dos saldos atuais, que
montam a 27.905:845$561

Bonificações, restituições e

outros meios de auxílios

diretos e indiretos aos pro-

dutores, cuja soma se

aproxima, até o presente,

de 36.000:0001000

Aquisição das ações da Com-
panhia Usinas Nacionais.' 10.707:000$000

Fundos bancários atuais 64.350:215$100

Total geral 210.754:708$251

Temos aí o total de 210.754:708$251, em-

pregado pelo I.A.A. em realizações e ope-

rações de necessidade e utilidade para as

classes ligadas à produção do açúcar e do

álcool. A diferença entre esse montante e o

da receita arrecalada, e que é de

90.378 :255$944, além de compreender outros

benefícios indiscriminados às mesmas clas-

ses, responde pela própria vida deste apa-

relho de defesa, nos dez anos e meses de sua

existência. O desenvolvimento crescente dos

seus serviços, para atender às legítimas so-

licitações de toda a sorte de interessados,

acarretando aumento dos quadros do pessoal

e dos estoques de material, constitue a me-
lhor prova de que o Instituto é uma organi-

zação de plena vitalidade e eficiência, por-

que sabe distribuir as suas rendas de harmo-

nia com as conveniências e as aspirações do

meio em que atua e, sem lançar mão de qual-

quer outra fonte de recursos, mantem-se no

regime permanente de saldos vultosos, de

maneira a poder acudir às novas exigências

da própria evolução e da economia açuca-

reira.

O professor Priestly, da Universidade de

Sidney, condenava o hábito dos jogadores de

"foot-bail" de chupar limões durante os interva-

los do jogo. O de que o jogador cansado precisa é

alguma coisa que lhe reponha as energias per-

didas sem perturbar o sistema nervoso e para esse

fim indicava o uso do café com muito açúcar. —
Dr. Adrião Caminha Filho.

RECIFE . '^lÍAÔoÀr • MACEIÓ

USIHÁ Stm dftÁtlDE 3/A
ASSUCAR "U S O A"

TODO/ O/ TIPO/ O COMBU/TIVEL hACI0M4L
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DIVERSAS NOTAS
ÁLCOOL ANIDRO

Não tendo sido deferido o seu requeri-

mento relativo à transformação em álcool

do remanescente do extra-Iimite das suas

usinas situadas em São Paulo, na safra 1940-

41, a Société de Sucreries Brésiliennes, em
novo pedido, propôs transformar diretamen-

te em álcool matéria prima correspondente

ao volume de açúcar extra-1'mite da safra

1940-41, para a liberação do mesmo, por con-

ta da safra 1941-42.

As usinas mencionadas iniciarão a sa-

fra, fabricando exclusivamente álcool anidro,

até terem consumido um volume de canas

correspondente aos 34.354 sacos de açúcar
extra-limite da safra 1940-41 . Essa quanti-

dade de açúcar será liberada após a verifica-

ção, pelo Instituto, do emprego da referida

matéria prima, na produção de álcool anidro.

A produção da safra 1941-42, nas três

usinas da Société, será reduzida de quanti-

dade equivalente aos 34.354 sacos a liberar,

da safra anterior.

A Comissão Executiva, na sessão de 4

de julho, discutiu o parecer da Gerência, con-

siderando, como esta, que era o requerimen-
to suscetivel de exame e solução favorável,

pelo fato da necessidade urgente de álcool,

para a manutenção da mistura em São Pau-
lo. A fabricação imediata de álcool anidro,

nas condições indicadas, proporcionará um
abastecimento de mais de um milhão de li-

tros, com o qual se poderá manter a mistura,
até o inicio definitivo da fabricação de ál-

cool em todas as distilarias do Estado.
A operação questionada poderá ser fa-

cilmente constatada pelo Instituto, quer pelo
volume de canas, quer pela respectiva pro-
dução de álcool. O volume de canas deverá
corresponder ao necessário para a fabricação
de 34.354 sacos de açúcar, na base de rendi-
mento industrial verificado nas questiona-
das usinas.

A Secção de Fiscalização dará as devi-
das indicações a respeito, e o controle fica-

rá a cargo do inspetor tributário do Instituto,
em São Paulo.

Em face do resultado da discussão em
torno do assunto, resolveu a Comissão apro-
var a proposta em questão, para o fim de
permitir a conversão em álcool da matéria
prima correspondente aos 34.354 sacos de

açúcar extra-limite das usinas da Sucreries,

com redução correspondente da produção ob-

tida na safra 1941-42, dentro do limite das
usinas. A fabricação de álcool terá lugar no
inicio da safra, ininterruptamente, até atin-

gir um volume correspondente à matéria pri-

ma que seria utilizada para a produção da
mencionada quantidade de açúcar extra-li-

niite

.

A operação da conversão em álcool se rea-
lizará em uma ou mais usinas da Société.
Verificada a realização da questionada trans-

formação de matéria prima em álcool, será
liberado o excesso de 34.354 sacos da safra
1940-41, mediante pagamento da taxa de de-
fesa. Somente depois de terminada a opera-
ção em apreço, as Usina dela encarregadas
poderão iniciar o fabrico de acucar da safra
1941-42.

O presidente do I.A.A. recebeu uma
carta da firma Clulow & Cia. Ltda., comuni-
cando o próximo embarque em Nova York,
pelo vapor "S. S. Buenos Aires", do tanque
para depósito de álcool, com capacidade para
2.500.000 litros, adquirido pelo Instituto e a

ser instalado na Ilha de Barnabé, pertencen-
te à Cia. Docas de Santos, no porto de
Santos.

Na sessão realizada a 9 de julho úl-

timo pela Comissão Executiva, foi lido um
oficio do general Horta Barbosa, presidente

do Conselho Nacional do Petróleo, partici-

pando o integral acordo do Conselho, rela-

tivamente à elevação para 40'/r de álcool ani-

dro, na mistura carburante com que o Estado
de Pernambuco abastecerá os mercados de

Sergipe, Alagoas, Paraiba, Rio Giiande do

Norte, Ceará, alem do seu próprio mercado.
Quanto à elevação para 15% de álcool

anidro, nas misturas carburantes distribuí-

das nos Estados de São Paulo, Baía, Espírito

Santo, Rio °de Janeiro e parte de Minas Ge-
rais, com ela concorda igualmente o Conse-

lho Nacional de Petróleo.

Finalmente, para os Estados do Mara-
nhão, Piauí, Amazonas e Pará, o Conselho
considera revogada a disposição que torna-

ra obrigatória a mistura alcool-gasolina, per-

mitindo, assim, a livre venda de gasolina

pura, nos respectivos mercados.
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À REFORMA DA LEI 178

O s^. Barbosa Lima Sobrinho, na sessão
efetuada pela CE. do I.A.A. a 9 de julho
último, disse que, quando se fez a proposta
para ser reformada a Lei 178, declarou que
oportunamente traria o assunto a novos de-

bates. Completava-se, naquele dia, o prazo
de um mês da remessa do ante-projeto aos
interessados. Acha oportuno aproveitar a

ocasião para propor uma fórmula que parece
estar em correspondência com os interesses

gerais.

Entende que o Instituto deve fazer um
novo esforço para a renovação do projeto.

Em telegramas passados aos represen-
tantes de classe, fez-se ver que o Instituto

não poria dúvida em concordar com um pra-
zo complementar de 10 a 15 dias, pois não
poderia ficar adstrito a uma questão de
prazo, quando a perfeição da lei está em jogo.

Dentro desse ponto de vista, lembrava a con-
vocação dos representantes das classes inte-

ressadas dos Estados açucareiros, para uma
assembléia, na sede do Instituto, no dia 31

de julho.

Nesse sentido, serão convocados os Estados
de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Baía, Rio
de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, este

último, em face dos interesses consideráveis

que existem entre usineiros e plantadores de
canas.

Como a Comissão Executiva tem uma
organização em que prepondera, em grande
escala, a representação dos industriais, seria

interessante convocar, em igualdade, repre-

sentantes de industriais e de plantadores.

Os representantes do governo, na Comi-
são Executiva, tomarão, também, parte na
Assembléia, para poder o Instituto se valer

da sua eficienciente cooperação, dada a ex-

periência que possuem do assunto.

Assim, a Assembléia ficará composta dos

representantes dos Ministérios, e dos Dele-

gados dos industriais e plantadores.

Com a palavra, declarou o sr. Monteiro
de Barros que em São Paulo há uma comis-

são eleita pelos usineiros, solicitando, assim,

que compareça a mesma à Assembléia, por

terem os seus componentes estudado melhor
o assunto, podendo substituí-lo, com vanta-

gem.
Diante do que foi solicitado pelo sr. Mon-

teiro de Barros, o presidente propôs, ainda,

que cada Estado mandasse um representante

dos usineiros e um represetnante dos plan-

tadores e, assim, será constituída uma co-

missão competente, para discutir as suges-

tões, os temas e os demais assuntos suscitados

na Assembléia.
O Instituto manifestará, assim, mais unia

vez, diz o sr. Barbosa Lima Sobrinho, o pro-

pósito de não afastar a colaboração dos pro-

dutores, desejando, ao contrario, que pres-

tem, no caso, a mais ampla e franca coope-
ração .

Declarou ainda o presidente que o ante-

projeto poderia ter tido uma discussão mais
ampla, se os propósitos do Instituto não ti-

vessem tido uma errónea interpretação, por
parte dos produtores.

Finalizando, observou que, enquanto o

Instituto não encaminhar o ante-projeto ao
Governo, haverá tempo para receber suges-
tões, pois o ideal é chegar ao máximo de per-

feição e, assim, não se devem poupar esfor-

ços nesse sentido.

Poderá haver uma ou mais sessões da
Assembléia, para a discussão da matéria, que
poderá, assim, ser examinada e solucionada
sob todos os pontos de vista.

Essa proposta foi aprovada, por unanimi-
dade.

SUPRIMENTO DE AÇÚCAR AO
DISTRITO FEDERAL

Na sessão efetuada a 16 de julho último, a

Comissão Executiva do LA. A., depois de estu-

dar largamente a questão do suprimento de
açúcar ao Distrito Federal, resolveu que seja

mantida a quota mensal de suprimento do
Distrito Federal em 100.000 sacos de açúcar,

incluídos os produtores do Estado da Baía en-

tre os fornecedores da mesma quota.

O Estado da Paraíba, por ser de pequeno
vulto a sua produção e exportação, por pro-

posta do presidente, não será incluído entre

os quotistas do suprimento ao Distrito Fe-
deral .

As quotas de suprimento ao Distrito Fe-
deral passaram a ter a seguinte distribuição:

Estados Mensal Período Anual

Rio de Janeiro . 100.000 3 meses 300.000

Pernambuco . . 62.200 9 " 559.800

Alagoas 19.500 9 " 175.500

Sergipe .... 10.200 9 " 91.800

Baía 8.100 9 " 72.900

Total 1.200.000
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Nas condições do aumento do consumo,

agora verificado, a quota mensal de 100.000

sacos apresenta ainda um excesso de 2 . 000

sacos sobre o consumo real do Distrito Fe-

deral.

OS EXTRA LIMITE DE PONTE NOVA

Na secção efetuada a 4 de julho pela Co-

missão Executiva do I.A.A., o sr. Barbosa

Lima Sobrinho mandou introduzir na sala

os plantadores de cana de Ponte Nova que

vieram ao Rio, em nome da c''asse, tratar

da questão dos excessos de produção daquele

município mineiro.
Falando em nome desses produtores, de-

clara o sr. Ordolino Reis que a situação dos

plantadores de Ponte Nova é uma situação

especial e merece o amparo do Instituto.

Até 1938 os excessos de cana da zona de

Ponte Nova eram pequenos e decorriam ape-

nas das ocilações dos rendimentos culturais

e do natural excesso que planta sempre o la-

vrador, para evitar surpresas de falta de ca-

nas, quando fatores inesperados prejudicam

as lavouras. Em 1940, entretanto, se consta-

tou um excesso de mais de 60.000 toneladas

de canas, o qual se mantém no ano cor-

rente, de 1941. A situação de Ponte Nova é

especial, porque, se é certo que não mandou
o Instituto plantar canas, acima das necessi-

dades das Usinas, dentro de seus limites, pro-

porcionou, entretanto, indiretamente, esse

aumento de plantio, com a promessa da ins-

talação da Distilaria Central em Ponte Nova.
Seria vexatório para os agricultores de

Ponte Nova, se a Distilaria do Instituto, de-

pois de montada, viesse a ter dificuldade de

funcionamento por falta de matéria prima.

Essa situação, não há a negar, propor-

cionou de modo decisivo o aumento da cul-

tura de canas, em Ponte Nova, originando os

excessos de matéria prima, para os quais

pedem os plantadores daquela zona o amparo
do Instituto.

O aumento de produção poderá atingir

algumas dezenas de milhares de sacos de
açúcar, as quais certamente não proporcio-

narão maior prejuízo à defesa da industria

açucareira nacional.

O sr. presidente lembrou a situação dos
pedidos de transferencia de quotas para as

usinas da região, que proporcionará um apre-
ciável acréscimo na produção intra-limite

das usinas de Ponte Nova.
Também, a Usina Pontal está terminan-

do a instalação de sua Distilaria e poderá
a mesma absorver uma parte apreciável dos

excessos de matéria prima existente na zona.

O sr. Ordolino Reis respondeu que a dis-

tilaria da Usina Pontal não está ainda fun-
cionando e só o estará de outubro em diante.

Além disso, a referida distilaria terá que
utilizar os excessos de matéria prima do pró-

prio sr. Marinho Camarão, e de seus forne-

cedores, não podendo atender aos excessos
de outros plantadores.

Na safra passada os usineiros beneficia-

ram os plantadores de cana, com preços su-

periores aos que lhes facultaria o preço por
quanto lhes adquiriu o Instituto os excessos
de produção.

Na presente safra, porém, em virtude dos
maus resultados obtidos na safra passada, os

usineiros já fizeram público que não pro-
duziriam açúcar acima das quotas das suas
usinas, não podendo, pois, assumir responsa-
bilidade alguma, em relação a qualquer quan-
tidade de canas, além da quota legal de for-

necimento, de cada plantador.

A situação dos plantadores de Ponte
nova requer, pois, uma solução urgente, por-

quanto as Usinas estão apenas trabalhando
durante 12 horas por dia, utilizando somente
as canas a que estão presas por disposições

legais.

Passou-se, em seguida, a discutir a ques-
tão do preço da cana dos excessos, compa-
tível com as possibilidades de sua utilização,

na base do álcool anidro, e com os interes-

ses minimos dos seus plantadores.

Os preços de cana não poderão ser infe-

riores a 30$000 por tonelada, julgam os re-

presentantes dos plantadores de Ponte Nova.
Considerando os termos do debate havi-

do em torno do assunto em apreço, o presi-

dente fez as seguintes considerações :

O debate do assunto em foco está evi-

denciando a importância de que o mesmo se

reveste e não seria possível, dentro do limi-

tado espaço de tempo de uma sessão, chegar
a uma solução satisfatória.

A divergência de opiniões demonstra
ainda que faltam elementos essenciais para

se conseguir a desejada solução do caso dos

excessos de matéria prima de Ponte Nova.
Esses elementos devem ser colhidos in-

loco, propondo, assim, a ida a Ponte Nova, do
sr. Gileno Dé Carli, para apurar, ali, as con-

dições de preço de matéria prima e o conse-

quente preço por que poderia o Instituto
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pagar o açúcar de produção extra-limite, a

rnceber dos produtores de Ponte Nova.
Desde logo o sr. Barbosa Lima declara

que pode assegurar que o Instituto receberá

60.000 sacos do açúcar extra-limite de Pon-
te Nova, a preço correspondente ao valor de

sua transformação em álcool.

O sr. Gileno Dé Carli poderá acompa-
nhar a comissão de plantadores de "cana a

Ponte Nova, estudando, ali o problema em
questão, apurando ainda, a verdadeira tone-

lagem de excessos de canas existente.

Mediante a apresentação do relatório do

sr. Gileno Dé Carli, o assunto entrará em
fase de solução definitiva.

O sr. Ordolino Reis agradeceu as provi-

dencias mencionadas pelo presidente, de-

monstrando as mesmas a boa vontade do
Instituto em dar uma solução satisfatória

ao caso dos plantadores de cana de Ponte
Nova.

A proposta foi aprovada por unanimi-

dade.

UM TELEGRAMA DA COOPERATIVA
DOS USINEIROS t)E PERNAMBUCO

O presidente do I.A.A.. recebeu o se-

guinte telegrama :

Tendo se extinguido o acordo com. Ala-

goas, fixado até 30 de junho último, cumpre-
nos agradecer ao Instituto ter presidido o

dito acordo, em cuja vigência foi mantida
cordialidade entre as partes. Atenciosas sau-

dações, (as.) Luiz Dubeux Júnior, presiden-

te da Cooperativa dos Usineiros de Pernam-
buco."

INSTITUTO DE AGUARDENTE DO
RIO GRANDE DO SUL

O sr. Barbosa Lima Sobrinho, recebeu o

seguinte telegrama:

"Porto Alegre, 5-7-41. — Tomando co-

nhecimento da aprovação do projeto, por

esse Instituto, da criação de uma autarquia

local destinada ao amparo e defesa da produ-

ção canavieira deste Estado, as Cooperativas,

os produtores ^e os comerciantes especiali-

zados no ramo' acabam de fundar o consor-

cio previsto no mesmo projeto. Queremos
aqui expressar a V. Ex. nosso agradeci-

mento pela sua dedicação aos interesses ca-

navieiros sulinos e o amparo decidido que

prestou o representante da federação junto

a esse Instituto. Outrossim desejamos igual-

mente louvar a V. Ex. a ação digna e de-

dicação demonstrada pelo dr. João Lucena
Neiva no Estado. Saudações atenciosas. —
Paulo Kleeman e outros."'

Comentando o telegrama na sessão de
9 de julho último da CE. do Instituto do
Açúcar e do Álcool, o sr. Barbosa Lima So-

brinho, esclareceu não ser o projeto em apre-

ço de autoria do Instituto, tendo este apenas
procurado orientar os produtores locais, por
não ser possível a criação de uma Delegacia
do Instituto naquele Estado, como chegaram
a pleitear os produtores de aguardente do
Rio Grande do Sul.

O açúcar utilizado na alimentação é total-

mente aproveitado pelo organismo sem dei.xar

resíduos ou cinzas como acontece com as substan-

cias graxas e ))roteicas, e não produz fadiga orgâ-

nica pelo pouco trabalho que dá ao estômago a

sua digestão. Dr. Adrião Caminha Filho.

= fazendeiros,|==
usineiros!

COMPREM diretamentc dd produtora

TOl^TA DE MAMONA
para adubação dos canaviais

OLEO DE RÍCINO
ótimo lubrificant8 para moendas

OFEREÇAM d ire ta mente à consumidora

A SUA PRODUÇÃO
DE OLeO FUSEL

Dirijam-se á

cíA. química rhodia brasileira

Caixa Postai 1529

S. PAULO
B

AGENCIAS :

S. Paulo — Rua Benjamin Constant, 55

Rio — Rua Buenos Aires, 100-100 A
Recife — Rua da Assembléia, 1

Porto Alegre - Rua Chaves Barcelos, 167

BRASIL AÇUCAREIRO SETEMBRO, 1941 — Pág. 9



178

síntese estatística da posição da industria
açucareira

Não é possível desejar estatísticas mais
completas e atualízadas do que as divulgadas

pela Secção de Estatística do Instituto do

Açúcar e do Álcool. Antes mesmo que a am-
pla aparelhagem federal e estadual monta-
da com o objetivo de refletir, numericamente,
o progresso do país compreendesse que al-

garismos inatuais servem aponas para cole-

cionadores, aquele órgão autárquico da admi-
nistração pública havia iniciado a tarefa de

divulgar mensalmente todos os dados relati-

vos à industria açucareira.

E' preciso reconhecer, assinalar e louvar

semelhante esforço, sobretudo num país como
o nosso, onde a administração pública se ha-

bituou a enquistar-se na rotina; onde, quan-
do da rotina se vai, se segue o caminho dos

revolvimentos profundos, sem continuidade

nas boas coisas porventura, assentadas. O
serviço de informações numéricas, regulares,

precisas e metódicas, que o Instituto do Açú-
car e do Álcool fornece ao público, como base

experimental sobre que se apoia a política

açucareira, mostra simplesmente o seguinte :

se alguma coisa de semelhante não se rea-

liza, de um modo geral, na matéria verten-

te, não é porque não haja possibilidade de
fazê-la.

A desculpa da enorme extensão territo-

rial do país serve como justificativa dos atra-

sos habitualmente verificados em tais assun-

tos. Ao contrario, essa extensão deveria ser

motivo para a execução de um esforço maior,

visando contornar, vencer, sobrepujar os

embaraços opostos.

E' verdadeiramente digno de nota dizer-

se que, em meio ao ano de 1941, já se divul-

garam cifras completas sobre a produção
acuçareira do país em 1940. Cremos que se

trata de uma exceção. Cremos, não; podemos
asseverar que isso constitue uma exceção.
íamos quase dizendo anomalia, de tal

modo generalizada se mostra a regra con-
traria.

Podemos bem sentir a extensão dessa
realidade. Publicamos anualmente o "Re-
trospecto Comercial", síntese numérica da
vida económica e financeira do país. Antes
que tantos órgãos federais passassem a se

preocupar com a elaboração de volumes anuais
similares, desperdiçando-se, assim, tempo e

dinheiro que poderiam ser melhor aprovei-

tados noutros fins, há cerca de meio século

circula aquela síntese numérica da economia
brasileira. Circula após a primeira metade
do ano precisamente porque são insuperáveis

as dificuldades para obter mais cedo as ci-

fras, mesmo atrazadas, como as da produção
do país, até mesmo as do balanço geral da
República que a legislação, de modo rigoroso,

obriga a divulgar em prazo certo.

Em face de semelhante realidade, tanto

mais avulta o exemplo que oferece o Instituto

do Açúcar e do Álcool, não só publicando
os dados da produção açucareira, como ainda
uma serie ampla de outras cifras, absoluta-

mente desconhecidas no que se refere a im-
portantes setores da vida económica e finan-

ceira do Brasil, a exemplo do que ocorre com
as estatísticas sobre o consumo, por exemplo.

No quarto volume que aquele órgão au-
tárquico acaba de divulgar sobre a produção
e o consumo de açúcar, na safra de 1939/40 e

no ano civil de 1940, encontra-se tudo quanto
substancialmente possa interessar ao país,

para demonstração objetiva dos resultados

da política até agora adotada. No que se re-

fere à produção, no decurso das dez últimas
colheitas, os seus algarismos são os seguin-

tes.

PRODUÇÃO TOTAL DE AÇÚCAR

Em sacos Em contos

de réis

1930/31 16.996.145 384.336
1931/32 17.125.279 432.836

1932/33 16.269.997 468.764

1933/34 16.602.100 547.671

1934/35 16.564.703 622.779

1935/36 17.900.199 659.539

1936/37 14.996.654 609.308

1937/38 16.742.712 713.787

1938/39 18.339.728 682.046

1939/40 19.631 ^52 730.947

Esse decénio abrange todo o período de

prática da nova política açucareira, cujos

objetivos não cessam de ser debatidos mas
cujos resultados só podem ser avaliados, ex-

clusivamente, m.ediante o 'testemunho das

estatísticas. Durante as dez colheitas supra-
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A QUEDA DA IMPORTAÇÃO DA GASOLINA E O
EMPREGO DO ALCOOL-MOTOR COMO SEU

SUCEDÂNEO
Sob o título acima, "A Manhã", desta ca-

pital, publicou, em seu número de 26 de
agosto último, a seguinte entrevista que lhe
foi concedida pelo sr. Barbosa Lima Sobri-
nho, presidente do Instituto do Acucar e do
Álcool:

— Na atual emergência, que se pode es-

perar do álcool motor, na hipótese de es-

cassez progressiva da gasolina ?

— A produção de álcool anidro já repre-
senta, no Brasil, um décimo de nossa neces-
sidade de carburante. Se o álcool fosse um
carburante em condições de competir, em
eficiência e rendimento, com a gasolina, nos-
sa produção poderia ter ido muito acima da-
quele algarismo. Na verdade, porem, nossa
política alcooleira sempre considerou que só

se poderia atribuir ao álcool uma função au-
xiliar, para um regime de mistura. Os técni-

cos opinavam que o álcool poderia ser adi-

cionado à gasolina até cerca de 20 a 25%, sem
necessidade de alteração nos motores. Desse
modo, a expansão da produção alcooleira se

fazia dentro dessa margem de mistura,' ten-

do como limite cerca de 100 a 120 milhões
de litros, para o caso de se poder levar o al-

cool-motor a todos os recantos do Brasil, den-
tro da percentagem máxima de mistura.

— Quais as possibilidades de nosso par-

que alcooleiro, em face da nova situação de
guerra?

—Desde que se definiram as ameaças
de reduções nos fornecimentos de gasolina,

vem o Instituto, por determinação do Gover-
no, se interessando para levar a produção

tão longe quanto possível, sem esquecer os
problemas futuros. Não há erro maior do
que a adoção de soluções de emergência, que
possam trazer dificuldades insolúveis, quan-
do desapareçam os motivos da solução de
emergência. Precisamos agir dentro de nor-
mas de continuidade, para que um parque
industrial, estimulado pelas contigencias da
guerra, não se torne amanhã um desastre
para os que confiaram nas solicitações ines-
peradas do consumo. Nesses últimos dois
anos, foram montadas, ou concluídas, 8 dis-
tilarias com uma capacidade diária de fa-

bricação de 145.000 litros. O Instituto au-
mentou consideravelmente os meios de trans-
porte de álcool, aparelhando-se com vagões-
tanques necessários. Possue perto de uma
centena desses vagões e está comprando ou-
tros. E se tem esforçado, sobretudo, para o
aproveitamento dos excessos de canas, nos
centros produtores.

— Aproveitamento de excessos ?

— A política do Instituto está fundada
na limitação da produção de açúcar. Na fa-

bricação dessa mercadoria, sobram resíduos,

que permitem a produção de cerca de 10 a 12

litros de álcool por tonelada de cana moída.
Desse modo, com a atual limitação do açúcar,
poder-se-ía esperar uma produção de álcool,

consideradas as usinas que possuem distila-

ria de álcool anidro, de cerca de 25 milhões
de litros. Se conseguimos chegar a 60 mi-
lhões de litros, é que houve canas destinadas
diretamente à fabricação do álcool, o que só

se tornou possível pela proibição de produ-

referídas, o fato dominante consite na ten-

dência para a alta da produção pelas usinas,

ao mesmo tempo que diminue o volume pro-

cedente dos engenhos.

Nessa observação fica implicitamente fo-

calizado o problema de custo da produção.
Eis aí o ponto nevrálgico da industria açu-
careira, explicativo do retrocesso que se foi

operando na nossa capacidade de exportação
à medida que outros produtores, praticando
métodos industriais avançados, passaram a

absorver quotas drásticas, no consumo inter-

nacional.

Os algarismos são a propósito muito
significativos. Na safra de 1930/31, as usinas
contribuíam com 48,6% para a produção to-

tal do açúcar, cabendo, por conseguinte, aos
engenhos 51,4'% . Na colheita passada, as po-
sições, alterando-se de ano a ano, mostram
que às usinas cabem 73,4% e aos engenhos
26,6% do volume global produzido.

(Do "Jornal do Comercio", Rio, 14-8-41")
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ção do açúcar acima dos liimtes estabeleci-

dos. Isso demonstra que a limitação da pro-

dução de açúcar se apresenta como um fa-

tor de expansão da produção alcooleira. Se

chegamos aos 60 milhões, devemo-lo à po-

lítica do açúcar adotada pelo Governo e da

qual o Instituto tem procurado ser executor

fiel.

— Mas se não houvesse limitação de pro-

dução de açúcar, cresceria, também a produ-

ção de álcool, com a existência de maior

quantidade de resíduos da fabricação do açú-

car — observa o repórter. Ao que respon-

de o sr. Barbosa Lima Sobrinho :

— Ilusão. O que limita a produção é o

consumo. O Brasil produz todo o açúcar

de que precisa. Se a produção fosse acima

dessas possibilidades de consumo, teríamos

queda de preços e, consequentemente, desor-

ganização da produção, com a retirada dos

mais desanimados, ou dos que possuíssem re-

cursos mais precários, ou condições mais di-

fíceis. Devemos estar tranquilos nesse ponto:

a política de limitação da produção do açú-

car é a que melhor concorre para a expansão

da produção do álcool. Basta lembrar que,

na última safra, cerca de 50% da produção

de álcool veíu diretamente da cana, ou re-

sultou do aproveitamento de açúcar retira-

do do mercado.
— De que modo agiu o Instituto nessa

expansão ?

— Recebeu e distribuiu o álcool anidro

produzido, financiando todas essas operações,

realizando adiantamentos, movimentando os

toneis e os vagões-tanques necessários à co-

locação dessa produção. Alem desse traba-

lho, o Instituto produziu até hoje, nas suas

distilarias próprias, 26 milhões de litros de
álcool. Observe-se, também, que esses alga-

rismos se referem sempre ao álcool anidro e

que até 1933 não existia, no Brasil, produção
de álcool deshidratado, isto é, aquele de gra-

duação superior a 99,5%. Os técnicos obser-

vavam que o álcool de graduação inferior re-

presentava uma série de inconvenientes. A
sua acidez podia acelerar a corrosão de pe-

ças do motor. Um desses técnicos mostrou
que um álcool ordinário danifica o motor,

da mesma forma que uma gasolina ordinária.

Para proporcionar bases seguras à política

alcooleira, impunha-se, como ponto de parti-

da, a melhoria do álcool. Possuímos hoje,

em condições de fabricar álcool absoluto, 38

distilarias, representando uma capacidade
diária de 572.000 litros.

— E quanto à reforma da lei 178 ?

— Não posso adiantar nenhuma opinião

a respeito, pois que se distribuiu um ante-

projeto aos usineiros e plantadores de cana
para receber sugestões. Qualquer opinião que
adiantasse não seria o prejulgamento dessas
sugestões, que ainda estão chegando e não
foram ainda examinadas?
— E quanto ao sentido da reforma ?

— E' o mesmo da lei 178; a proteção do
plantador e a garantia da regularidade dos
fornecimentos. No discurso pronunciado a

1 de maio, o presidente Getúlio Vargas anun-
ciou o advento de reformas, no dominio das
atividades rurais. O que se procura, no pro-
jeto, é apenas aplicar, à disciplina das rela-

ções entre usineiros e fornecedores de cana,
o mesmo espírito de justiça distributiva, em
que se tem inspirado toda a legislação social

e económica do decénio 1930-1940. Espero e

desejo que os usineiros e os plantadores pos-
sam colaborar com o Instituto na realização
de uma tarefa, que poderá proporcionar à
política do açúcar, não sómente maior esta-

bilidade, com também raízes mais fundas na
opinião pública pela convicção de que se

destina à proteção de um número incompa-
ravelmente maior de beneficiários.

im COMUNICADO DA AGENCIA
NACIONAL

A Agencia Nacional, distribuiu à im-
prensa o seguinte comunicado :

"A crise de carburante determinada pela

guerra, cujos reflexos entre nós foram recen-
temente apontados pelo General Horta Bar-
bosa em entrevista à imprensa, trouxe à bai-

la novamente o problema do carburante na-
cional.

Houve, no começo, quem pusesse em dú-
vida o acerto da política tenazmente defen-

dida pelo Presidente Getúlio Vargas, para
estimular e desenvolver a produção do al-

cool-motor. Os fatos, porém, se encarrega-
ram de demonstrar a fragilidade de tais crí-

ticas e agora, então, com as dificuldades que
estamos encontrando para nos abastecer em
combustíveis líquidos, a orientação do Po-
der Público ressalta em toda a sua previdên-
cia e acerto.

Nas declarações que formulou à impren-
sa, o sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente

do Instituto do Açúcar e do Álcool, afirmou
que, embora desde 1923 técnicos brasileiros
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viessem proclamando as qualidades do al-
cool-motor, foi somente depois de 1930, gra-
ças à ação decidida do sr. Getúlio Vargas,
que o assunto passou a ser considerado com
a importância que merecia. Uma serie de
medidas importantes foi tomada, entre elas
a criação do Instituto do Açúcar e. do Ál-
cool, a cujo cargo ficou o controle da produ-
ção nacional alcooleira. No momento em que
o Instituto iniciou as suas atividades havia
no país apenas um apai-.elho para fabricar ál-
cool anidro, com capacidade para 5.000 li-

tros diários, mas que ainda não se encontra-
va funcionando. Hoje, produzimos diaria-
mente 538.000 litros. Afora os empréstimos
concedidos às distilarias particulares, que
têm atualmente uma capacidade diária de
130.000 litros, o Instituto construiu duas
distilarias para 120.000 litros diários. Há
duas outras em montagem, em Minas e
na Baía; a de Alagoas devera ser finan-
ciada pelo Instituto e a de Sergipe já está
com os respectivos estudos bem adiantados.
Para dar escoamento regular a tão conside-
rável produção, o Instituto centraliza a dis-

tribuição, em cujas operações são emprega-
dos milhares de toneis e cerca de 100 vagões-
tanques. A capacidade dos depósitos é de 15
milhões de litros, devendo ser inaugurado
proximamente em Santos um grande tanque
para 3 milhões de litros. Não fossem 'os
atuais limites decorrentes do preço da gaso-
lina a que ficou subordinado na mistura o
preço do álcool, poderíamos chegar facil-

mente a 150 ou 200 milhões de litros anuais.
Nas condições presentes, a produção ficará
limitada entre 60 e 70 milhões. O Instituto,

porém, está estudando o meio de aumentar
este limite, esperando chegar a um resultado

satisfatório. Enquanto isso não se conseguir,
outras medidas serão tomadas para a expan-
são da produção alcooleira, inclusive para

vencer o obstáculo decorrente do preço.

Dentro das suas possibilidades será abonada
a fabricação do álcool obtido com a produ-
ção canavieira extra-limite. Alguns milha-

res de contos serão invertidos nestas opera-

ções. Também o material de transporte e

distribuição será ampliado."

!o[ii!iliiili! [oDsiiidoiii le Disiiiiis e Méèi [Mm MWéí
Oficina e Escritório:

Rna Anrelia. 484

Telefone 5-0617 .CODIC»

Telegramas: "CODIC"

sÀo PArir.o

CAIXA POSTAL 3161

Construímos nas nossas oficinas aparelhos c instalações completas de

D I S T T A R I A S
de aicool anidro processos "Usines de Melle', ds álcool retificado

e de aguardente fina, fermentação processo '-iflelle- Koiíiot"

Peçam orçamentos, 'referencias

Representante fweral:

ERNESTO SILAGY
Rua General Câmara, 19 — 9° and. — Caixa Postal 3354 — Tel. 23-6209 — RIO DE JANEIRO

Representante para os Estados do Norte do Brasil :

COSTA & COIMBRA
Rua Vigário Tenório, 43-2.° andar. — RECIFE (Pernambuco)
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O FATOR GEOGRÁFICO NA ECONOMIA AÇUCAREIRA

II — INFLUENCIA DOS FATOS DE
POSIÇÃO

E' sabido que uma das expressões das in-

fluencias nnesológicas sobre as atividades hu-

manas pode ser notada na diversificação das

grandes áreas geográficas de cultura agrí-

cola. Cada produto possue seu ambiente pró-

prio. São principalmente condições de cli-

ma e de solo que atuam no sentido da diver-

sificação das atividades.

Sabe-se, também, que, no modo como se

diferenciam as culturas na superfície da Ter-

ra, não há nenhuma rigidez absoluta na ação

dos fatores geográficos. Verificam-se, ao con-

trario, certas oscilações de zonas, quer quan-

to à extensão, quer quanto à posição. Estas

oscilações, todavia, não anulam os traços ge-

rais do grande mosaico das áreas agrícolas

no amplo quadro universal. Há, pois, um
critério necessário de relatividade no modo
como se deve entender a expressão áreas

geográficas de um produto. Só excepcional-

m.ente elas significam porções de terra onde
unicamente tal produto é obtido. Exprimem,
antes, o conjunto de regiões onde o produto

se encontra em maior abundância relativa.

Ainda aqui o termo relativa é necessário :

abundância relativa à qunntidade de outros

produtos regionais e à quantidade do mesmo
produto obtida alhures. Qualquer critério

sistemático de diferenciação e fixação de

áreas assume maior complexidade ao se con-

siderar que em todo género de vida, alem do
fator geográfico, intervêm outros, tais como
o histórico, o psicológico e o cultural.

As áreas geográficas do açúcar atingem,
em latitude, extensões mais amplas do que
as atingidas pela generalidade dos produtos
agrícolas. Tendo o açúcar uma dupla pro-

veniência — da cana e da beterraba — , sabe-

se que é produto de climas tropicais e de
climas temperados.

A cana, planta do açúcar milenarmente
tradicional, possue suas áreas de produção na
faixa da terra compreendida entre os trópi-

cos com incursões, algumas vezes, em terre-

nos situados a uma distancia do equador um

Mário Lacerda de Melo
Da Secção de Estudos Económicos

do I.A.A.

pouco maior. O exame do mapa mostra que

as regiões canavieiras de maior latitude não

chegam alem de 31 a 32 graus. O caso da.

produção espanhola da Andaluzia é conside-

rado exceção.

Entre as regiões con.sideradas de gran-

de produção, encontram-se, a influenciar a

atividade açucareira que nelas tem lugar, ou-

tras condições geográficas alem das de solo

e de clima. As mais relevantes referem-se à

posição ou localização. E' este, aliás, um dos

elementos mais intensamente condicionado-

res das atividades económicas. Os geógrafos

C. C. Huntington e F.A, Carlson precisam

o conceito de localização escrevendo que ela

se refere a "fatores especiais como posição,

forma, area, distancia, acessibilidade, proxi-

midade e afastamento ou isolamento, res-

pondendo a perguntas como : onde ?, que ta-

manho ? (how large ?), que distancia ? (how
far?), em que direção?". E acham que ela

"ultrapassa, muitas vezes, a força de qual-

quer outro fator isolado e afeta não somente
indivíduos e industrias mas também regiões

e nações" ("Geographic basis of Society")

.

Salientando o relevo desse elemento, os

mencionados autores dizem que "a localiza-

ção pode ser descrita como uma espécie de

elemento invisível, intangível do meio, mas
que é fator vital em muitas atividades hu-

manas" .

Uma outra citação pode ainda contribuir

para se avaliar da importância do elemento

em que falamos. E' de Pierre Clerget. Ele

sentencia : "O comercio, como a guerra, de-

pende frequentemente da posição" . Conside-

rado o comercio um dos meios de engrande-

cimento dos povos historicamente compro-
vado e considerada a guerra um dos proces-

sos violentos pelos quais se verificam modi-

ficações estruturais das sociedades, — o que

a historia também comprova, — podemos
avaliar o relevo do elemento posição diante

do que observa Clerget.

Em função desse fator, embora não só'

dele, a industria do açúcar de cana foi cria-

da e desenvolvida nas áreas territoriais onde
atualmente predomána. E vamos verificar
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objetivamenle no que diz respeito ao açucav
se ele afeta de fato "não '^ó individues e in-

dustrias, mas também regiões e nações"

.

Consideremos os doze paises maiores pro-
dutores de açúcar de cana no ano passado
(1939/40), segundo estimativa de" Willet and
Gray :

Maiores produtores de açúcar :

1° índia Inglesa 4 513.000 tons
2.« Cuba '. 9 816.000
3.0 Java . . . 1 515.000

7)

4.0 Japão . . . 1 318.000
?)

5.0 Brasil . . . 1 155.000
6.° Filipinas 940.000 ÍJ

7.0 Austrália 932.000 ))

8.° Porto Rico . . . 904.000
9.0 Havaí 850.000

T5

lO.o Natal 531.000
)»

11.0 Argentina 521.000 J?

12.0 Perú 466.000
)t

0 açúcar fabricado nesses paises soma
16.441.000 toneladas. Esta cifra representa
mais da metade da produção mundial que,

incluindo a parte devida à industria beterra-

beira, anda em torno da casa dos trinta mi-
lhões. A limitação em doze para os primei-

ros colocados é inteiramente arbitraria. Mas,
passeando a vista sobre esse rol de uma dúzia

de paises, distinguiremos seis regiões insu-

lares e seis continentais. E se insistir-

mos, procurando no mapa a localização das

áreas canavieiras dos produtores não insu-

lares, iremos encontrá-las predominante-
mente em terrenos penemarítimos.

Os efeitos da influencia do mar sobre as

atividades humanas e o desenvolvimento de

tudo o que forma a civilização já tem servi-

c'o de tema para estudos sugestivos, os quais

rempre concluem por uma espécie de exal-

1ação da importância desse elemento geográ-

íico. O caso particular do açúcar confirma

essas conclusões.

Pode-se lembrar que no caso da índia

Britânica, essas condições de maritimidade
não aproveitam muito. Mas, o caso da índia

é algo singular com suas condições peculia-

res de produção, seu imenso mercado inter-

no, — efeito natural de fatos demográficos :

£52 milhões de habitantes em 1931, — e com
outros caracteres que o tornam impar no

quadro mundial da economia açucareira. E'

o maior produtor e não é praticamente ex-

portador de açúcar.

Tomando outras regiões produtoras, ve-
jamos ainda como atua o fator localização,
expresso aqui, na forma específica de insu-
laridade. No mar das Antilhas, encontram-
se, alem de Cuba, a ilha de Porto Rico, Ilhas
Virgens, a República Dominicana, as índias
Ocidentais Britânicas com Trinidad, Barba-
dos, Jamaica, Antigua, St. Kitts, as ilhas

francesas de Guadalupe e Martinica, o Haiti;

na Oceania, Havaí e numerosas outras ilhas

salientando-se as do grupo das Fiji; na Áfri-
ca, Mauricio e Reunião; na Asia, as ilhas de
Java, Formosa e o arquipélago das Filipinas.

A produção mundial no ano 1938/39, se-

gundo a fonte estatística anteriormente ci-

taaa, foi de 28.648.208 toneladas. Deste to-

tal, 18.432.543 tons. representam a parte de-
vida ao açúcar de cana. Assinalando, no qua-
dro estatístico, as regiões insulares e soman-
do as suas produções na safra em questão,
achamos mais 10.065.000 toneladas. Isto

significa que 54,6'( do açúcar de cana do
mundo são fabricados em ilhas. Precisamos
esclarecer que neste cômputo consideramos
continental a produção australiana, a qual
em 1938/39 foi superior a 822.000 tons.

Parece que não necessitamos de outros

elementos para concluir que o açúcar de
cana é produção predominantemente insular.

Um ligeiro cálculo e o exame do mapa vêm
mostrar que a sedução do oceano é irresis-

tível para a cana. Não há grandes áreas ca-

navieiras em regiões mediterrâneas.
Essa atração não se faz sentir apenas pela

facilidade de escoamento do produto. Há um
outro fator económico de mãos dadas com
o geográfico. A importação de tudo o que
a região recebe em troca de açúcar é igual-

mente favorecida pelo fato de posição. No
estado a que chegou atualmente o desenvol-

vimento técnico da industria açucareira, as

áreas de intensa produção coincidem com as

de grande consumo. A paisagem cultural

dos grandes parques açucareiros da Terra
é um dos melhores exemplos de industriali-

zação de zonas rurais. As usinas de açúcar

são grandes fábricas que, a seu serviço, mo-
bilizam todo um sistema económico que
abrange o trabalho agrícola, o transporte de
matéria piima, o trabalho de fabricação, o

transporte do produto fabricado. E como
esse mecanismo não pode coexistir com o

atraso e a rotina, as zonas açucareiras são

sempre importadoras de material volumoso
e valioso.

Uma tendência já muitas vezes assina-
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lada nas regiões açucareiras é a que se exer-

ce no sentido da monocultura. O geógrafo
Penkj notou que a manutenção de cada ho-

mem exige uma certa extensão da superficie

da Terra. Aceita a observação e aceito que,

com os modernos meios de transporte, a area

ou as áreas que sustentam determinadas po-

pulações podem achar-se a grande distancia

e mesmo disseminadas em toda a superficie

terrestre economicamente aproveitável, o

sabendo-se ainda que um só produto nã

)

pode bastar às necessidades humanas, torna-

se forçoso concluir que quanto mais acen-

tuada for a tendência monucultora de uma
população tanto mais imperativamente se

lhe impõe a necessidade de fazer comercio.
E' mais um elemento a esclarecer a locali-

zação das áreas canavieirns em regiões geo-

graficamente predestinadí-.s a um comercio
ativo.

Se, antecipando o trato de um assunto
que desejamos atacar em capítulo à parte, —
tivermos em vista a produção de açúcar de
beterraba, veremos facilmente que o fator

posição atuou de forma decisiva no advento
desta industria cuja era está apenas no sé-

culo II. Foram, com efeito, condições de po-
sição geográfica que informaram o fato po-
lítico-histórico com fortes repercussões eco-

nómicas do isolamento da Europa na época
de Napoleão. Refletidas no problema dos
transportes, essas condições oneraram o su-

primento europeu de açúcar de cana. Refleti-

das em fatos do plano demográfico, foram fa-

voráveis pela existência dê grandes popula-
ções em contacto com as zonas produtoras, o

que quer dizer: grandes mercados à porta ou
dentro mesmo das próprias áreas produtoras.
Sob este aspecto, a industria beterrabeira
assemelha-se à do açúcar de cana da índia.

Para avaliar em que gráu e de que modo
agiu o fator posição geográfica na industria
açucareira do Brasil, basta um olhar retros-
pectivo que alcance os pontos culminantes
de sua evolução histórica.

A' localização no Nordeste Brasileiro das
primeiras áreas canavieiras da colónia e ao
seu desenvolvimento não foram estranhos os
fatos de posição. Já escrevemos que "O fato
de ficar a terra na parte mais oriental do
continente americano foi um dos fatores de
desenvolvimento da região desde os remotos
tempos do primeiro donatário" (de Pernam-
buco). E que "O litoral brasileiros avançado
para o oriente aproxima, neste ponto, a ^ter-

ra da Europa de onde vieram colonização e

civilização e da África de onde foram trazi-

das levas de negros, aqui tornados elementos
imprescindíveis ao sistema económico que
serviu de base a todo um processo de forma-
ção cultural". ("Pernambuco, traços de sua
geografia humana")

.

A um fato de posição, em grande parte,

deve o Nordeste, Pernambuco em particular,

o desenvolvimento da industria açucareira e

com ela a realidade antropogeográfica, his-

tórica e social que naturalmente condiciona.

Vêrse que o fator posição foi para o Nor-
deste um fator positivo. E positivo, ele con-

tinuou enquanto o Brasil tinha os seus mer-
cados consumidores de açúcar fora de suas

fronteiras e do outro lado do Atlântico. O
mesmo não ocorre nos tempos atuais. Nos
tempos atuais, o açúcar nordestino não tern

seus grandes centros de consumo na Europa.
Nem mesmo são mercados externos. O Bra-

sil que, como se sabe, já foi um dos maiores
fornecedores dos mercados internacionais,

tem hoje uma quota de apenas 60.000 tone-

ladas, fixada pelo Conselho Internacional do

Açúcar, o que representa 1,6 por cento do
açúcar no mercado livre jnundíal, consoante

cálculo de Gileno Dé Carli em seu recente

livro "O Drama do Açúcar". Relativamente
à produção total do Brasil (1.177.917 em
1939/40) essa quota se exprime na relação per-

centual de 5,09/í . Os mercados açucareiros

do Brasil são, pois, mercados internos na pro-

porção de 94,91 por cento.

Outras regiões tropicais venceram o açu-,

car brasileiro nos mercados internacionais.

E o advento da industria do açúcar de beter-

raba nos climas temperados neutralizou qua-

se totalmente a influencia positiva do fato

de posição no Nordeste açucareiro. Pouco
ficou valendo que o Nordeste distasse menos
da Europa que os outros centros da produção
açucareira do Brasil. Para a interpretação

geográfica da evolução económica, o que

esse fato demonstra é que um fator mesoló-

gico tem sempre de ser analisado em com-
binação com circunstancias de tempo, o que

vale dizer, de condições históríco-culturais

com que tem de se relacionar.

Visto que o açúcar no Brasil, é, atual-

mente, produto de consumo interno, a posi-

ção das rnais importantes áreas canavieiras

do Brasil, as nordestinas, tem de ser exami-

nada em face dos mercados que se situan.i

dentro de nossas fronteiras. A maior inten-

sidade de consumo está em S. Paulo, Dis-

trito Federal e Rio Grande do Sul.
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Considerados os três grandes centros
produtores, — o nordestino, o fluminense e

o paulista, — o primeiro tem em seu passivo
o elemento posição, tornado agora fator ne-

gativo.

Em trabalho intitulado "Transportes ma-
rítimos no Norte para os portos do Sul", apu-
rou o sr. João de S. L. Cavalcanti (v. "Bra-
sil Açucareiro", n.° de janeiro de 1941) que
a despesa de transporte marítimo puro, ("não

incluindo as despesas de transporte das usi-

nas para o navio") do principal porto expor-

tador do Nordeste (Recife) para os dois maio-
res portos importadores dj acucar do país —
Rio e Santos — é 8,66 e 0,63 por cento res-

pectivamente do valor do saco de açúcar.

Essas cifras dão bem uma idéia numé-
rica da desvantagem de posição em que se

vê o Nordeste açucareiro na competição dos

mercados internos.

Em síntese, o mesmo fator geográfico de

posição teve na evolução económica do açú-

car no Brasil uma dupla influencia : A prin-

cipio positiva para o Norte e negativa para o

Sul, fez-se sentir na época em que os merca-

dos externos predominavam. Depois, posi-

tiva para o Sul e negativa para o Norte, faz-

se sentir com a escassez de possibilidades de

colocação nos mercados internacionais e de-

senvolvimento dos mercados nacionais. Si-

tuando-se, de preferencia, as áreas de con-

sumo no Sul, aqui cresceram também gran-

des centros produtores que, contra os do

Norte, lutam com a arma poderosa da posição

geográfica.

O Nordeste açucareiro, a região tradi-

cional do açúcar no Brasil, a que oferece o

melhor tipo de area canavieira pela socieda-

de cuja formação condicionou, a que produ-

ziu a já hoje bem estudada civilização do

açúcar no Brasil, a de traços mais peculiares

talvez em todo o mundo, — o Nordeste do

açúcar com sua paisagem cultural e humana
tão típica, esse Nordeste que tanto tem inte-

ressado pela sua historia, sua sociologia, seu

romance e sua poesia conta duas derrotas em
sua historia económica. Uma nos mercados
internacionais, outra nos mercados nacionais

do açúcar. E para ambas foi considerável a

influencia do fato geográfico de posição. A
última se agravaria em possível aniquila-

mento se não existisse a ação planificadora e

de sentido nacional do Instituto do Açúcar e

do Álcool.

BRASIL AÇUCAREIRO

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DOS LA-
VRADORES DE CANA DO BRASIL

Os fornecedores de cana, reunidos nesta cida-
dade em delegações de todos os Estados canaviei-
ros, tiveram a iniciativa de fundar a Federação
das Associações dos Lavradores de Cana do Brasil.

A idéia dessa organização, que partiu do pre-
sidente do Sindicato dos Lavradores de Carapebús,
sr. Manuel Francisco Pinto, foi uma consequência
da perfeita harmonia e identidade de pontos de
vista concretizados nas sugestões que essa nume-
rosa classe, depois de examinar e debater o Esta-
tuto da Lavoura Canavieira, apresentou ao presi-
dente do Instituto de Açúcar e do Álcool.

Uma das finalidades da nova associação é,

aríiculando as aspirações de todos os fornecedo-
res, pugnar pela defesa de seus direitos e interes-

ses perante o poder público, trazendo os seus
associados sempre em dia com as medidas oficiais

de amparo à produção e a seus diversos agentes.

Foi eleita, no ato da constituição, uma comis-
Fão composta de três membros, que são os srs.

João Palmeira, Aderbal Novais e J. A. Lima Tei-
xeira, para dar redação final ao projeío de esta-

tutos e dirigir, provisoriamente, a vida da nova
entidade de que é justo esperar muitos benefícios
para a lavoura canavieira.

1 "t^
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Í Representantes exclusivos no Brasil de
|

LEEDS & ^ORTHRUP
FILADÉLFIA — U S A.

Fabricante dos afamados aparelhos : ;

) MICROMAX para a indicação, registro e
|

}
controle automático do pH., aparelho !

/ indispensável na industria açucareira
|

2 moderna . !

\ Os aparelhos Micromax estão instalados l

) em cento e cinquenta das mais impor- l

l tantes usinas de açúcar do mundo.
|

\ PONTES para a determinação da cinza no
|

I

açúcar.
|

I
Peçam informações e catálogoa. !

I
Rua Araujo Porto Alegre, 70 — 8.° andar l

I

sala 804

I

Tels. 42-9460 e 42-9649
|
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LEGISLAÇÃO
BRASIL

DECRETO-LEI 3.494 — De 13 de

agosto de 1941

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de

medidores automáticos, para o registo da

produção, nas fábricas de aguardente e

álcool, e dá outras providencias.

O Presidente da República, usando da

atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons-

tituição, decreta :

Art. 1. A partir de 1 de janeiro de 1942,

ficam todas as fábricas de aguardente e ál-

cool, para registo da sua produção, obriga-

das ao uso de medidores automáticos.

Art. 2. Os medidores deverão pertencer

a tipo previamente aprovado pelo Instituto

Nacional de Tecnologia.

Art. 3. O interessado requererá a apro-

vação do tipo de medidor de sua fabricação,

juntando documentação técnica suficiente e

comprometendo-se a fornecer ao Instituto os

aparelhos necessários para a representação

do tipo cuja aprovação pretende.

Parágrafo único. Um dos medidores de

que trata este artigo ficará depositado per-

manentemente no Instituto Nacional de Tec-

nologia .

Art. 4. A aprovação de qualquer tipo

de medidor será feita por ato do Diretor do
Instituto Nacional de Tecnologia, publicado

no órgão oficial da União, de acordo com as

normas estabelecidas no art. 14 do decreto

n. 4.257, de 16 de junho de 1939.

§ 1.° Constarão da publicação aludida
neste artigo a curva característica e as va-

sões horárias máxima e mínima admissíveis,

alem de outros dados técnicos que o Instituto

julgar indispensáveis.

§ 2.° A vasão horária mínima admissível
é aquela abaixo da qual as indicações do me-
didor estão afetadas de um erro superior a

1,5% (um e meio por cento) para menos ou
2,5% (dois e meio por cento) para mais,

§ 3.° A vasão horária máxima admissível
é aquela acima da qual as indicações do me-
didor estão afetadas de um erro superior a

2,5% (dois e meio por cento) para mais ou
para menos, ou acima da qual o medidor
sofre um desgaste que .-eduz consideravel-
mente a sua vida útil.

Art. 5. O tipo de medidor submetido à

aprovação do Instituto deve satisfazer as se-

guintes exigências :

a) funcionar de acordo com os princípios

volumétricos ou gravimétrícos;

b) permitir a realização de medições, até

a temperatura máxima de 60° C (sessenta

gráus centígrados), com erro não superior a

2,5% (dois e meio por cento), por mais ou
menos, em quaquer vasão superior a 25%i

(vinte e cinco por cento) da máxima, e in-

dependentemente do teor alcoólico do líqui-

do a ser medido, desde que este esteja com-
preendido entre 20 e 100° (vinte e cem graus)

G.L.;

c) ser de construção sólida e não possuir

peças facilmente corrosíveis pelas soluções

alcoólicas;

d) ser munido de um dispositivo que
exclua a possibilidade de retrocesso, uma
vez instalado o medidor;

c) excluir a possibilidade de proceder-

se a manipulação que redunde em medição
fraudulenta sem que fique vestígio de fraude;

f) possuir uma vasão horária máxima
admissível superior ou igual a 200 (duzentos)

litros-hora

.

§ 1.° Funciona o medidor pelo principio

volumétrico quando, em cada período de fun-

cionamento do sistema movei, separa uma
quantidade de líquido de volume definido e

constante.

§ 2.° Funciona o medidor pelo princípio

gravimétrico quando, em cada período de

funcionamento do sistema movei, separa uma
quantidade de líquido de peso definido e

constante

.

Art. 6. Os contadores automáticos de-

verão registar e totalizar separadamente as

frações destiladas, quer de álcool ou aguar-

dente, quer de aguas fracas.

Parágrafo único. Consideram-se aguas

fracas os produtos de calda da destilação de

gradação baixa que se destinam exclusiva-

mente à redestílação

.

Art.. 7. Será cobrada pelo Instituto Na-

cional de Tecnologia, em cada aprovação de

tipo, a taxa de 300$000 (trezentos mil réis)

de acordo com o art. 17 do decreto n. 3.139,

de 8 de outubro de 1938.

Art. 8. O exame inicial e as aferições

periódicas dos medidores serão realizados
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pelo Intituto Nacional de Tecnologia ou pe-

los órgãos metrológicos estaduais, aos quais

tenha sido delegado o exercício dessa atribui-

ção, de acordo com o estabelecido pelo arti-

go 17 do decreto n. 592, de 4 de agosto de
1938.

Art. 9. Aprovado cada medidor, em exa-

me inicial ou em aferição periódica, ser-lhe-á

aposto o sinal de aferição legal, expedindo-
se-lhe em seguida o respectivo certificado.

Parágrafo único. Ò certificado deverá
individualizar o medidor e indicar, pelo me-
nos, as vasões horárias, máxima e mínima
admissíveis

.

Art. 10. Enquanto não entrar em vigor

a tabela a que se refere o art. 75 do regula-

mento aprovado pelo decreto n. 4.257, de 16

de junho de 1939, cobrar-se-á a taxa de 10$000

(dez mil réis) por certificado de exame ini-

cial ou de aferição periódica de medidor.

§ l.*^ Quando o exame, ou aferição, for

executado pelo Instituto Nacional de Tecno-
nogia, a taxa será cobrada integralmente em
estampilhas federais, inutilizadas pelo chefe

da repartição que fizer a entrega do certifi-

cado.

§ 2P No caso de ser o exame, ou aferi-

ção executado por órgão metrológico estadual,

caberá ao Governo do Estado metade da taxa

a que se refere o presente artigo, sendo a

parte restante paga pela aposição, no certi-

ficado, de estampilha federal do valor de

5$000 (cinco mil réis), de acordo com o artigo

114 do regulamento aprovado pelo decreto

n. 4.257, de 16 de junho de 1939.

Art. 11. Nenhum medidor poderá ser

vendido sem ter sido aprovado em exame
inicial e sem possuir o certificado de que
trata o art. 9.°.

Art. 12. O medidor será soldado direta-

aferição periódica, prevista no ato da respe-

ctiva aprovação.

Art. 13. O medidor será soldado direta-

mente ao dispositivo por onde corra a aguar-

dente ou o álcool já destilados e a ligação

selada pelo representante da fiscalização fe-

deral, de maneira que não se possa abrir nem
retirar o medidor sem que fique sinal de vio-

lação .

Parágrafo único. Devem cbservar-se na
instalação dos medidores as instruções e pre-

ceitos constantes dos certificados conferidos

e do ato de aprovação do respectivo tipo.

Art. 14. Só se ligará o medidor a apa-

relho de destilação cuja produção horária

média for compreendida entre as vasões ho-

rárias máxima e mínima admissíveis.

Parágrafo único. A exigência constante

deste artigo não se aplica aos medidores afe-

ridos pelo Instituto Nacional de Tecnologia
e instalados antes da publicação do presente

decreto-lei.

Art. 15. Aprodução horária média de
cada aparelho de destilação será fixada pela

repartição fiscal do lugar em que for esta-

belecida a fábrica, e constará de um certifi-

cado fornecido pela mesma repartição.

§ 1." Em caso de dúvida será a produção
determinada experimentalmente, na presença
do icpresentante do fisco federal e do fabri-

cante, lavrando-se um termo da ocorrência

por ambos assinado.

§ 2.° Do certificado ou termo de que
trata o parágrafo anterior constarão obriga-

toriamente os seguintes dados :

a) nome do responsável pelo estabele-

cimento fabril onde o aparelho de destilação

estiver instalado;

b) lugar de funcionamento da fábrica;

c) tipo do aparelho de destilação ou
alambique;

d) produção horária media do mesmo
aparelho ou alambique.

§ 3.° A produção horária media do apa-

relho de destilação ou alambique de funcio-

namento continuo é o número total de litros

do liquido produzido durante uma hora, em
condições normais de funcionamento.

§ 4.° A produção horária média do apa-

relho de destilação ou alambique de funcio-

namento descontínuo é o quociente da divi-

são do número total de litros do líquido pro-

duzido, em condições normais de funciona-

mento, durante um período completo de des-

tilação, pelo mesmo período expresso em
horas

.

§ 5.*^ Os vasilhames usados nas experi-

mentações deverão ser legalmente aferidos.

Art. 16. O medidor será retirado do apa-

relho de destilação com a assistência obriga-

tória do representante da fiscalização federal.

Art. 17. Se for necessário abrir o medi-
dor, ao ato assistirá um representante do fis-

co federal, não podendo o aparelho ser outra

vez usado sem que esteja selado novamente.

Art. 18. Tratando-se de retirada de me-
didor para aferição periódica, ou para outro

exame, lavrar-se-á, em livro especial e au-

tenticado, um termo da ocorrência em que
será individualizado o medidor. Esse termo
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será assinado pelo representante do fisco fe-

deral e pelo interessado ou seu representante.

Art. 19. No período máximo de quaren-
ta e oito horas após o recebimento para afe-

rição, será o medidor remetido diretamente
pela repartição recebedora a um dos órgãos
referidos no art. 8.°, o qual, no prazo de 15

dias, contados da data do recebimento, o de-

volverá à repartição remetente.
Parágrafo único. Para o fim previsto

neste artigo, não haverá limite de peso e ta-

manho para o transporte postal dos medido-
res entregues pelos órgãos incumbidos da
aferição ou pelas repartições arrecadadoras.

Art. 20. Será considerada produção real

do aparelho ou alambique a que for indicada

pelo respectivo medidor, deduzidos 5% (cin-

co por cento) para compensação de perdas
por vasamento, derrames, evaporação e lim-

peza.

Art. 21. Afim de evitar a bitributação do
álcool ou aguardente, quando o processo de

fabricação comportar redestilação ou retifi-

cação de mais de 5% (cinco por cento) do
primeiro produto destilado, e quando não
for técnica ou economicamente possível a

medição direta da produção — real como o

emprego de mais de um medidor, a percen-

tagem da dedução prevista no art. 20 poderá
ser superior, a juizo dos órgãos a que se refe-

re o art. 8.^.

Art. 22. A aplicação do art. 24 deste de-

creto-lei deverá preceder requerimento diri-

gido ao Ministro da Fazenda, e do qual cons-

tará o tipo, funcionamento e produção média
do aparelho ou alambique.

Art. 23. A partir da data fixada no ar-

tigo 1.° deste decreto-lei não será concedida
nem renovada qualquer patente de registo

para fábrica de aguardente ou de álcool que
não possuir medidores aferidos e selados, ou
não os apresentar para aferição e selagem no
ato do período de registo.

Art. 24. A retirada do medidor sem a

presença do representante do fisco federal,

o seu viciamento ou a sua adulteração, a
quebra do selo ou lacre que lhe for aposto,

a dessoldagem da serpentina ou de outro dis-

positivo semielhante, a existência de qual-
quer furo ou fenda propositadamente feitos,

antes do registo do líquido, bem como a falta

de medidor em qualquer alambique ou apa-
relho de destilação de aguardente ou de ál-

cool, serão punidos com a multa de 5:000$000
(cinco contos de réis) a 10:000$000 (dez con-

tos de réis), imposta ao proprietário da fá-

brica mediante auto de infração lavrado, pre-

parado e decidido de acordo com o regula-

mento do imposto de consumo, ficando os in-

fratores, no caso de reincidência, sujeitos à

multa em dobro e à cassação da patente de
registo da fábrica respectiva.

Art. 25. A venda de medidor que não
tenha sido aprovado em exame inicial e não
possua o respectivo certificado, sujeitará os

responsáveis à multa de 1:000$000 (um conto

de réis), alem da apreensão do medidor.
Art. 26. Será imposta a multa de 500$00

(quinhentos mil réis) àquele que ligar medi-
dor ou alambique sem a observância do dis-

posto no art. 13 deste decreto-lel.

Art. 27. A medida do teor alcoólico das

aguardentes e dos álcoois de comércio conti-

nuará a ser feita na forma preceituada no
decreto n. 20.356, de 1 de setembro de 1931,

até que tenham sido expedidas instruções

previstas no art. 34 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 4.257, de 16 de junho de 1939.

Art. 28. As disposições deste decreto-lei

não derrogam nem modificam o estatuído no
art. 81, parágrafo único, do regulamento apro-

vado pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setem-

bro de 1938.

Art. 29. Revogam-se as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1941, 120 ^

da Independência e 53.*' da República.

GETÚLIO VARGAS.
A. de Souza Costa.

João de Mendonça Lima.
Dvilfe Pinheiro Machado.

("D. O.". 16-8-41).

SERGIPE

DECRETO-LEI N.« 3 — de 23 de julho

de 1941

Dispõe sobre o imposto de exportação de

açúcar para o Rio Grande do Sul.

O Interventor Federal no Estado de Ser-

gipe, na conformidade do disposto no art. 6.°,

n. IV, do Decreto-Lei n. 1.202, de 8 de abril

de 1939.

atendendo a que a calamidade sofrida

pelo Estado do Rio Grande do Sul, com a en-

chente devastadora dos seus rios, causou gra-

ve dano à sua economia;
atendendo a que o senhor Presidente da
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A TAXA DE DEFESA DA PRODUÇÃO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL EM MINAS

Sob a presidência do ministro Laudo de
Camargo, reuniu-se, a 21 de agosto úliimn, a
primeira turma do Supremo Tribumd Fe-
deral. Estiveram presentes os ministros Otá-
vio Kelly, Barros Barreto, Anibal Freire e

Castro Nunes.
Dentre os feitos julgados, constou o re-

curso extraordinário n. 4.207, de Minas Ge-
rais, em que figuravam, como recorrentes,

Pinto, Bouchardet & Cia. e, recorrida a Fa-
zenda Pública do Estado.

O fato em exame constava do seguinte:

A Fazenda Pública daquele Estado moveu
ação contra aquela firma, para a cobrança da
importância de dezenove contos, trezentos e

sessenta mil réis, relativa ao tributo que o Es-
tado denominou "taxa de defesa da produção".
A ação teve inicio em Rio Branco, alegando a
executada que se tratava de uma cobrança
sem razão, pois que, incidindo sobre o álcool

e o açúcar já existia outra taxa instituida

pela União. Tratava-se. alegava ainda a exe-

cutada, de um tributo inconstitucional, com a

circunstancia, alem disso, de não ser feito o

lançamento em forma regular.

O juiz da primeira instancia julgou pro-
cedente o pedido e o mesmo aconteceu ao
Tribunal de Apelação do Estado. Indo o re-
curso ao Supremo Tribunal Federal, a pri-
meira turma, em vista de se tratar de argui-
ção de inconstitucional de uma lei estadual,
levantada pelo causidico da firma executada,
dr. João Teixeira de Carv(dho, remeteu os au-
tos ao Tribunal Pleno. O relator, ministro
Laudo de Camargo, foi pela inconstituciona-
lidade do decreto estadual, que criou a refe-
rida taxa, pois colide com imposto de igual
natureza decretado pela União muito antes
daquele. O Tribunal acompanhou o voto do
relator, à exceção do ministro Castro Nunes.
Os autos voltaram á primeira turma, que, na
sessão de 21 de agosto, deu provimento ao
recurso, por unanimidade de votos.

Um quilo de açúcar desenvolve no corpo
3.938 calorias e proporciona 112% da energia de
que um homem necessita diariamente para o
desenvolvimento geral de suas atividades. Dr.
Adrião Caminha Filho.

República, procurando minorar os efeitos

dessa calamidade, aprovou um plano de re-

constituição económica desse Estado;

atendendo a que dentro da Federação
Brasileira os Estados mantêm entre si a mais
estreita solidariedade, participando recipro-

camente dos mesmos interesses, alegrias ou
sofrimentos;

atendendo a que, no plano de reconstitui-

ção económica gaúcha, a quota de sacrifício

do Estado de Sergipe é representada pela for-

ma de relevação do imposto sobre exporta-

ção do açúcar, na proporção que lhe foi atri-

buída;

atendendo a que, embora essa relevação

de imposto represente para as finanças des-

te Estado, em momento em que tão grave-

mente se acham comprometidas, um pesado
esforço para a resistência do seu orçamento,

não é lícito deixar de correr ao apelo do Go-

verno do Rio Grande do Sul, nos termos e

condições expostas.

DECRETA :

Artigo iinico. Fica relevada de imposto
a exportação para o Rio Grande do Sul do
açúcar que deste Estado lhe for destinado,
no plano de reconstituição da economia gaú-
cha, até à quota de trinta mil sacos que lhe
foi atribuída, revogadas as disposições em
contrario.

Palacio do Governo do Estado de Sergi-
pe, Aracaju, 23 de julho de 1941, 52.» da Re-
pública .

MILTON PEREIRA DE AZEVEDO
Francisco Leite Neto.

("D. O.", Sergipe, 24-7-41).
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SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAI. DE TUS, 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SÊVRES

(Deux - Sèvres) - FRANCE
MELLE

PROCESSOS AZEOTRÕPICOS DE DESHIDRATAÇÃO E FABRICAÇÃO DIRETA

ÁLCOOL ABSOLUTO
DO

Desenvolvimento mundial dos processos azeotrópico.')

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Usina Catende — Aparelho novo — técnic.i— Em funcionamento — Construtor: Eta-
l)Iissemi:-nts Bavbet

Usina Santa Terezinha - - Aparelho novo — 4"

técnica — Em funcionamento •— Constru-
tor: Estabelecimentos Skoda

Usina Timbó Assíi — Aparelho novo — 4» téc-

nica — Em funcionamento — Etablissc-
ments Barbet

Distilaria Presidente Vargas — Aparelho novo— 4» técnica — Em funcionamento •— Es-
tabelecimentos Skoda

Usina Cucaú — 4" técnica — Construtor: Es-
tabelecimentos Skoda

Usina Trapiche — 4» técnica — Kra monta
gem — Con.«trutor: Est. Barbet

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2»
técnica — Em montagem pelos Estabeleci-
mt-ncos Skoda

Usina Tiúma — Aparelho novo — 4=" técnica— Construída pela filial dos Est. Barbet
no Bra.sil

Usina Nossa Senhora das Maravilhas '

Apa-
relho novn — 2» técnica — Em funciona-
mento —Etablissements Barbet

Usina Pumati — 4» técnica — Em con.struçào— Est. Barbet.

íiO.OOO

.000

CO . 000

15 . 000

l."i.000

.5 . 000

21.000

15.

20.

000

000

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4"

técnica — Em montagem — Estabeleci-
monto.s Skoda

Usina Brasileiro — Aparelho novo — 4» téc-
nica — Em funcionamento pelos Estabe-
lecicimentos Barbet

Usina Paineiras — Aparelho sistema Guillau-
me, transformado em 4" técnica pelos Est.
Skoda — Em montagem

Distilaria Central do Estado do Elo — 2 apa-
relhos mistos — 2" e 4" técnicas — Em
funcionamento — Construída pelos Esta-
belecimento.? Barbet

Conceição de Macabú — Em funcionamento —
Aiiarelho Barbet transformado em 2" téc-
nica pelo.i; 7nesmo.« Estabelecimentos..

Companhia Engenho Central Laran.ieiras •

—

Aparelho Barbet transfo"mado em 4-' téc-
nica pelo Est. Barbet — Em funciona-
mento '

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento
Aparelho .Sistema Guillaume, tran.sformado
em 4'' técnica — Con.strutor: Barbet.

Usina do Queimado — Em íunciou.itnento

—

Aparelho Barbet transformado em 4-'' téc-
nica — Construtor; Barbet

Usina Santa Cruz — Aparelho sistema Bar-
bet. transformado pelos Est. Skoda — Em
funcionamcn to

Usina São José — Aparelho novo — 4" técnica— Em funcionamento — Construtor Est.
Skoda

Companhia Engenho Central Quissaman

—

.\pareIho novo — 4" técnica — jCm nion-
t.Mgem — Construtor: Est. Barbet..

Usina Barcelos — Aparelho Barbet transfor-
mado em 't-i técnica pelos Est. Skoda. ..

Usina Santa Maria — Aparelho 4" técnica
construído pela filial dos Est. Barbet, no
Brasil

Usina Pontal — Ajiarellio 4" técnica construí-
do pela filial dos Est. Barbet, no Brasil.

Usina Cambaíba — Aparelho 4" técnica cons-
truído pela filial dos Est. Barbet, ;.o

Brasil
Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo —

4" técnica — Em construç-ão pelos Est.
Skoda

Usina Amália — F, Mattarazzo .Jr. — Reti-
fic.idi)!- Barbet, transformado em 4" téc-
nica ]>cl<is Estabelecimentos Barbet — Em
funcionamento

Usinas Junqueira — Aparelho de distilação —
Retificação continua, transformado em 4»

técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
.

Em funcionamento
Usina Miranda — Aparelho 4" técnica, forne-

cido pela Aluminium Plant and Vessel
Co. — Em montagem

Litros

12.000

15.000

5.000

(10.000

9 . 000

n . 000

15.000

10.000

10.000

10.000

10.000

20.000

10.000

10.000

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. PÍERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — TeL 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
* —
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Les Usines de MeiBe
SOCIÉTÊ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX -SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANGE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE
(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mai."! de 50 iiLstalações na Europa: em Trança, Alemanha, Áustria, Bélgica, Itália, Suiça, Tchecoslovaqula, reali-

zando uma produção diária de 1.000.000 de litros de álcool.

Gráfico do desenvolvimento do processo do fermentação
30

1933 1S3>; 1935 1936 1937 R3&

Capacidade de produção
diária em litros

INSTALAÇÕES NO BRASIL

Amnlin (Em funcionamento) 10.000
Barcelos " 10.000
Catende " 30.000
Laranjeiras " 4.000
Outeiro " 5.000
Piracicaba " 15.000
Porto Feliz 20.000
S.nnta Bárbara " C.OOO
Santa Cruz " 15.000
Utinga •• 10.000
Vassuuunga " 3.000
Vila Raffard " 20.000
São José " 22.000
N. S. das Mara-

vilhas " 15.000
Cucaa •• 15.000
Pureza " 5.000
Brasileiro " 15.000
Serra Grande " 12.000
Timbó Assú " 5.000
Quissaman " 10.000
Usina Miranda (Em m.intagem) 3.000
Santa Maria " 20.000
Pumatí " 15.000
Trapiche " 20.000
Ponte Nova " 15.000
Pontal " 10.000
Cambaíba ' 10.000
Cone. de Macabú " 10.000

O novo processo de fermentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes vantagens :

Notável aumento do rendimento de fermentação.
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação.
Grande segurança e funcionamento tornando quase automático o trabalho.

Melhor qualidadie do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações aGEOKGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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A ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DA CANA DE AÇÚCAR
DE CUBA

A Lei cubana n.° 20, de 21 de março des-

te ano, criou um imposto de 1/2 centavo (1)

por saco de açúcar destinado, em partes

iguais, à manutenção da Biblioteca Nacio-

nal e à fundação e custeio de uma Estação
Experimental de Cana de Açúcar.

Noticiando esse fato, "Cuba Económica

y Financiera", em sua edição de junho últi-

mo, publicou os seguintes comentários :

"No que diz respeito a esse último Cen-
tro (Estação Experimental de Cana de Açú-
car), a referida Lei estabelece que o mesmiO
será administrado e regido por um Patrona-

to integrado pelos representantes de diver-

sos organismos açucareiros e agrários inte-

ressados no desenvolvimento dessa fonte dc

riquesa nacional.

Desde que em janeiro de 1936, por falta

de colaboração económica dos fazendeiros,

foi dissolvido o Centro Açucareiro de Cuba
("Cuba Sugar Club"), que mantinha uma
Esta ;ão Experimental de Cana de Açúcar em
terras da Central Baraguá e subordinada à

mesma, não existe em Cuba um centro téc-

nico científico dedicado exclusivamente ao

estudo, desenvolvimento e melhoria da cul-

tura de cana e da fabricação de açúcar, não
obstante ser Cuba um país basicamente açu-

careiro .

A falta de uma Estação dessa classe tem-
se feito sentir notavelmente no progresso

desta produção nacional, cujos métodos esta-

cionaram pela falta de investigações da parte

de uma organização de interesse geral, pois

ainda que seja importante o generoso con-

curso prestado, particulai-mente, pelos téc-

nicos açucareiros filiados à Associação de
Técnicos Açucareiros de Cuba, esse concurso
não tem sido suficiente, por estar restrito a

investigações individuais realizadas isolada-

mente pelos mesmos, sem o apoio económico
das empresas ou do Governo.

E não se deve pensar que, por causa da
crise de açúcar, que permitiu em Cuba usar

um processo extensivo da cultura da cana,

não são fundamentais, para o progresso eco-

nómico da industria açucareira, esses traba-

lhos de investigações e melhoria. O Clubí^

Açucareiro de Cuba, em seus quatorze anos
de vida, ofereceu ao país, como fruto de seus

trabalhos, entre outros benefícios, a introdu-
ção, em 1927, e a aclimação, mais tarde, das
conhecidas variedades de cana javanesas
P.O.J. 2878 e P.O.J. 2883, o que, com a

atual extensão de sua cultura para uma area
de mais de 25% do total cultivado, permitiu
aumentar consideravelmente os rendimentos
da nossa produção açucareira com varieda-
des de cana como as mencionadas, de alta

percentagem de sacarose e refratarias à en-
fermidade do mosaico. Chega-se assim à con-
clusão de que os benefícios recebidos a esse
respeito pelo país representavam muitos mi-
lhões de pesos, que se iriam acumulando e au-
mentando, à medida que transcorresse o

tempo

.

Igualmente outra investigação de enor-
me interesse nacional foi o descobrimento
realizado pelo Clube Açucareiro sobre a for-

ma de combater o gusano perfurador do talho
da cana, comumente conhecido com o nome
de "borer", cuja infecção se estendera seria-

mente pelos campos e estava limitando os

rendimentos da cana de um modo alarmante.

Era indispensável, portanto, para con-
tinuar essa espécie de trabalhos, interrompi-
dos em Cuba de forma seria, desde a disso-

lução do Clube Açucareiro, criar um novo
Centro Experimental, e esse vácuo o preen-
cheu a Lei n.° 20, de 21 de março passado, ao
estabelecer a base económica para fundar e

manter uma Estação Experimental de Cana
de Açúcar.

Para cumprir essa missão, ficou integra-

do no dia 10 do corrente tomando os seus

membros posse dos respectivos cargos, o

Patronato que vai dirigir dita Estação, numa
singela cerimonia que teve lugar num despa-

cho do Sub-Secretario do Ministério da Agri-
cultura .

O Patronato ficou constituído dos se-

guintes srs : Marcelino Garcia Beltran, pela

Associação Nacional dos Fazendeiros de

Cuba; Juan Balerdi Alklaguirre, pela Asso-

ciação dos Colonos de Cuba; E. Beauchamp,
pela Associação dos Técnicos Açucareiros de

Cuba; Heriberto Monteagundo, pela Escola

de Agronomia da Universidade de Havana, e

Fernando Agete, pelo Ministério da Agricul-

tura.
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DO í. A. A.

o sr, Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se-

guintes processos:

Em 11-7-41

4.232/40 — Maria do Patrocinio de Paiva
Abreu — Pedra Branca — MG — Pede permissão
para moer suas canas na safra de 1940 na Usina
Pedrão — Mandou arquivar porque a usina já

havia liquidado a referida safra

.

Em 15-7-41

1.316/39 — Francisco Epifânio Leite — Mu-
rití — CE — Inscrição de engenho — Deferido.

1.482/39 — José Gonçalves de Lucena — Bar-
balha — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.483/39 — José Gonçalves de Lucena —
Barbalha — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

1.748/39 — Ana Maria da Conceição Olveira
— S. Pedro — CE — Transferencia de inscrição
— Deferido.

1 . 752/39 — José Neri Rocha — Joazeiro —
CE — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.777/39 — Antonio Saraiva de Oliveira Lan-
dim — Joazeiro — CE — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.

2.330/39 — Jucelina Helena de Campos —
João Ribeiro — MG — Inscrição de engenho —
Deferido

.

2.883/39 — Francisco Barrocas Filho — Ba-
turité — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3.018/39 — Antonio Francisco de Maria —
Barbalha — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.043/39 — José da Cruz Neves — Barbalha
— CE — Transferencia de inscrição — Defeiido.

543/40 — Faride Sad — Itapemirim -- ES —
Transferencia de inscrição — Deferido.

1.008/40 — José Furtado Correia — Barba-
lha — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

2.168/40 — Afonso de Rezende Júnior — Ca-
taguazes — MG — Inscrição de engenho — Inde-
ferido .

3.528/40 — Francisco Aniceto de Carvalho
(Viuva) — Mecejana — Fortaleza — CE — Trans-
ferencia de inscrição — Indeferido.

4.357/40 — Pascoal Baso — Cachoeira do Ita-

pemirim — ES — Transferencia de inscrição —
Deferido.

4.361/40 — José Nogueira de Melo — S. Pe-

di'o — CE — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

4.440/40 — Antonio Casado — Baturité — CE— Aumento de limite — Arquivado por não haver
o que deferir.

4.708/40 — Antonio Alexandre Gonçalves —
Baixio — CE — Aumento de limite — Arquivado
por não haver o que deferir.

4.714/40 — José Joaquim Landim Bindé —
Missão Velha — CE — Tran.sferencia de inscri-
ção — Deferido.

Em 18-7-41

446/38 — Olinto de Almeida Costa — Ponte
Nova — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.507/38 — José Pedro da Silva Martins —
Ponte Nova — MG — Transferencia de inscrição— Deferido.

571/39 — José Mariano de L. e Silva — Rio
Casca — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

1.909/39 — Olimpio Avelino de Oliveira —
Guanhães — MG Inscrição de engenho —
Deferido

.

2.088/39 — José Ribeiro de Sousa Filho —
João Ribeiro — MG — Inscrição de engenho —
Deferido.

2.168/39 — Pedro Pereira Leite — Maurití— CE — Inscrição de engenho rapadureiro — De-
ferido.

3.589/40 — José Fernandes de Oliveira —
Ponte Nova — MG — Inscrição de engenho ra-
padureiro — Deferido.

3.608/40 — Joaquim Francisco de Sá — Rio
Pardo — MG — Inscrição de engenho rapadureiro— Deferido.

4.045/40 — Osorio Adrão da Rocha — Rio
Pardo — MG — Inscrição de engenho rapadureiro
— Deferido.

4.739/40 — Maria Antónia de Jesus — Au-
rora — CE — Aumento de limite — Mandou ar-
quivar por não haver o que deferir.

4.764/40 — Pedro .Pereira Leite — Mauriti
— CE — Aumento de limite — Arquivado por
não haver o que deferir.

4.765/40 — Pedro Maranhão de Lacerda —
Maurití — CE — Aumento de limite — Mandou
arquivar por não haver o que deferir.

4.768/40 — Manuel Galdino — Mauriti — CE— Aumento de limite — Mandou arquivar por
não haver o que deferir.

4.759/40 — Pedro Maranhão de Lacerda —
Maurití — CE — Aumento de limite — Mandou
arquivar por não haver o que deferir. •

Esperamos que esse Patronato, dadas as

altas personalidades que o compõem, acele-

rará os seus trabalhos para a fundaçãO; o

mais breve possível, da mencionada Estação

BRASIL AÇUCAREIRO

Experimental, com uma orientação científica

e não de carater burocrático, como parece ser

o signo que impulsiona e rege a maior parte
dos organismos oficiais".
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4.805/40 — José Machado de Morais — Mis-
são Velha — CE — Aumento de limite — Arqui-
vado por não haver o que deferir.

4.810/40 — José Bernardino de Oliveira —
Redenção — CE — Aumento de limite — Arqiú-
vado por não haver o que deferir.

4.850/40 — José Raimundo de Jesus — Mis-
são Velha — CE — Aumento de limite — Arqui-
vado por não haver o que deferir.

4.932/40 — José Pinto Ribeiro — Botelhos —
MG — Cancelamento de inscrição — Deferido.

Em 24-7-41

2.278/38 — Raimundo Bélico Sobrinho —
Ponte Nova — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.
3.581/38 — Antonio Colusso — Piracicaba —

SP — Restabelecimento de engenho — Aprovou
a interdição do engenho por não ter apresentado
as provas exigidas.

748/39 — Antonio Firmiano Lopes — Ponte
Nova — MG — Transferencia de inscrição —
Aprovou a interdição por não ter atendido à in-

timação para regularizar o registro.

994/39 — Antonio Luiz de Andrade — Gua-
nhães — MG — Inscrição de engenho rapadurei-
ro — Deferido.

578/40 — Militino Gonçalves & Cia. — Pi-

ranga — MG — Transferencia de inscrição — Man-
dou arquivar por não haver o que deferir.

640/40 — Antonio Julião — Itanhomí — MG
— Inscrição de engenho rapadureiro — Arquiva-
do por não haver o que deferir

,

2.861/40 — João da Silva Tavares & Cia. —
Rio Casca — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.086/40 — Agostinho Taveira Fontes — Vi-
çosa — MG— Inscrição de engenho — Deferido

.

3.092/40 — Hilde Magesty Vieira — Rio Cas-
ca — MG — Transferencia de inscrição — Defe-
rido .

Em 28-7-41

1.310/38 — Augusto Poyes Filho — Bom Je-
sus do Itabapoana — RJ — Inscrição de enge-
nho — Arquivado por não haver o que deferir.

2.454/38 — Manuel de Paula Tavares — Ca-
nindé — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3.898/39 — João Francisco da Silva — Ca-
juru — SP — Transferencia de inscrição — De-
ferido. _

4,218/39 — José Ramos Barreto — Casa
Branca — SP — Transferencia de inscrição —
Mandou arquivar por ter desaparecido o seu ob-
jeto.

3.193/40 — Zacarias Pereira de Sousa — S.
Benedito — CE — Inscrição de engenho rapadu-
reiro — Deferido.

3.302/40 — Rogério Gonçalves Lemos — S".

Benedito — CE — Inscrição de engenho — Defe-
rido.

4,230/40 — Antonio Lopes Gontijo (Herdeiro)— Bom Despacho — MG — Transferencia de ins-
crição — Deferido.

4,273/40 — João Goncalves Heleno — Sena-

Inscrição de engenho rapa-
dor Firmino — MG
dureiro — Deferido,

4,749/40 — José Ramos Barreto — Casa Bran-ca—SP — Transferencia de inscrição — De-
ferido ,

4.998/40 - Martin Reitor — Sertãozinho -
SP — Transferencia de inscrição — Deferido,

5.122/40 — Joaquim Zacarias Peixoto La-
ranjal — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido ,

1,087/40 — Antonio José Duarte — Cachoei-
ras — RJ — Inscrição de fábrica de aguardente— Indeferido.

237/41 — Antonio Dias da Silva — Carmo —
RJ — Transferencia de inscrição — Deferido

268/41 — Simplício Jardim de Loiola — Aras-
suai — MG — Transferencia de inscrição De-
ferido .

271/41 — Joaquim Garcia Lopes Sobrinho —
Patrocínio — SP — Transferencia de inscrição— Deferido.

343/41 — Daniel Vieira Carneiro — Magé —
RJ — Montagem de fábrica de melado — Deferi-
do .

678/41 — Antonio Paulino de Santana — Ca-
taguazes — MG — Transferencia de inscrição —
Deferido.

Em 4-8-41

521/38 — Manuel Xavier de Paiva — S José
do Mipibú — RGN — Transferencia de inscrição— Arquivado por desistência do interessado.

651/38 — Manuel Rodrigues Lopes — Caran-
gola — MG — Transferencia de inscrição — Man-
dou que a Delegacia Regionril competente proce-
desse a mspeção na propriedade do requerente

260/39 — Manuel Alves Vilela — Ituiutaba— MG — Transferencia de inscrição — Deferido.
517/38 — Geraldino Alexandrino da Silva —

Itaperuna — RJ _ Modificação de inscrição —
Mandou que se mantivesse o registro de rapadu-
reiro.

739/39 — Zacarias Gomes Monteiro e Braz S
Filho — Guarará — MG — Transferencia de ins-
crição — Deferido.

1.223/39 — Pedro Saraiva de Jesus — Mis-
são Velha — CE — Transferencia de inscrição
Deferido,

1,224/39 — João Gonçalves de Oliveira
Missão Velha -- CE — Transferencia de inscrição— Deferido.

1.484/39 — José Raimundo de Jesus — Mis-
são Velha — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

3.020/39 — Pedro Liberato da Cruz — Bar-
balha — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

3,229/39 — Antonio Sales da Silva — Batu-
rité — CE — Transferencia de inscrição — De-
ferido ,

1,537/40 — Modesto Gomes de Morais —
Aliança — Pernambuco — Transferencia de ins-
crição — Deferido,

2,859/40 — Mariana de Melo Amaral (Viuva)— S, Benedito — CE — Transferencia de ins-
crição — Deferido,

3,080/40 — Luiz Augusto Lima — Lavras —
CE — Transferencia de inscrição — Deferido,

BRASIL AÇUCAREIRO
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4.318/40 — Marcos de Sousa — Rezende —
Guarará — MG — Transfei-encia de inscrição —
Mandou arquivar por não haver o que deferir.

4.647/40 — Manuel Guedes de Carvalho —
Iguatú — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

5.110/40 — Alfredo Cristóvão — Astolfo Du-
tra — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

5.127/40 — Olimpio Augusto de Paula —
Cataguazes — MG — Transferencia de inscrição
—; Deferido.

5.137/40 — Francisco Rodrigues de Almeida— Cataguazes — MG — Tr..insferencia de inscri-

ção — Deferido.
5.141/40 — Sebastião' Ribeiro da Luz — Ca-

taguazes — MG — Transferencia de inscrição -

—

Deferido

.

5.153/40 — Breno Martins da Costa Cruz —
Astolfo Dutra — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido

.

5.154/40 — Artungo Moura — Astolfo Du-
tra — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

535/41 — José Martins Ribeiro — Campo
Grande — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

753/41 — Roque Falcone — João Pessoa —
PB — Transferencia de inscrição — Deferido.

Em 7-8-41

53/39 — Acácio Luiz de Sousa — Guapé —
MG — Transferencia de inscrição — Deferido.

3.335/39 — Adauto do Nascimento — Alpi-
nópolis — MG — Transferencia de inscrição —
Mandou arquivar continuando, entretanto, o regis-

to em nome do atual proprietário do engenho.
3.620/39 — João Alonso — Mogi Mirim —

SP — Transferencia de inscrição — Deferido.

1.334/40 — Manuel Miguel de Santana —
Anápolis — GO — Transferencia de ijiscrição —
Deferido

.

2.505/40 — Américo Francisco Nogueira —
Cambuquira — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.

3.133/40 — Antonio Antunes Pereira Sobri-
nho — Itajubá — MG — Transferencia de inscri-

ção — Deferido.

5.139/40 — Joaquim Machado de Oliveira —
(Herds) — Cataguazes — MG — Transferencia
de inscrição — Deferido.

' 3.519/40 — Raimundo Paulo Moura — S.
Gonçalo — CE — Transferencia de inscrição —
Deferido

.

5.151/40 — Antonio Severino da Ci-uz — As-
tolfo Dutra — MG — Transferencia de inscrição
— Deferido.

80/41 — Antonio de Oliveira Braga — Para-
catú — MG — Transferencia de inscrição — De-
ferido .

1.325/41 — Mário Aquiles Pereira de Bar-
ros — Brotas — SP — Permissão para fabricar
aguardente — Deferido.

Em 11-8-41

1.232/36 — João Ricardo da Silva — Leopol-

dina — MG — Inscrição de engenho — Arquiva-
do por não haver o que deferir.

1.659/39 — João Luiz de Aguiar — João Ri-
beiro — MG — Inscrição de engenho — Arqui-
vado por nao haver o que deferir.

1.930/39 — João Golfeto — Pirapelinga —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Man-
dou arquivar por não haver o que deferir.

AS PRAGAS DE CANA NO PERU'

Os gusanos brancos "aradores" constituem
uma peste da cana de açúcar de importância eco-
nómica no Departamento de Lambaveque e em
outrus lugares, como Huánuco — diz "La Vida
Agrícola", de Lima, do mês de maio — Trata-se
da larva de um coleóptero que vive no solo até a
sua transformação em adulto, e que destrói as
rarzes ocasionando assim considerável prejuízo.
Inseto semelhante constitue praga da cana na
Austrália e em outros paises.

A revista açucareira da Austrália, citada por
"Facts about Sugar", informa que a variedade
POJ 2725 mostrou nesse país considerável resis-

tência à ação dos gusanos aradores. Essa variedade
é mais resistente que a POJ 2878 que, por sua vez,

o é muito mais que outras variedades de cultura
comum em Queensland.

As razões por que uma variedade de cana
pode ser mais resistente que outras aos ataques
destes insetos são varias: profundidade do siste-

ma radicular, abundância de raizes, poder de re-

cuperação das raizes, ao serem destruídas pelas
larvas, atração das nlantas oara as fêmeas que
depositam seus ovos. Por outro lado, uma mesma
variedade pode comp*>rtar-se de maneira muito
diferente, de acordo com o carater da estação e a

natureza do selo em que cresce.

Até agora, não se dispõe de meios práticos

para combater os gusanos aradores. A desinfe-

ção do solo com fumegantes, que tem sido reco-

mendada, é sumamente custosa e difícil de aplicar.

Per isso, a possibilidade de diminuir os danos
pelo plantio de variedades resistentes abre um
novo caminho, que merece ser investigado entre

nós outros.

Alcoometría, Estereometria

e Análise do Álcool

Preço 15$000

Pelo Correio 15$600

Livro do dr. Anibal R. de Matos

A ver^.da na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool

• •
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

No seu número de maio últim.o, a revista

norte-americana Sugar divulgou alguns dados

sobre a safra beterrabeira européia de 1940-41,

dados que resumem os resultados do inqué-

rito realizado pela Associação Internacional

de Estatística Açucareira. As cifras são ape-

nas parciais, pois faltam elementos de vários

paises, como a Alemanha, Protetorado dia

Boemia-Moravia, Governo Geral da Polónia

e França. Os dados fornecidos pelos paises

que responderam o inquérito acusam um to-

tal de 1.622.776 toneladas métricas, que se

subdividem da seguinte maneira : Bélgica,

255.543; Holanda, 292.950; Dinamarca, ....

249.355; Suécia, 300.260; Suiça, 18.000; Hun-
gria, 180.000; lugoslavia, 106.000; Slovaquia,

66.200; Finlândia, 7.468; Letónia, 49.000;

Turquia, 98.000.

O referido inquérito revela que, no Pro-

tetorado do Boemia-Moravia, os rendimen-
tos de açúcar na safra 1940-41 foram mais al-

tos que os da safra anterior, embora fossem
mais baixos os rendimentos de beterrabas.

Uma grande quantidade de açúcar foi expor-

tado para a Noruega, esperando-se que o Pro-

tetorado possa exportar açúcar para os pai-

ses do sudeste europeu. Na aludida safra, a

area beterrabeira no Governo Geral da Po-
lónia foi de 42.739 hectares e deverá ser au-

mentada este ano para 60.000 hectares. As
operações militares nos departamentos do
norte reduziram a produção francesa, espe-

rando-se que em 1940-41 a produção não vá
alem de 450.000 toneladas métricas, existin-

do ainda 100.000 toneladas da safra anterior.

Em 1940-41 trabalharam apenas 62 fábricas

na França. As autoridades estão tomando
providencias para aumentar as plantações no
curso da primavera.

O consumo da Noruega é estimado en-
tre 50 e 60 mil toneladas, em vista do racio-

namento, já estando gaarantido o suprimen-
to. A Suiça está procurando aumentar a sua
produção, o que não será fácil porque nesse
país apenas existe uma fábrica de açúcar.
Na Rússia, até o fim de janeiro, haviam sido

entregues ao consumo 2.220.000 toneladas,

ao passo que na mesma data, em 1939-40, a
produção foi apenas de 1.900.000 toneladas.

ÍNDIA

Segundo noticias publicadas no "Indian

Trade Journal", há pouco tempo, o cálculo

final da produção açucareira da índia, cor-

respondente a 1940-41, acusa um aumento de

25% na area cultivada e de 23% no rendi-

mento, comparado com a safra precedente.

De acordo com esse cálculo, foram plan-

tados 96% da superfície de cana de açúcar

da índia, isto é, 4.559.000 acres (1.846.395

hectares), comparados com 3.640.000 acres

(1.474.200 hectares), cultivados no ano pas-

sado. O rendimento total do açúcar bruto
("gur") está calculado em 5.720.000 tonela-

das, contra 4.662.000 no ano anterior.

A presente safra está calculada em...
1.013.300 toneladas largas de açúcar refi-

nado diretamente de cana, contra a produ-
ção de 1.241.700 toneladas em 1939-40.

IRAN

As estatísticas de Lamborn estabelecem
que a produção de açúcar em Iran (Pérsia),

durante a safra 1940-41, está calculada em
29.000 toneladas largas, valor bruto, que,

comparadas com 27.000 toneladas produzidas
no ano anterior, assinalam um aumento de
2.000 toneladas, ou seja, 7,4%.

A corrente colheita registrará o maior
'"record" para esse país.

O consumo de açúcar em Iran, durante
os dois últimos anos, excedeu de 100.000 to-

neladas anuais.

A Rússia e Java abastecem as necessida-
des do seu consumo, principalmente a pri-
meira.

CUBA

O Instituto Cubano de Estabilização do
Açúcar estimou a produção açucareira de
Cuba no corrente ano em 2.406.988 tonela-

das ou 16.589.690 sacos.

Dentre as Províncias a maior produção
é a de Oriente, com 686.678 toneladas, ou
4.732.796 sacos, e a menor a de Pinar dei
Rio, com 93 . 841 toneladas ou 646.778 sacos.
— No dia 13 de junho findo, foi assina-

do pelo presidente da República, coronel Ful-
gêncio Batista, em nome do Governo de
Cuba, e pelo sr. Warren Lee Pearson, repre-
sentando o "Export and Import Bank", de
Washington, a escritura de financiamento de
400.000 toneladas de açúcar que forem fa-
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bricadas nesta safra, para serem retiradas

do mercado, operação essa autorizada pela
Lei n.^ 20, de 21 de março passado.

A escritura foi também subscrita pelo
embaixador dos Estados Unidos em Cuba, sr.

George Messermith, pelo primeiro ministro
de Cuba, dr. Carlos Saladrigas, pelo minis-
tro da Fazenda, Andrés Domingos Morales
dei Castillo e pelos srs. senador José Manuel
Casanova e Gaston Godoy, ambos do Insti-

tuto Cubano de Estatibilização do Açúcar.
Uma vez firmada a referida escritura,

ficou imediatamente à disposição do Insti-

tudo de Estabilização do Açúcar a importân-
cia de 11.700.000 dólares, cuja soma o dito

organismo destinará a adquirir dos produto-
res 400.000 toneladas de açúcar de quota es-

pecial, fabi^icadas na safra deste ano.
— Em 26 de julho último, a firma Luis

G. Mendoza & Cia., de Havana, informava:
"Faz duas semanas que publicamos uma

estimativa da próxima safra açucareira e a

nossa cifra foi de 3 milhões de toneladas.

Na verdade, essa cifra representava menos
uma verdadeira estimativa do que a produ-
ção mínima previsível para a safra de 1942,

em face dos primeiros dados conhecidos. E
a nossa intenção, ao divulgar a estimativa,

era impedir que a atmosfera pessimista, en-

tão dominante nos círculos açucareiros, preju-

dicasse os preparativos para a futura cam-
panha. Três milhões de toneladas represen-

tam 50 por cento mais do que a produção
da safra anterior, na qual se incluíam 400.000

toneladas, obrigatoriamente fabricadas corno

um exepediente social (a chamada quota fi-

nanciada) . Uma produção assim avultada

reclama um certo número de providencias

antecipadas para que possa dar a cada pro-

dutor cubano os proventos que legitimamen-

te espera.

Ao fazer a nossa avaliação, admútimos que
a quota de suprimento dos Estados Unidos
seria aumentada de 375.000 toneladas, antes

do fim do ano. Uma semana mais tarde, a

quota foi aumentada de quase meio milhão

de toneladas, o que demonstrou ter sido a

nossa previsão moderada.
Fala-se agora com insistência na possi-

bilidade de ser suspenso o sistema de quotas,

abrindo-se o mercado norte-americano aos

açúcares de todas as procedências. Confor-

me afirmamos antes, isso não teria impor-

tância para nós em certo sentido. Um efeito

imediato seria provavelmente o de fazer cair

os preços do açúcar, mas o que realmente in-

teressa a Cuba é uma produção mais volu-
mosa .

Indiretamente, todavia, essa iniciativa,

se posta em prática este ano, seria extrema-
mente perigosa . A lei açucareira de 1937
deve expirar em 31 de dezembro próximo e

com a suspensão do sistema de quota seria

supérfluo prorrogá-la e nessa hipótese os di-

reitos aduaneiros sobre o açúcar cubano su-

biriam imediatamente de 90 cents. por libra

para 1,50, a menos que o presidentes dos Es-

tados Unidos determinasse o contrario em
decreto.

As atuais dificuldades de transporte são,

em última análise, um fator favorável para
Cuba. Como em toda parte, elas são senti-

das aqui, mas em forma muito mais atenua-
da do que nas Filipinas, Havaí e até mesmo
Porto Rico, onde os exportadores de açúcar,

que gozaram até agora o invejável privilegio

de pagar 20 ou 21 cents, enquanto nós éramos
forçados a pagar 40 ou 50, estão sob a amea-
ça de perder as suas facilidades de trans-

porte, ao passo que os exportadores cubanos
podem embarcar em qualquer barco que na-

vegue sob bandeira amiga.
Em Nova York, os comentadores espe-

cializados, quando tratam da possível sus-

pensão do sistema de quota, mostram-se
preocupados com a capacidade potencial das

áreas produtoras próximas de suprir o mer-
cado norte-americano. Será então a nossa

oportunidade de mostrar ao povo e aos con-

gressistas dos Estados Unidos (a administra-

ção norte-amerícana sabe disso muito bem)
que a natureza fez de Cuba a sua fonte na-

tural de abastecimento de açúcar.

Segundo estatísticas ainda incompletas

do Ministério da Agricultura cubano, foram
moídas na safra passada 2.500.000.000 de

arrobas de cana para açúcar, melaço e xaro-

pe e deixaram de ser colhidos 600.000.000 de

arrobas. Há, pois, em Cuba, cerca de

3.100.000.000 de arrobas de cana sob cultivo.

Com um rendimento de 12 e meio por cento,

a nossa capacidade real de produção de açú-

car é de 4.200.000 toneladas. Descontando o

açúcar necessário ao consumo de Cuba —
200.000 toneladas, restam 4 milhões de tone-

ladas para o mercado norte-americano, ou

seja metade do consumo dos Estados Unidos.

E a nós cubanos, as normas mais elementa-

res do comercio e as considerações de boa vi-

zinhança impedem-nos de vender o nosso

açúcar a outro cliente, por mais tentador que
seja o preço oferecido, desde que os Estados
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Unidos precisem de suprimentos adicionais.

Em nossa opinião é esse o motivo que ex-

plica terem sido recusadas até agora todas

as ofertas para os açúcares da quota finan-

ciada. Desse modo, os consumidores norte-

americanos ficam sabendo que, bem perto do
seu pais, dispõem de grandes quantidades de
açúcar"

.

— Em 2 de agosto, a mesma firma de
Havana escrevia

"No mesmo dia em que se tornou conhe-
cido em Havana o aumento da quota de su-

primento dos Estados Unidos, o Instituto de
Açúcar Cubano recomendou e o presidente

Batista sancionou a liberação de 169.885 to-

neladas dos estoques da quota de açúcares
retidos. Essa medida mereceu os aplausos de
todos os cubanos que conhecem as realidades

da nossa situação de país produtor de açúcar.

Pensando bem, essa providencia nada en-

cerra de especialmente meritório, isso porque
seria adotada nos próximos dez ou quinze
dias, como sempre acontece. Mas, posta em
prática no momento em que o foi, vale como
um aviso aos Estados Unidos de que Cuba
está apta a fornecer todo o açúcar de que os

norte-americanos precisam.
Por questões de proximidade geográfica,

afinidade histórica e conexão económica, os

açúcares de Porto Rico e de Cuba, o de
Cuba principalmente, abandonados a si mes-
mos correriam naturalmente para os merca-
dos norte-americanos. Da mesma maneira,
o mercado norte-americano, sem controle,

tende a absorver os açúcares. de Porto Rico
e Cuba. Trata-se, por assim dizer, de uma
lei natural, que melhor se demonstra em tem-
pos difíceis. E é evidente que Cuba não per-
derá por demonstrar a procedência daquela
lei.

Segundo se sabe aqui Cuba pretende su-

prir todo o açúcar reclamado pela nova quota
de abastecimento dos Estados Unidos, pri-

meiro com as 55 mil toneladas que restam da
quota de açúcares retidos e depois com as 400
mil toneladas da chamada quota financiada.
Assim, o Instituto Cubano de x\çucar está em
condições de fornecer aos Estados Unidos
todo o açúcar de que precisarem e a preços
correntes no mercado, porque, jamais entrou
em nossos cálculos fazer grandes lucros com
essa venda, a qual tem por fim firmar a po-
sição de Cuba como fornecedora por exce-
lência do comercio açucareiro norte-ameri-
cano. Não que consideremos os preços atuais
demasiado altos ou que não se deva promo-

ver uma alta. Apenas não desejamos tirar

um partido injusto das condições presentes

dos consumidores norte-americanos, criando

um mercado instável. Um avanço ordenado
para niveis compatíveis com os mais altos

custos de produção justifica-se amplamente.
Os custos de produção e os fretes estão agora
mais altos e com tendência a subir ainda
mais, o mesmo acontecendo com os artigos

norte-americanos que compramos com as

disponibilidades criadas pela exportação do
nosso açúcar. Praticamente, a balança co-

mercial de Cuba é dominada pelas exporta-

ções de açúcar e se o valor destas não acom-
panhar a alta dos valores das suas importa-
ções no país de origem, é claro que as suas

compras tenderão a decrescer.

No ano pa,ssado, os sacos de juta custa-

vam 20 cents, hoje custam 32 cents. Os fre-

tes duplicaram; as despesas de seguro, que
eram feitas pelos refinadores norte-america-

nos, não só estão mais altas como tém de ser

feitas pelos produtores cubanos. Os salários

aqui aumentaram de 20 por cento, em conse-

quência da legislação trabalhista. E os de-

mais ónus fiscais tendem a^crescer. Em suma,
tudo indica que a elevação dos preços do açú-

car é perfeitamente justificável. Cuba, po-

rem, não especulará para conservar os mer-
cados norte-americanos bem supridos de

açúcar.

ESTADOS UNIDOS

O Departamento de Agricultura dos Es-

tados Unidos, em 9 de junho último, retifi-

cou a estimativa do consumo de açúcar no
território continental desse país, elevando-a
em 273.672 toneladas curtas sobre a estima-

tiva fixada, a 19 de março passado 6.851.889

toneladas. Com esse aumento, o total da es-

timativa de consumo ficou elevado a

7.125.561 toneladas curtas, que serão supri-

das de acordo com a seguinte distribuição de

quotas :

Territórios Quotas

Açúcar livre de direitos :

Beterraba nacional 1.652.571

Cana nacional 448.000

Havai 1.000.177
Filipinas 952.000
Porto Rico 850.844
Ilhas Virgens 9.507
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Açúcar com direitos preferenciais:

Cuba 2.038.230

Açúcar com direitos completos :

Filipinas ... 72.836
Outros paises 101.396

Total em toneladas curtas 7.125.561

JAMAICA

Segundo informa o Departamento 'de
Ciência e Agricultura da Jamaica, a produ-
ção de açúcar da ilha na safra de 1939 foi

de 117.879 toneladas. A quota de produção
para essa safra fora inicialmente fixada ern

94.390 toneladas, com uma quota de expor-
tação de 80.360 toneladas, a qual foi mais
tarde aumentada para 109.960 toneladas. As
exportações realmente feitas elevaram-se a
106.000 toneladas, com um preço médio de
190 xelins por tonelada, FOB. Para a safra
de 1940, a quota da ilha foi fixada em 128.100

toneladas, sendo a quota de exportação de
102.000 toneladas. Em consequência da seca,

porem., o Departamento de Agricultura es-

tima que a produção não irá alem de 112.000
toneladas. Na safra 1940-41, estima-se a pro-
dução em 148.000 toneladas.

Durante o ano de 1939, as condições de
tempo foram anormais. As chuvas, embora
abundantes, foram mal distribuídas. Em
quase todo o território da ilha, houve seca
de março a outubro, seguida de chuvas tor-

renciais e de um furacão em novembro, que
também causou danos aos canaviais.

MÉXICO

A população do México tem aumentado
de forma apreciável o consumo de açúcar nos
últimos oito anos. Esse aumento se deve, em
parte, ao fato de se ter generalizado o conhe-
cimento das qualidades alimentícias e ge-

radoras de energia do açúcar, bem como a

que o seu preço quase não tem variado du-

rante esse período, enquanto que os demais
alimentos de uso comum têm registrado con-

sideráveis majorações. Outro motivo é a

alta de salários verificada nos últimos anos.

Demais, a União Nacional de Produto-
res de Açúcar, S/A de C.V., paga parte dos

fretes desde a estrada de ferro a numerosas
praças sem vias fáceis de comunicações, de

modo que' esses lugares distantes podem ob-

ter açúcar a preços razoáveis, conforme se ex-
pressa o jornal "Zafra", do México.

O consumo anual de 1940 foi de 372.500
toneladas métricas contra o de 337.625 em
1940, o que representa um aumento de 30.162
toneladas, correspondente a 9,8/( .

AUSTRÁLIA

Durante o mês de junho último — infor-

ma "The Australian Sugar Journal" — as

Usinas de açúcar iniciaram as suas operações
de moagem e em breve as atividades da sa-

fra deste ano estarão em pleno andamento.

Nas duas safras passadas, circunstancias
decoiTentes diretamente da guerra favore-
ceram, em conjunto, a industria açucareira
australiana. Em 1939 —com uma produção
de açúcar "record", em consequência de uma
estação excepcionalmente favorável — as

compras, feitas pelo governo britânico de to-

dos os excessos exportáveis dos Domínios e

colónias, determinaram a exportação de uma
grande quantidade de açúcar, muito maior do
que a que seria permitida nos termos do
Acordo Internacional, suspenso por força do
conflito. No ano seguinte, embora a produ-
ção austi'aliana não fosse tão abundante
quanto a de 1939, novamente o governo in-

glês voltou a comprar os excessos exportá-
veis, negocio que, aliás, foi concluído muito
antes de ,iniciar-se a safra. Tanto em 1939

como em 1940, os preços que os produtores
autralianos receberam pelos seus açúcares
foram bem mais elevados do que os preços

obtidos em estações anteriores. Por outro

lado, os custos internos subiram e as demo-
ras nos embarques tornaram necessária a

construção de vastos armazéns para acomo-
dações dos estoques. Tudo bem examinado,
porem, não há como não reconhecer que nos
dois anos citados a industria açucareira aus-

traliana foi mais beneficiada do que prejudi-

cada pela guerra.

As perspectivas para a safra deste ano,

acrescenta o referido jornal, são muito dife-

rentes.

A exportação de qualquer quantidade de
açúcar nesta estação está dependendo intei-

ramente do desenvolvimento dos problemas
relacionados com o transporte em geral. Na
situação crítica que a Inglaterra atravessa

neste momento, é evidente que o aproveita-

mento das disponibilidades de praça deve ser

feito segundo a necessidade mais ou menos
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urgente das mercadorias a transportar; e

tudo indica que a Inglaterra, visando a um
melhor aproveitamento dos seus barcos, pro-

curará abastecer-se nas fontes mais próxi-

mas. Não se sabe, ao certo, na Austrália,

qual é a situação do suprimento de açúcar

na Inglaterra, mas o que é indiscutível é que
a Austrália é um dos mais longínquos forne-

cedores de açúcar do Império e alem disso

fornece também outros pr-odutos de impor-

tância para a metrópole, os quais terão de ser

levados em conta numa jusLa distribuição

das disponibilidades de praça.

O "Australian Sugar Journal", que es-

crevia em junho a nota que estamos resu-

mindo, dizia que era impossível fazer arran-

jos antecipados para embarque de grandes
quantidades de açúcar, contando-se apenas

que no fim daquele mês seria reservado um
certo espaço para o transporte de açúcar.

Daí porque as autoridades recomendaram a

antecipação, sempre que possível, da esta-

ção de moagem, afim de serem aproveitadas

aquelas facilidades.

HAVAÍ

Uma correspondência de Honolulú, pu-
blicada no número de abril da revista norte-

americana "Sugar", informava que as ope-

rações de colheita da safra canavieira nas

ilhas estava em pleno andamento em quase
todas as plantações, onde as condições de tem-
po se mostraram favoráveis, no que se refe-

re à colheita e a outras operações mecânicas
de campo.

Entretanto, os círculos interessados es-

tavam apreensivos com a falta de chuvas,
que se vem verificando desde alguns meses,
enquanto o problema do suprimento de agua
está se tornando grave, notadamente em al-

gumas secções costeiras da zona de Kau, na
ilha de Havaí. Algumas plantações da costa

de Hilo e as da zona de Kau já estavam sen-

tindo falta de agua para os serviços de trans-

porte pelos canais. Essa circunstancia não
poderá deixar de afetar as operações de co-

lheita, embora varias plantações estejam pre-

paradas para usar caminhões em maior es-

cala do que anteriormente o faziam. A de-

ficiência de chuvas também está sendo senti-

da em Oahu, Maui e Kauai e a menos que a

situação se modifique nessa ilhas, as planta-

ções serão prejuidicadas pela falta de agua
de irrigação.

As condições gerais do mundo e as ati-

vidades relacionadas com o programa de de-

fesa das ilhas fizeram que os problemas açu-
careiros passassem a segundo plano, a des-

peito do aumento dos preços do açúcar bru-
to, que rasgou uma perspectiva mais anima-
dora. As atividades relacionadas com o pro-

grama de defesa são tão intensas que já se

nota a falta de trabalhadores hábeis em al-

gumas plantações, embora outras se tenham,
por esse motivo, libertado dos seus excessos
de trabalhadores.

Naquela época, esperava-se que as cifras

referentes aos embarques durante o mês de
fevereiro fossem maiores que as de feverei-

ro de 1940. Em janeiro, os embarques de
açúcar montaram a 33.732 toneladas, ou seja

um pouco mais de mil toneladas a mais do
que em janeiro do ano passado. As noticias

que chegam das plantações indicam que os

rendimentos ,le cana são altos, mas a pureza
dos caldos não é tão boa quanto se esperava
nem tão alta quanto a do ano passado.

Os meios açucareiros mostravam-se tam-
bém apreensivos com a possível escassez de
transporte no ano próximo. Já no ano pas-

sado, as plantações encontraram dificuldades

em obter materiais e suprimentos. A defi-

ciência de transporte está influindo também
para aumentar os custos de produção, pois os

fretes altos fazem subir os preços de adubos,
sacos e outros materiais de que necessitam
as plantações, como está acontecendo.

Para atenuar a situação estão sendo cons-

truídos quatro cargueiros para navegar en-

tre Havaí e a costa norte-americana do Atlân-

tico. O primeiro desses barcos devia ter sido

lançado em maio último.

"Álcool Absoluto"
Livro do

Dr. Aníbal R. de Matos

Preço 6SOOO
Pelo Cs>rreio, mai8 $600

À venda no Instituto do
Açúcar e do Álcool
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LiAfM-B££Ti
Esta é a melhor corrente

para

esteiras intermediarias

I
S01-E-Í2, m m oníiíio de ligação

[ I
901-Ri[om(loisoníicios[i8 iigíiíão 0^

BURA MAIS
P OR E :

Os aperfeiçoamentos introduzidos

l"azem dessa corrente a melhor corrente
dupla dentada para esteiras intermedia-
rias. Os aperfeiçoamentos introduzidos
são os seguintes :

1) Almofadas adicionais (a extremida-
de aberta do elo) evitam a inclinação, di-

minuem o peso sobre os pinos e reduzem o
desgaste nas juntas.

2) A abertura entre o tambor da cor-

rente e o suporte de ligação evita que o
bagaço se acumule entre a prancha e a li-

gação da corrente.
3) Força máxima: 25 000 litros.

4) Grande resistência à ação corrosiva
e ao desgaste pelo roçamento oferecem os

elos Promal.
5) Pinos de segurança cabeça de T re-

duzem ao mínimo o atrito das juntas.

6) Podem ser obtidos em ferro malea-

a

vel ou bronze, com um ou dois orificios de
ligação.

Temos vários outros tipos de cadeias
intermediarias. Estamos habilitados a for-
necer, de acordo com as necessidades dos
nossos clientes.

Pranchas para esteiras intermediarias

As pranchas de aço corrugado Liak-Belt são montadas
em rebites especiais, construídos de modo a assegurar unifor-
midade e precisão no tipo de esteira duplamente superposta.
Feitas em 8 estilos, de 10 chapas de aço de calibre 3/16" ou
1/4", ou em ferro doce especial ou em chapas de aço para
mancai de cobre, ou ferro galvanizado, de acordo com os
desejos do freguês.

LINK-BEILT COMPANY
2680 Woolwortli BIdg-., Xova York, X. Y., <hs

INTERNATIONAL MACHINERY Co., Rio de Janeiro,

Recife, ou São Paulo — Brasil
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AS SAFRAS AÇUCAREIRAS NORTE-AMERICANAS
o "Weekly Statistical Sugar Trade

Journal", número 27, publica o seguinte co-

municado do Corp Reporting Bureau sobre

as safras açucareiras norte-americanas, em
1 de julho :

Beterrabas açucareiras — As noticias que
chegam das usinas de açúcar de beterraba

e dos plantadores indicam que cerca de

801.000 acres de beterrabas açucareiras já

foram ou serão plantados este ano nos Es-

tados Unidos. Essa cifra inclue a area a ser

plantada no outono, em Imperial Valley, Ca-
lifórnia, para ser colhida na próxima prima-

vera. No ano passado, a area beterrabeira

norte-am^ericana compreendeu 975.000 acres.

A redução verificada este ano está de acor-

do com os planos oficiais e foi determinada
pelas três últimas safras de beterraba que
foram extraordinariamente volumosas.

Descontando-se as inevitáveis perdas na
area plantada, mais ou menos 761.000 acres

deverão ser colhidos nesta estação, o que
representará uma redução de cerca de 17

por cento em relação à area realmente colhi-

da em 1940, que foi de 916.000 acres. O aban-
dono da area beterrabeira até agora é esti-

mado em apenas 5 por cento, esperando-se
que a perda de plantações este ano seja uma
das menores.

As condições de desenvolvimento das
beterrabas açucareiras em 1 de julho indica-

vam um rendimento de cerca de 12,6 tone-
ladas por acre e se esse rendimento for real-

mente apurado, teríamos um rendimento que
muito se aproximará do "record" registrado

na última estação, o qual foi de 13,3 tonela-

das por acre. A produção estimada em ...

'9.582.000 toneladas seria cerca de 21 por
cento inferior à safra "record" de 1940, quan-
do a produção se elevou a 12.192.000 tone-

ladas.

A condição das beterrabas é boa em qua-
se todos os Estados grandes produtores. As
perspectivas da safra são, porem, menos fa-

voráveis na Califórnia e na região dos gran-

des lagos. As perspectivas em Kansas estão

acima do normal, o mesmo acontecendo em
Illinois, mas em lowa o cultivo das beterra-

bas não começou bem. Na Califórnia, hou-
ve um atraso de 30 dias, em consequência
de chuvas que dificultaram as operações nor-

mais da estação de plantio e por outro lado

certos males que sempre surgem na época
invernosa, juntamente com ervas daninhas,

concorreram para que as beterrabas se de-

senvolvessem mediocremente. Em Utah, po-

rem, as beterrabas se apresentam em me-
lhores condições do que no ano passado. O
plantio no Estado de Colorado retardou-SG

um pouco em relação ao ano passado, mas a

safra está em pleno desenvolvimento. Nas
principais áreas beterrabeiras existe agua
de irrigação em abundância e em algumas
secções as beterrabas estão sendo irrigadas.

Com a redução da area, é provável que este

ano somente os plantadores mais hábeis pro-

duzam beterraba. Isso pode resultar em ren-

dimentos excepcionalmente altos no Colora-

do e em outras partes, desde que a estação

continue nas mesmas condições favoráveis.

BETERRABAS AÇUCAREIRAS

Colhida Para co-

em 1940 lheita em
1941

Rendimento por
acre

Estimado

Produção

Estimada
1940 1941 1940 1941

Estados Milhares de acres Tons. Curtas Tons. curtas

Ohio 41 37 9,1 8,5 375 314

Michigan 112 92 9,1 8,5 1.022 782

Nebraska 70 62 13,3 13,5 933 837

Montana 83 64 14,0 13,0 1.166 832

Idaho 71 59 16,1 16,0 1.141 944

Wyoming 47 39 14,2 13,5 667 526

Colorado 140 131 14,9 14,0 2.092 1.834

Utah 48 38 10,5 14,0 504 532

Califórnia 173 132 16,2 14,0 2.803 1.848

Outros Estados . . 131 107 11,4 10,6 1.489 1,133

E. Unidos . . 916 761 13,3 12,6 12.192 9.582
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Cana de açúcar — Estima-sc em 296.500
acres a area plantada de- cana de açúcar na
Luisiana e na Flórida e destinada à trans-

formação em açúcar e semente. Essa cifra

representa um aumento de 4 por cento em
relação à area colhida na estação anterior,

que foi de 285.400 acres. Julgando-se das
condições que a safra apresentava em 1 de
julho, a produção combinada dos dois Esta-

dos é estimada em 5.760.000 toneladas cur-

tas de cana. Na safra 1940-41, a produção foi

de 4.268.000 toneladas, enquanto a media da
produção nos últimos dez anos se elevou a

4.728.000 toneladas.

A area a ser colhida na Luisiana no ou-

tono deste ano, para açúcar e semente, é

estimada em 264.000 acres, dos quais 240.000

serão colhidos para transformação em açú-

car e 24.000 acres para semente. A produ-
ção de cana para açúcar é indicada, segundo
as condições de desenvolvimento em 1 de
julho, em 4.200.000 toneladas curtas, que
se comparam com 2.825.000 toneladas colhi-

das em 1940-41 e 3.842.000 toneladas, que re-

presentam a media dos últimos dez anos.

Nos meses da primavera, o tempo foi

desfavorável para a safra; temperatura abai-

xo da normal que por muito tempo predomi-
naram na faixa canavieira dificultaram o
crescimento das plantações. Em algumas sec-

ções, a seca criou condições pouco favorá-
veis para o cultivo, as quais foram depois
melhoradas pelas chuvas, ora moderadas, ora
fortes, mas, nas terras onde o escoamento
não se fazia bem, o cultivo tornou-se dificil.

Em geral, a cana planta se apresenta em me-
lhores condições do que as socas. A situa-

ção de todas as canas em 1 de julho indica
um rendimento médio de 17,5 toneladas por
acre

.

Estima-se em 32.500 acres a area plan-

tada na Flórida para açúcar e semente, a qual
deverá ser colhida no outono e no inverno
de 1941-42. Existem cerca de 32.100 acres

para açúcar e 400 para semente. A situação

da safra em 1 de julho indicava uma produ-
ção de 1.124.000 toneladas de cana para açú-

car contra 956.000 toneladas da safra 1940-41;

a media dos últimos dez anos foi de 520.000

toneladas.

A cana soca está um pouco abaixo do
normal, em consequência das baixas tempe-
raturas verificadas em março, mas de um
modo geral o crescimento está se fazendo

efesa da produção açucare

(2" edição)

pelo

dr. Leonardo Truda

Preço

Pelo Correio

12$000

13^000

A venda no Instituto do Açúcar e do Álcool
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em condições satisfatórias. A safra pôde re-

cuperar-se rapidamente com as chuvas que
se seguiram a um período de seca.

Cana e sorgo para xarope — A area ca-

navieira destinada ao fabrico de xarope é

este ano de 110.000 acres aproximadamen-
te, com um aumento de 5 por cento em rela-

ção à area colhida em 1940, que foi de ....

105.000 acres. Com execeção da Luisiana e

do Texas, todos os Estados que cultivam ca-

na para xarope tiveram aumento nas suas

áreas de cultivo.

Nos 16 Estados que produzem sorgo para
xarope, deverão ser colhidos neste outono
cerca de 193.000 acres; em 1940, a area cul-

tivada com sorgo foi de 200.000 acres. As
reduções de maior vulto registraram-se em
Arkansas e Missouri.

CANA DE AÇÚCAR PARA XAROPE

Area

Estado

C. do Sul
Geórgia .

Flórida .

Alabama .

Missouri .

Arkansas .

Luisiana .

Texas . . .

EE. UU. .

Colhida
em 1940

Para co-

lheita em
1941

Milhares de acres

4

22

10

18

16

1

29

5

4

26

11

21

17

1

26

4

105 110

CANA DE AÇÚCAR PARA AÇÚCAR

Estado

Area
Colhida Para colhei-

em 1940 ta em 1941

Milhares de acres

Rendimento de
cana por acre

Area
Estimada

1940 em 1941

Tons. curtas

Produção
Estimada
1940 1941

Milhares de

Tons. curtas

Luisiana
Flórida .

225

29,7
240

32,1

13,0

32,1

17,5

35,0

2.925

956

4.200

1.124

Total . . 254,7 272,1 15,2 19,6 3.881 5.324

PARA SEMENTE

Luisiana . . . 30 24 12,0 17,5 360 420
Flórida ,7 ,4 39,5 40,0 27 16

Total . . . 30,7 24,4 12,6 17,9 387 436

Para açúcar e semente

Luisiana 255 264 12,9 17,5 3.285 4.620
Flórida 30,4 32,5 32,3 35,1 983 1.140

Total 285,4 296,5 15,0 19,4 4.268 5.760
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PRODUÇÃO E CONSUMO MUNDIAL DE AÇÚCAR

Consoante pesquisas realizadas pelos

técnicos da firma norte-americana Lamborn
& Cia., a produção mundial de açúcar, no
ano industrial que se encerrou em 31 de

agosto último, está calculada em 30.237.000

toneladas longas, que se comparam com
as 30.974.000 toneladas produzidas no ano
anterior, verificando-se, portanto, uma di-

minuição de 757.000 toneladas, ou sejam.

aproximadamente, 2,4 por cento. A produ-
ção mundial de 1939-40 assinalou um "re-

cord" e excedeu em 1.496.000 toneladas o

"record" anterior de 1937-38.

No quadre abaixo encontrará o leitor a

produção açucareira dos últimos dez anos,

comparada com a estimativa de Lamborn
para. 1940-41:

Produção mun-
dial em tons. Aumento ou
longas, valor diminuição Percentagem

bruto

1930-31 28 921 000 + 1 231 000 + 4,4

1931-32 26 431 000 — 2 490 000 — 8,6

1932-33 24 692 000 — 1 .739 000 — 6,6

1933-34 25 709 000 + 1 017 000 -1- 4,1

1934-35 26 191 000 + 482 000 + 1,9

1935-36 28 846 000 + 2 655 000 +Í0,1
1936-37 30 818 000 + 1 972 000 + 6,8

1937-38 30 967 000 + 149 000 + 0,5

1938-39 29 478 000 — 1 489 000 — 4,8

1939-40 30 974 000 + 1 496 000 -h 5.1

1940-41 30 237 000 737 000 — 2,4

No mesmo período a que acima nos re-

ferimos, estimam os aludidos técnicos o con-

sumo mundial de acucar em 29.295.000 to-

neladas contra 29.819.000 toneladas, consu-
midas cm 1939-40, ou seja uma diminuição de
524.000 toneladas, aproximadamente 1,8 por
cento. Se, de fato, o consumo real coincidir

com a cifra da estimativa, teremos nesse caso

o mais baixo consumo c^os últimos cinco

anos, isto é, desde 1935-36, quando foi de

29.231.000 toneladas.

Damos em continuação um quadro do

consumo mundial de açúcar nos últimos dez

anos em com.paracão com a estimativa para
1940-41:

Consumo mun-
dial em tons.

longas, valor

bruto

Aumento ou
diminuição Percentagem

1930-31 27.125.000 + 751.000 -f 2,8

1931-32 26.724.000 — 401.000 — 1,5

1932-33 26.193.000 — 531.000 —2,0
1933-34 26.287.000 + 94.000 -[- 0,4

1934- 35 27.188.000 + 901.000 4- 3,4

1935-36 29.231.000 +2.043.000 +7,5
1936-37 30.549.000 +1.318.000 +4,5
1937-38 29.647.000 — 902.000 — 3,0

1938-39 29.406.000 — 241.000 — 0,8
'

1939-40 ... 29.819.000 + 413.000 +1,4
1940-41 29.295.000 — 524.000 — 1,8
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A diminuição do consumo mundial re-

sultou principalmente do racionamento ins-

tituido em todos os paises do continente eu-
ropeu. Excluída a Rússia, a redução do con-
sumo na Europa, desde o principio da guer-
ra, é estimada em 1.600.000 toneladas. Na
América do Norte e do Sul, o consumo au-
mentou de 760.000 toneladas.

De acordo com as cifras precedentes, o
estoque mundial de açúcar em 1 de setem-
bro de 1940 era de 11.424.000 toneladas; em

relação ao estoque existente na mesma data
de 1939, houve um aumento de 1.155.000 to-

neladas. Calcula-se que em 1 de setembro
deste ano, o estoque será de 12.366.000 tone-
ladas, aproximadamente, isto é, um aumen-
to de 942 . 000 toneladas em relação ao ano
anterior.

Os estoques mundiais de açúcar em 1 de
setembro, nos últimos dez anos, comparados
com a estimativa para 1941 são os seguintes:

Estoques mun-
diais em tons. Aumento ou
longas, valor diminuição

bruto

1930-31 12.362.000
1931-32 12.069.000 —
1932-33 10.568.000 — 1

1933-34 9.990.000 —
1934-35 8.993.000 —
1935-36 8.608.000 —
1936-37 8.877,000 -f
1937-38 10.197.000 -|- 1

1938-39 10.269.000 -f-

1939-40 11.424.000 -f 1

1940-41 12.366.000 +

1.796.000

293.000

1.501.000

578.000

997.000

385.000

269.000

1.320.000

72.000

155.000

942.000

Percentagem

+ 1,7

- 2,4

—12,4
- 5,5

—10,0
- 4,5

+ 3,1

+ 14,9

+ 0,7

+ 11,2

+ 8,2

NOVA MATÉRIA PLÁSTICA DO BAGAÇO
DE CANA

Uma noticia de interesse geral para os cír-

culos açucareiros é, sem dúvida, como o divulga
"Facts about Sugar", a de que uma nova substan-
cia plástica, chamada "Kanex", foi descoberta, usan-
do o bagaço de cana de açúcar como matéria pri-

ma. O bagaço se seca por meio de uma corrente
elétrica, é tratado com substancias químicas e pren-
sado em moldes. Essa descoberta se levou a ca-

bo em Valentina Sugara, da Companhia Incor-
poradora de Lockport.

Em suas características gerais, "Kaiíex" é

semelhante a outras substancias plásticas; não é

condutora de calor nem de eletricidade e é mui-
to forte. Parece ser muito boa e se adapta a vá-
rios usos, pois foi necessário construir uma fá-

brica em Valentina, nara poder executar as or-

dens de pedidos recebidas de todas as partes dos
Estados Unidos.

Algumas pessoas que viram o novo produto
afirmam que ele é um feito histórico na indus-
tria de Luisiana. O dr. J. W. Jav, proprietário

de Valentina, disse: "Sabemos definitivamente
agora que essa substancia plástica proveniente
do bagaço pode ser produzida em Luisiana a baixo
preço e vendida com lucro a tim preço inferior ao
de qualquer outro plástico no mercado.

Dão testemunho dessa descoberta, entre ou-

tros, o dr. F. J. Lynch, químico do governo, que
prontamente a examinou no novo laboratório de
Investigação Regional do Sul, em Nova Orleans,

e também o sr. T. R. Mc Elhinney, químico chefe
de investigações de Valentino Sugars. O sr. Jay
prriscou uma pequena fortuna para o desenvolvi-
mento desse processo, a ponto que prometeu aos
plantadores de cana de Luisiaiia uma saida maior
para íís bagaços.

—^— =^

Tecnologia da fabricação

do acucar de cana

Livro do

Dr. Baeta Neves
PREÇO
PELO CORREIO

50$000

51S000

No Instituto do Açúcar e

do Álcool
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

BALANCETE EM 31 DE JULHO DE 1941

A T I V O

Aíivo Fixo

Biblioteca do Instituto

Imóveis (Edifício Taquara)
Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensílios

Moveis e Utensílios
Vagões-Tanques
Títulos e Ações

Empréstimos

Caixa de Empréstimos a Funcionários
Custeio de Refinarias
Empréstimos a Produtores de Açúcar
Financiamento a Distilarias (Doe. I)

Despesas

Orçamentarias
Defesa do Açúcar

10

42:7178500
2,783:950S200

54:6188400
765:051S100
500:0008000
707:000^000

169:9888300
2.550:000S000

691:3128200
13.564;153S990

3.688:726$200
5.758:974S660

14.853:237S200

16.975:454S490

9.447:7001860

Contas de Resultado

Adiantamentos s/Açucar de Engenho 1 .767:273$100
Anuário Açucareiro 4:040$000
Arrecadação de s/Taxa s/Producão de Acucar 71:909S000
Compras de Açúcar (Doe. II) 3.824:608S500
Compras de Açúcar c/Retrovenda — Estoque (Doe. II);

— (N/Disponibilidade) 8.364:233|000
Exportação de Açúcar :

— Éxtra-lirnite 2 . 798:570$500
— Intra-limite 5. 161:176$700 7 . 959:747S200

Livros e Boletins Estatísticos 116:319$700

Devedores Diversos

Adiantamento p/Compras de Álcool 1.133:5428900
Cobrança do Interior 42:070S300
Contas Correntes — Saldos Devedores (Doe. III) 8.943:1078371
Letras a Receber 811:6708500

Caixas e Bancos

Caixa — Sede do Instituto 63:9648900
Fundos no Banco do Brasil 50.526:3678900
Delegacias Regionais c/Suprimentos 13.714:2318500

Contas de Compensação e Caução
Distilarias Centrais — Soma do Ativo (Doe. V) ...

Secção do Álcool Motor — Soma do Ativo (Doe. VI)

22.108:1308500

10.930:3918071

64.304:5648300

101.464:8598200
77.616:1488250
6.450:0818855

324.150:5678726

BRASIL AÇUCAREIRO SETEMBRO, 1941 — Pág. 40



209

PASSIVO
t"undos Ácumulados

Arrecadação de Taxas de Defesas 180.848:1073880
Arrecadações Diversas 6.127:8448500 186 . 975:952S380

Reservas

Juros Suspensos . 232:3388400
Locação de Vagões-Tanques 50:0008000 282:3388400

Contas de Resultado

Multas 226:0978200
Rendas do Edifício "Taquara" 154:5748100
Revista "Brasil Açucareiro" 8:8228500
Vendas de Açúcar 37:5958200 427:089§000

Obrigações

Contas Correntes — Saldos Credores (Doe. III) 11.089:5578520
Depósitos Diversos 3.189:9328100
Instituto de Tecnologia c/Subvenção 257:9208674
Ordens de Pagamento 2.962:634$100 17.500:0448394

Contas de Compensação e Caução c/o Ativo 101.464:8598200
Distilarias Centrais — Soma do Passivo (Doe. V) 7.781:2988000
Secção do Alcool-Motor — Soma do Passivo (Doe. VI) 9.718:9868352

324.150:567$726

Rio, 31-7-941. LUCIDIO LEITE
Contador

Historia contemporânea do açúcar

no Brasil
Preço 10$000

Pelo Correio 10$600

Aspectos açucareiros de Pernambuco
Preço 8$000

Pelo Correio 8$600

por Qileno Dé Carli

A' venda no Instituto do Açúcar e do Álcool
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A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR NAS USINAS MODERNAS
DA índia em 1939-40

Segundo estatísticas publicadas na prima- Das 158 usinas modernas existentes na

vera de 1940, a produção de açúcar das fábri- índia, 145 trabalharam na safra 1939-40, sen-

cas modernas da índia, na safra 1939-40, era do a seguinte a distribuição: 70 nas Provin-

estimada em 1.170.000 toneladas. Sabe-se ago- cias Unidas, 32 em Bihar, 3 em Punjab e

ra que a produção real das referidas fábricas Sind, 10 em Madras, 8 em Bombaim, 9 em
naquele período se elevou a 1.240.000 tone- Bengal e Assam, 2 em Orissa e 11 nos Esta-

ladas, ou seja a mais alta produção conse- dos Indianos. Nas duas safras anteriores,

guida pela industria indiana, excedendo o trabalharam 139 e 136 fábricas.

"T^^iíò/o.^^"'"'
1.100.000 toneladas na Moagem - Seis fábricas começaram a

safra 1936-37 em quase 12 por cento, e as pro-
^^^^ ^^^^^^^ ^ ^^^^^ ^^^^^

duçoes de 1937-38 e 1938-39 em 33 e 91 por
novembro e 70 em dezembro, enquanto 5

cento respectivamente ^^^^.^^^ ^- iniciaram a moagem em fins de
As razoes_ apresentadas para essa eleva- ^^^.^^ ^^^^ ^^^^^ ^^^^.^^^ p^^_

da produção sao as segumtes: na safra 1939-40 ^^.^.^^ Unidas já estavam em funcionamento
o numero de fabricas em funcionamento (145) ^.^ novembro, mas em Bihar a maio-
foi maior do que em qualquer outra saíra, • j • j. u lu

, . , 1 1 i- ria das usinas começou a trabalhar nos pn-
embora somente duas delas fossem novas; • < <

" u o + •

, r ^- 1 - 1 meiros dias de dezembro. Somente seis usi-
embora a saíra tivesse a duração normal, as , . , -j j

-, ^ , .
' nas haviam encerrado as suas atividades nos

usinas, em consequência da abundância de . j ^

^ .' .
^

1 n 1 meiados de março, ao passo que na safra
matéria prima, moeram uma quantidade de lano on me í-u • - ^

f, ' . - j- j 1938-39 106 fabricas la nao funcionavam por
cana muito maior. Em meaia e por dia de - j •

^ , r-i • r7irr 11 essa época a maioria das usinas continuou a
trabalho, as fabricas moeram 710 toneladas ^ u iu j.- j j u i

f>òn moo on mo£! on ccn trabalhar ate a segunda semana de abril e
contar 630 em 1938-39 e em 1936-37 e 660 to- j oa u lu j

, , ^r^nn oo /--v ij. i
cerca de 30 trabalharam ate a segunda me-

neladas em 1937-38. Os altos preços do açúcar r\ a- a ^ +j
, , - 11 tade de maio. Os dias de moagem para toda

no começo da estacão e os elevados preços r j- j- mr> / i 00
, . ' "r i

a índia loram, em media, 129 (contra 83 em
mínimos para as canas fixados em conse- .^.^^ on\ - • í • j ono ) *- ^o^\^

T-, . . TT j o-u 1938-39), o máximo foi de 203 (contra 184) e
quencia nas Províncias unidas e em Bihar , oa / t ic\ r^- s:'u\ . f'u • j j o mínimo 30 (contra 15). Cinco fabricas
atraíram para as fabricas modernas grande , j. ioa j- • oc j

,. 1 T , 1 4. i • moeram durante 180 dias ou mais, 25 duran-
quantidade de cana, que normalmente teriam , .r-n Ann a- aa j ... im i/in j-"

, .... j í u • - j A j te 150 a 179 dias, e 90 durante 110 a 149 dias.
sido utilizadas na fabricação do gur. A redu-

ção que se fez em abril nos preços das ca- Capacidade das fábricas — O quadro
nas, chegou muito tarde para afetar os su- abaixo resume as cifras da capacidade media
primentos às fábricas e alem disso a medida das fábricas, expressa em termos da quan-
somente atingiu as usinas que moíam todas tidade total de cana moída em 1939-40 e nas
as canas disponíveis. duas safras anteriores:

1939-40 1938-39 1937-38

Tons. de Tons. de Tons. de
cana cana cana

Máximo por fábrica 296.600 288.300 263.100
Mínimo por fábrica 520 810 1.300
Media por fábrica 90.600 50.700 72.900

A media da capacidade de esmagamenLo diário para todas as fábricas foi a seguinte:

1939-40 1938-39 1937-38

Tons. de Tons. de Tons. de
cana cana cana

Máximo por fábrica 1.960 1.850 2.000
Hínimo por fábrica 20 50 35
Media por fábrica 710 630 660
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Uma usina das Províncias Unidas teve um
máximo de 273.700 toneladas para a safra e

uma de Bihar 232.500 toneladas. Na capaci-
dade de esmagamento diário, uma usina das
Províncias Unidas apresentou uma media de
1.960 toneladas e outra Bihar 1.400 tone-
ladas .

Produção de açúcar — A produção de
açúcar diretamente da cana, na índia, tota-

lizou, na safra 1939-40, 1.241.700 toneladas

contra 650.800 em 1938-39 e 930.700 em 1937-

38. Foi o maior volume de açúcar que as usi-

nas modernas daquele país produziram até

agora. A produção cresceu em todas as pro-
víncias, principalmente nas Províncias Uni-
das, Bihar e Bengal. Nas duas primeiras do-
brou e na terceira quadruplicou. Os deta-

lhes da safra em toda a índia, em confron-
to com os das duas safras anteriores, encon-
tram-se no quadro abaixo:

Produção total de acucar e melaços nas usinas modernas da índia

1939-40 1938-39 1937-38

Fábricas em funcionamento 145 139 136
Cana esmagada, tons 13.131.700 7,004.800 9.916.400
Açúcar, tons 1.241.700 650.800 930.700
Melaços, tons 485.300 242.300 349.600
Açúcar por cento de cana 9,45 9,29 9,38

Melaços por cento de cana 3,69 3,46 3,52

Em Burma, em 1939-40, trabalharam 3

usinas, que moeram 265.000 toneladas de
cana e produziram 27.700 toneladas de açú-

car e 9.300 de melaços. Essas cifras não são

definitivas. Em relação à produção de cana,

a de açúcar representou uma percentagem
de 9,45 e a de melaços 3,46.

A mais alta recuperação verificada na
índia, na safra a que nos temos referido, foi

de 12,31 contra 12,25 em 1938-39; a recupe-
ração media para todo o país foi de 9,45 con-

tra 9,29 em 1938-39; a media das Províncias
Unidas foi de 9,37, a de Bihar 9,29 e a das de-

mais áreas 9,88. Sete usinas, situadas em
áreas que não as Províncias Unidas e Bihar,

tiveram rendimentos de 11 e mais; 18 usinas

tiveram rendimentos de 10 a 10,4; 36 de 9,5

a 9,9; enquanto 43 tiveram rendimentos de
9,0 a 9,4 e 22 8,5 a 8,9. A media de recupera-

ção para toda a índia foi de 9,45 contra 9,29

em 1938-39, 9,38 em 1937-38, 9,50 em 1936-37.

O quadro que se segue dá as cifras da pro-

dução de açúcar em toda a índia nos últi-

mos dez anos. Para fins de comparação,
acrescenta-se uma coluna com os dados re-

ferentes à recuperação de açúcar em Java :

Fábricas em Cana Produção de % de recuperação

Safra funciona- moída tons. açúcar. Tons. índia Java
mento

1930-31 29 1.317.248 119.859 9,90 11,39

1931-32 32 1.783.499 158.581 8,89 10,46

1932-33 57 3.350.231 290.177 8,66 11,16

1933-34 112 5.157.373 453.965 8,80 12,64

1934-35 130 6.672.030 578.115 8,66 12,35

1935-36 137 10.033.000 932.100 9,29 13,21

1936-37 137 11.687.200 1.111.400 9,50 11,72

1937-38 136 9.916.400 930.700 9,38 11,40

1938-39 139 7.004.800 650.800 9,29

1939-40 145 13.131.700 1.241.700 9,45

Conclusão — Segundo v. opinião do sr. Sri-

vastava, o mais serio problema que a indus-

tria açucareira indiana está chamada a resol-

ver é o da liquidação dos seus excessos. A
industria j)ossue largos estoques de açúcar,

fabricados com matéria prima adquirida a

preços elevados. Os preços básicos mínimos
originariamente fixados pelo Sindicato Açu-
careiro Indiano para esse açúcar excedia ge-

ralmente as 12 rupias por maund, embora o

BRASIL AÇUCAREIRO SETEMBRO, 1941 — Pág. 45



214

O MONOPÓLIO AÇUCAREIRO DAS ÍNDIAS OCIDEN-
TAIS E O DEBATE DOS OITO DIAS EM 1841

Noel Deerr

Há um século, no aia 7 de maio, verifi-

cou-se a primeira investida seria contra o

monopólio Èiçucareiro das índias Ocidentais.

Por volta de 1840, já havia dois séculos que
a Inglaterra produzia açúcar e a sua política

financeira se orientava no sentido de impor
um imposto proibitivo sobre o açúcar estran-

geiro. Naquele ano, o açúcar estrangeiro,

fosse produzido por trabalho livre ou escra-

vo, pagava 66 xelins por quintal, enquanto o

açúcar colonial pagava apenas 25 xelins.

O primeiro desafio ao monopólio foi lan-

çado em 1840 por um membro do Parlamen-
to, William Ewart, que propôs fosse o impos-
to sobre o açúcar estrangeiro reduzido para
34 xelins, proposta que foi rejeitad,'^ pelo

Ministério Melbourne. Nada obstante, logo

no ano seguinte, o principio foi confessada-

niente subordinado a um critério de utilidade,

pois que se pretendeu cobrir um deficit orça-

mentário de 700 mil libras com o estímulo
ao consumo do açúcar, o que se esperava
conseguir com a redução para 36 xelins do
imposto sobre o açúcar estrangeiro. Os im-
postos que incidiam sobre o trigo e a ma-
deira também deviam ;er reduzidos, mas os

debates centralizaram-se em torno da ques-

tão do açúcar.

A proposta dividu a Câmara em três

campos: os Whigs, já sob a influencia de Cob-
den, que ' ainda não fora eleito para o Par-

lamento; j Partido Anti-escravagista, chefia-

do por Lushington e no qual se incluíam

muitos Whigs; os Tories, que defendiam os

ainda poderosos interesses das índias Oci-

dentais.

Combatendo a proposta, o Visconde San-
don, secundado por James Weír Hogg, presi-

dente da Companhia da índia Oriental, apre-

sentou a seguinte emenda : "Considerando
os sacrifícios e esforços que o Parlamento e

este país têm feito para abolir o comercio

de escravos e a escravidão, na esperança de

que os seus exemplos e atos possam atenuar

e afinal extinguir em outros países esses ma-
les, esta Câmara não está preparada (espe-

cialmente com as atuais perspectivas de su-

primento de açúcar das possessões britâni-

cas) para adotar as medidas propostas pelo

governo de Sua Majestade tendentes a eli-

minar os impostos sobre o açúcar estran-

geiro".

preço da cana naquele tempo correspondesse,

segundo a escala descendente, a menos de 11

rupias. Verificou-se, em tempo, que esses

preços altos não podiam ser mantidos numa
época de superprodução. Diz-se que se fa-

zem com frequência vendas não autoriza-

das a preços bastante inferiores aos básicos.

Em julho, o Sindicato resolveu reduzir os

preço de 2-8-0 rupias por maund.

Recentemente, os governos das Provín-
cias Unidas e de Bihar deixaram de reconhe-
cer o Sindicato, porque este não pôde man-
ter preços razoáveis para o açúcar. Poste-
riormente, os dois citados governos voltaram
a reconhecer o Sindicato e concordaram tam-
bém em ajudar a industria a reduzir os esto-

ques e estabilizar os preços, dentro de cer-

tas condições. Uma delas é a de que o Sin-

dicato passará a ser uma organização com o

fim único de vender açúcar. Os governos es-

tabelecerão os limites dos preços e das quo-
tas de venda; o Sindicato fixará as quotas

de venda e os preços básicos para cada uma
das fábricas, dentro dos limites prescritos

pelos governos. A direção do Sindicato ca-

berá a um funcionário nomeado pelos gover-

nos. Os governos formarão ainda uma comis-

são de funcionários, que serão "ex-officio"

diretores do Sindicato, para controlar a in-

dustria; o Sindicato terá, porem, o direito

de dirigir-se diretamente aos governos. As
condições acima resumidas foram aceitas pelo

Sindicato, numa assembléia geral para esse

fim realizada.

(Adaptado de "The International Sugar Jour-
nal").
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O debate foi aberto por Lord John Rus-
sel, ministro das Colónias, que opôs ao "con-
forto de que gozam os negros da Jamaica a

precária situação industrial do norte" para,
em seguida, escarnecer dos seus adversários
com estas palavras: "tendes apenas um fim
partidário e procurais disfarçá-lo sob a capa
de sentimentos humanitários, mas o vosso pas-

sado não vos autoriza a ostentar tais senti-

mentos". O Visconde Sandon replicou per-
guntando a Lord John "que direito tinha ele

de negar-lhe e aos que apoiavam a emenda
as mesmas preocupações pelos interesses da
humanidade que haviam influído no go-
verno".

O dr. Lushington foi o primeiro dos
membros do velho Partido Anti-escravagista.

Condenou a proposta, porque ela represen-
tava um estímulo ao tráfico de escravos, era
injusta em relação ao trabalhador emanci-
pado e ao capitalista e porque não lhe pa-
recia necessário recorrer a tal providencia
para abastecer o povo inglês de açúcar.

Falou depois o deputado W. E. Gladsto-
ne, que disse : "Não consigo compreender
o motivo que teria induzido o governo a mis-
turar com uma simples questão de comercio
um problema que o povo inglês está firme-

mente resolvido a só considerar do ponto de
vista do respeito aos direitos humanos. Só
posso atribuir esse fato à vaidade, que mui-
tas vezes se faz acompanhar da falta de prin-

cipio". A essa acusação respondeu imediata-
mente Thomas Babbington Macaulay, que
acusou a emenda de não passar de "uma
hábil moção partidária, cujo objetivo era

cunfundir e afastar os conselheiros da coroa,

sem comprometer os seus sucessores . . . Que
principio era esse que permitia aos ingleses

tomar café que havia sido cultivado comi o

braço escravo, mas não lhes permitia adoçar
o café com o açúcar cultivado pelos escra-

vos ?"

Depois de vários deputados falarem so-

bre as vantagens do comercio com o Brasil,

Mr. Goulburn, que fora ministro da Fazenda
em 1828 e exerceu depois a mesma pasta no
gabinete de Sir Robert Peei, declarou o se-

guinte : "A Coroa tem uma possessão, que
não é habitada como o Brasil por 6 milhões
de almas, das quais metade é de escravos,

mas por um povo livre de 100 milhões, num
estado avançado de civilização, possuindo
grandes rios para comunicação com outros

povos, rios que permitem um intercambio
compensador". O orador não precisava di-

zer que essa posessão era a índia. Seguiu-so
Mr. Charles Buller, que fez esta pergunta :

"Em beneficio de quem se impõe esses im-
postos protecionistas ? Viriam eles favorecex-

os trabalhadores das Índias Orientais ? Seria
uma calamidade para esse país se desviásse-
mos as suas energias para esses canais. Seria
induzir o povo da índia a entrar em compe-
tição com outras colónias à sombra desses di-

reitos protecionistas". E concluiu : "Em nome
do povo da índia, peço-vos não lanceis sobre
ele essas calamidades".

Sn- Robert Peei foi dos últimos a inter-

vir no debate. Opôs-se à proposta de redução
dos impostos sobre o açúcar estrangeiro, di-

zendo que "não seria conveniente para a

honra do país abrir os seus mercados ao açú-
car, produto do trabalho escravo". Referin-
do-se à índia e especialmente aos pontos de
vista de Mr. Buller, disse: "Da índia recebe-
mos codos os anos avultadas quantias ... A
fé e a honra do Parlamento inglês, a fé e a

honra do próprio país exigem que seja man-
tida a exclusão do açúcar produzido pelo tra-

balho escravo. E se o meu propósito é enco-
rajar a produção da índia, por que conside-

rá-lo danoso a este país e à índia?"

O Visconde de Palmerston encerrou os de-

bates com um discurso de fina ironia, no qual

aceitava os fatos, sem concordar com as cau-

sas. Disse ele: "Aos brasileiros dizemos —
podemos fornecer-vos artigos manufatura-
dos de algodão mais barato do que em qual-

quer outra parte. Quereis comprá-los ? Cer-

tamente, respondem os brasileiros, e paga-
remos com o nosso açúcar e o nosso café.

Não, replicamos, o vosso açúcar e o vosso café

são produzidos com o trabalho escravo; nós

somos homens de princípios e a nossa con-

ciencia não nos permite consumir produtos

do trabalho escravo. Toda gente pensaria

que as negociações terminariam aqui e os

brasileiros que se arranjassem para consu-

mir o seu açúcar e o seu café. Puro engano.
Nós somos homens de principio, mas tam-
bém somos homens de negócios; e desejamos
ajudar os brasieiros. E por isso lhes dize-

mos : bem perto de nós vivem 40 milhões de

alemães esforçados e trabalhadores, que não

são tão escrupulosos quanto nós o somos;
vendei aos alemães o vosso açúcar e com o

dinheiro que receberdes podereis pagar os

nossos artigos de algodão. Mas os brasilei-

ros respondem que não será muito fácil por

em prática essa sugestão. Os alemães vivem
do outro lado do Atlântico e sem navios não
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é possível fazer chegar até eles o nosso açú-

car; ora os nossos navios são poucos e não
estão em condições de enfrentar as aguas do
oceano. A isso responderemos imediatamen-
te: temos navios em abundância e eles estão

ao vosso serviço. E' verdade que o açúcar

produzido pelo braço escravo contaminaria

os nossos armazéns, mas com os navios as

coisas são diferentes. Nova objeção levanta-

da pelos brasileiros. Os alemães, dizem eles,

são exigentes e gostam do açúcar refinado.

Ora não é fácil refinar açúcar no Brasil e os

alemães não querem dar-se ao trabalho de
refiná-lo. Ainda uma vez sugerimos um ex-

pediente. Nós, não só transportaremos o

vosso açúcar como assumiremos o encargo de
refiná-lo. E' um pecado consumir o açúcar

que os escravos produziram; refiná-lo, po-

rem, não é, ao contrario, lavá-lo de uma
parte da sua impureza original. Novamente
os brasileiros se voltam pava nós, dizendo que
produzem mais açúcar do que os alemães po-

dem consumir. A nossa bondade é infinita.

Nós, ingleses, compraremos os excessos da
vossa produção. Esse açúcar não poderá ser

consumido aqui, porque nós ingleses somos
homens de princípios, mas será enviado para
as índias Ocidentais e para a Austrália. Lá
vivem negros e colonos, gente que não se

pode permitir certos escrúpulos de concien-

cia. E agora que não há mais motivos de re-

clamação de vossa parte, nós vos dizemos
para terminar que se o preço do nosso pró-

prio açúcar se elevar alem de um certo nivel,

compraremos o vosso açúcar produzido pelo
braço escravo e nós mesmos o consumire-
mos".

Nada obstante, a emenda do visconde
Sandon, foi aprovada por 317 votos contra
281. Na maioria estavam Disraeli, Gladesto-
ne, Sir Robert Peei, Lord George Bentinck,
Sir Stafford Canning, Lord Stanley, Lushin-
gton, Gouldburn e o sólido bloco dos interes-

ses das índias Orientais e Ocidentais, reuni-
dos ao partido anti-escravagista . Na minoria,
estavam Lord John Russell, Visconde Pal-
merston, Visconde Howick, Macaulay, Vis-
conde Morpeth, Francis Baring e C. P. Vil-
liers. Somente 19 deputados deixaram de
votar.

Poucas vezes se encontram num debate
tantos nomes ilustres. Ao de Peei, que já
desempenhara os mais importantes cargos,
podemos acrescentar os de Stanley (Conde

de Derby), Lord John Russel, Palmerston,

Disraeli e Gladstone, que mais tarde viriam

a ser primeiros ministros.

A vitoria então obtida apenas deteve

temporariamente a onda do livre-cambismo.

Em 1846, Lord John Russell sucedeu a Peei

como chefe do gabinete e imediatamente

anunciou que o governo estava empenhado
em igualar os impostos sobre o açúcar de

toda qualidade e procedência. Uma emenda
apresentada por Lord George Bentinck foi

rejeitada por 265 votos contra 135, depois que

Sir Robert Peei, agora simples deputado, mas
gozando de grande influencia, retirou a sua

oposição. E' curioso notar que na maioria

se encontravam o Visconde Sando e Sir Ja-

mes Hogg, que haviam orientado a oposição

no debate dos oito dias.

(Traduzido de "The International Sugar
Journal").
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NOVAS APLICAÇÕES PARA O AÇÚCAR E SEUS
SUB-PRODUTOS

"

Na sessão que rcdliznii rin ja-

neiro de 1S),'U», o Conselho Inlernavio-

nal do Açúcar resolveu compilar uni
resumo, nasado em lintjuayem téc-

nica, das pesquisas e experiências í/ííc

ièm sido feitas coni o fim de desco-
brir nouas aplicações para o açúcar e

seus sub-produt-os . Desse trab(dho.
no qu(d se con^prometeram a colidio-

rar as delegcuyles dos /xiises (jue se

fazem representar no Conselho, foi

encíwregado o LalToraíorio de Pesqui-
sas Quiniicas do Departamento de
Pesquisas Quiniicas e Didustrims, de
Teddington. Compihulo o resumo em
apreço, foi o mesmo divulgado em co-

pias mimeografadas.

Sendo a matéria versada no alu-

dido trabalho de evidente interesse

para os industriais do açúcar, deli-

berou o "Brasil Açucareiro" traduzi-

lo e publicá-lo . P^ssa divulgação, que
iniciánios no presente número, terá

de ser feita parceladamente . em vista

da e.iensão do estudo que se divide

euj três partes, com doze capítulos

.

A copia de que nos cstanios servindo

foi enviada ao Instituto do Açucru- e

do Álcool pelo delegado do Brasil

junto ao Conselho Internacional do
Al çucar

.

PARTE PRIMEIRA
PRODUTOS DO AÇÚCAR E DOS

MELAÇOS

CAPITULO I

EMPREGO DO ACUCAR NA FABRICA-
ÇÃO DE SOLVENTES (EXCETUADO O

ÁLCOOL ETÍLICO) E ÁCIDOS
ORGÂNICOS

Acido butírico e álcool butílico-acetona —
Esses produtos formam-se pela fermentação
de carbohidratos, inclusive sacarose, sob a

ação de correntes de bactérias anaeróbias.

USOS

Os ésteres de ácido butírico — tais como
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butirato de amila, bornil e butirato de iso-

bornil — são dissolventes e podem ser em-
pregados par tornar plásticos os ésteres de
celulose, especialmente nitrocelulose. O bu-
tirato de vilil, que atualmente não é usado
isolado, é um possível ingrediente de produ-
tos de polimerização mista.

O auto-butirato de celulose é vendido
como verniz e como substancia plástica, sob
o nome comercial de "Tenite 11". Pretende-
se que é superior ao acetato correspondente
por ser menos inflamável e mais resistente às

intempéries. Certos derivados do ácido bu-
tírico, como os sais de sódio e potássio, e bu-
tiraldeido de amónia foram propostos como
meios para acelerar a vulcanização da bor-
racha, a última substancia mencionada apre-
sentando a vantagem de ser líquida. Anili-

na-butiraldeido é usado industrialmente na
vulcanização da borracha.

Muitos butiratos orgânicos são emprega-
dos em perfumes e essências, entre eles o

benzil, metil, octil normal terpenil, fenil, pro-
pil e butil butiratos.

A acetona é usada na fabricação de clo-

rofórmio, iodoformio, bromoformio, sulfonal

e como corante da serie difenilmetana e

seus homólogos; é um solvente valioso dos
vernizes que contêm resinas e do acetato de
celulose. E' utilizado na gelatinização do al-

godão pólvora para a produção de cordita e

de nitrato de celulose de baixo teor, na fabri-

cação de celuloide; outro importante emprego
é baseado na sua ação solvente para a aceti-

lene, ação que permite fornecer acetilene

comprimida para solda.

O álcool butílico normal já foi conside-

rado um produto indesejável da industria de
fermentação da acetona, mas agora é o pro-

duto primário e muito valorizado dessa in-

dustria e está sendo produzido também por
síntese química. Neste país, a matéria prima
utilizada para a síntese é o álcool etílico pro-

duzido pela fermentação de melaços. A des-

coberta de que o butil acetato é um excelente

solvente para nitrocelulose inverteu os va-

lores relativos dos produtos da industria de
fermentação de acetona e levou à introdução

de novas series de pinturas esmaltadas, logo

aproveitadas ipelos fabricantes de automó-
veis. Acetato de butila é ainda um dos sol-
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ventes mais frequentemente usados nos ver-

nizes de nitrato de celulose; pertence à classe

dos solventes de ebulição media. Vários ou-

tros ésteres de álcool butílico passaram a ser

utilizados.

O estearato é um sólido de cor branca, que
se funde a IS.*' C; quase não tem cheiro e é

empregado, juntamente com outros solventes

plasticisantes, tais como fitalatos e citratos,

como um plasticisante para nitrocelulose não
inflamável e que repele a agua. Fitalato dí-

butil é um líquido sem cor e sem cheiro, com
uma muito baixa pressão de vapor. Com ni-

trato de celulose produz películas de grande
elasticidade e que aderem muito bem. E' de
especial valor para pinturas esmaltadas bran-

cas e de cores ligeiras, pois não amarelece
sob a ação do sol e é estável, mesmo com
pigmentos básicos; tem sido usado também
como lubrificante em moldes para resina sin-

tética e como lubrificante em bombas de vá-

cuo e manómetros, devido à sua baixa pres-

são de vapor. Butil oleato, tributil citrato,

butil levulinato, buti normal formato e di-bu-

til tartrato são outros solventes e plasticisan-

tes; o di-butil tartrato é também usado como
solvente auxiliar para o sabão seco.

O álcool butílico, ou butanol, é usado
em menor quantidade do que o seu acetato,

em vernizes; dissolve as resinas naturais e é

compatível com os óleos e outros ingredientes

usados em vernizes. E' também usado como
solvente para outros fins e como elemento
de óleos penetrantes; em linimentos e outros
produtos medicinais. Os perfumistas empre-
gam muitos dos seus derivados.

Não se conhecem cifras exatas sobre a

produção mundial de ácido butírico, acetona
e álcool butílico. Pode-se, no entanto, dizer

com segurança que a produção de ácido butíri-

co é pequena em relação à de acetona e álcool

butílico e que não será fácil aumentá-la. A
produção de acetona e de álcool butílico vem
crescendo desde 1916, quando se introduziu,
com êxito, o primeiro processo para a fabri-

cação daqueles produtos. Infelizmente, a
procura não acompanhou o ritmo da produ-
ção, de forma que chegou a haver excesso de
acetona. Embora essa super-produção não se

faça sentir hoje em dia, poderá ocorrer no-
vamente em tempo de paz. E isso se deve
ao fato de que a acetona, outrora produzida
por fermentação, é hoje apenas um sub-pro-
duto, que sofre a concorrência de métodos
mais barato de produção por síntese quími-
ca do propileno nos gases da industria do pe-

tróleo, do acetileno e do álcool etílico, este

podendo ser obtido pela fermentação dos me-
laços. Felizmente para o futuro da indus-

tria de fermentação, álcool butílico pode ser

produzido mais barato, desde que haja uma
fonte de matéria prima, do que os métodos
catalíticos. Nessas condições, o açúcar, prin-

cipalmente sob a forma de melaço, tornou-se

nos últimos anos de grande importância que
aumentará à medida que cresça a procura
de álcool butílico. A instalação recente, em
Porto Rico, de uma fábrica destinada a produ-
zir álcool butílico pela fermentação de me-
laços, mostra que é possível expandir a ma-
nufatura desse produto. A capacidade da
aludida fábrica é de cerca de 1.500 toneladas
de álcool butílico por ano, com utilização de
10 mil toneladas de melaços, cifras que se

comparam com a produção de álcool butí-

lico nos Estados Unidos, em 1929, que foi de
11 mil toneladas; naquele ano, o único mé-
todo de produção adotado foi o de fermen-
tação de carbohidratos

.

A produção total de álcool butílico nos
Estados Unidos, em 1936, computadas todas

as fontes, subiu a 40 mil toneladas, o que
indica um apreciável aumento no mercado
desse artigo nos últimos anos.

PRODUÇÃO DE ACIDO BUTIRICO POR
FERMENTAÇÃO

Embora a produção de ácido butírico

por meio da ação de certas bactérias anae-
róbias sobre carbohidrato fosse descrita há
muitos anos, processo que desde então vem
sendo estudado, não se conhece presentemen-
te nenhuma descrição do método ora empre-
gado para produção em escala comercial.

Theysen e Galloway deram uma descri-

ção aproximada de como se pode executar
em certas condições ideais. A matéria prima
— açúcar ou melaço, por exemplo — seria

mantida em suspensão ou dissolvida em agua
e esterilizada pelo calor. Usando-se açúcar
ou melaço, deve-se acrescentar alimento ni-

trogenoso, de preferencia sob a forma de ex-

tratos de cereais ou resíduos de glúten de
arroz ou trigo; a massa deve ser então este-

rilizada pelo calor.

A massa esterilizada deve ser resfriada

a 37° C. em ser-pentinas especiais para esse

fim e transportada continuamente para dor-

nas estéreis, contendo uma vigorosa cultura

de fermentatos do tipo que melhor se adapta

'

à bateria do ácido butírico. O pH deve ser
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mantido entre 5 e 6, afim de se evitar que a
fermentação cesse. Depois de 2 ou 4 dias,

quando a fermentação estiver completfe, a
massa deve ser seca por evaporação e o ácido
butírico recuperado por distilação fracionada
dos sais de cálcio na presença de ácido sul-

fúrico ou oxálico

.

PRODUÇÃO DE ACETONA E ÁLCOOL
BUTILICO

Oi^ganismos similares ou intimamente
relacionados com os que produzem o ácido
butírico dão origem a álcool butilico acetona,
quando agem sobre carbohidratos, inclusive
açúcar e melaços. As correntes que produ-
zem álcool butilico e acetona têm maiores
poderes de hidrogenação ou propriedades re-

dutoras do que as que produzem ácido butí-

rico e podem portanto converter os ácidos
butírico e acético, formados como produtos
intermédios da fermentação, em álcool buti-

lico e acetona, respectivamente.
A produção em escala industrial de ál-

cool butilico e acetona, por fermentação, faz-

se mais ou menos de acordo com o método
acima esboçado para a produção de ácido
butírico, com a exceção do que tem de ser

adotado um processo diferente para a recupe-
ração dos produtos da fermentação. A maior
capacidade redutora dos organismos usados
na ferm.entação de álcool butilico e acetona
impede a massa a fermentar de tornar-se

marcadamente ácida, pelo que é desnecessá-
rio adicionar agentes neutralizantes. Quando
a fermentação se completa, 25 a 30 horas de-

pois da inoculação da massa, esta é distilada

e o álcool butilico e a acetona recuperadas
separadamente. Os rendimentos dessas subs-

tancias sobem normalmente a 30 por cento

dos carbohidratos fermentados e consistem
de duas partes de álcool butilico e uma de
acetona

.

Quando era grande a procura de aceto-

na e o álcool butilico considerado apenas um
sub-produto, procurou-se aumentar os ren-

dimentos de acetona, acima do normal, intro-

duzindo-se ácido acético na massa. Os gran-

des poderes de hidrogenação dos organismos
bastavam para transformar o ácido em ace-

tona.

Quando aumentaram as necessidades de

álcool butilico, fizeram-se esforços no sen-

tido de aumentar os rendimentos desse com-
ponente. Hutchinson mostrou que isso se
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poderia conseguir adicionando-se à massa la-

tato de amónia.
Na literatura corrente, encontram-se des-

crições de modificações e melhoramentos in-

troduzidos no método original de fermenta-
ção. As modificações mais importantes di-

zem respeito à utilização de melaços como
matéria prima, em vez do milho, que era
geralmente usado. Para que a utilização dos
melaços se faça com êxito é de mister acres-

centar-lhes alimentos nitrogenosos, seja sob
a forma orgânica, seja sob a forma inor-

inorgânica

.

Acido propriônico — O ácido propriôni-

co, CH:. CH.' COOH, é o produto do metabo-
l;í.mo de um grupo de bactérias.

USOS

Ainda muito recentemente, os fabrican-

tes de perfumes e essências utilizavam todo

o ácido propriônico existente, convertendo-o
em vários ésteres.

Tersand descreveu o butil proprionato,

C=H-CO. CiH' como um dos mais valiosos de-

rivados do ácido propriônico. E' um solven-

te de ponto de ebulição médio e de odor re-

lativamente suave; é utilizado principalmen-
te como substituto do acetato de amilila em
vernizes, etc, nos quais a suavidade de odor
é essencial, exigindo-se também, uma eva-

poração menos rápida; usa-se também nas
industrias de perfumaria e de essências.

O emprego do proprionato de etila como
um solvente da piroxilina, na aplicação, por

exemplo, de piroxilina ao fabrico do couro
artificial, está coberto pelas patentes norte-

americanas. Sugeriu-se também que proprio-

nil celulose podia substituir ecetil celulose.

Os proprionatos foram introduzidos, nos

últimos anos, na industria de panificação, em
escala comercial, para impedir que o pão
fosse atingido pelo mofo. Em 1913, Kiesel

mostrou que os ácidos gordurosos e saturados

c CS seus produtos halogenos de substituição

são notavelmente eficientes, comparados com
os ácidos minerais, em evitar o desenvolvi-

mento do "Aspergillus niger". Essa proprie-

dade foi estudada mais minuciosamente em
1936 e 1937. Kirby, Atken e Frey demons-
tram, de novo, que o ácido propriônico e o

ácido butírico natural eram tóxicos para c

mofo, propriedade essa que a Ward Baking
Company aplicou para controle comercial.

O ácido propriônico foi também reco-

mendado como substituto do ácido acético,

SETEMBRO, 1941 — Pág. 51



220

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Publicamos nesta secção resumos das atas

da Comissão Executiva e do Conselho Consul-
tivo do I. A. A. Na secção "Diversas Notas", da-

mos habitualmente extratos das atas desses or-

ganismos, contendo, às vezes, na íntegra, parece-

res e debates sobre os principais assuntos dis-

cutidos pelos mesmos.

COMISSÃO EXECUTIVA

3I.a e 32.3 SESSÕES ORDINÁRIAS, REALIZA-
DAS NA MANHÃ E NA TARDE DO DIA 4 DE

JULHO DE 1941

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Alde
Sampaio, Tarcisio de Miranda, Moacir Pereira,

Alvaro Simões Lopes, J. I. Monteiro de Barros e

Otávio Milanez.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E' lida e aprovada a ata de 27 de junho p.p.

Cooperativa dos plantadores de cana de Pe-
dreira — De acordo com parecer da S. Jurídica,

por ter sido feito fora do prazo legal, é indeferido

o requerimento da Cooperativa Mista dos Planta-
dores de Cana de Pedreira, em Sta. Catarina, no
sentido de lhe ser autorizada a venda, na safra
1940-41 da quantidade de até 4.000 sacos de açú-
car.

Nova usina. — Por estar de acordo com o de-
creto-lei n. 1.546, é deferido, nos termos do pa-
recer da S. Jurídica, o requerimento dos proprie-

tários do imóvel Tamandaré, sito em Cachoeira do
Itapemirim, Espírito Santo, solicitando autoriza-

ção para a montagem de uma usina, destinada ao
aproveitamento de canaviais existentes na zona e

cujos proprietários não podem aproveitá-los de
outra maneira.

Inscrição de fábricas — E' encaminhado à
S. Jurídica novo requerimento da Cia. Agrícola
Fazenda do Rochedo pedindo inscrição do seu en-
genho de açúcar sito em S. João Nepomuceno,
com parecer contrario da gerência.

— E' deferido o requerimento de Mesquita &
Cia. pedindo inscrição do Engenho Arvoredo, sito
no Rio Grande do Norte.

Incorporação de quotas — E' aprovada a in-
corporação provisória da quota do Engenho Vale
ao limite da U. Camaragibe, na safra de 1940-41.— Examinando uma proposta da Secção de Fis-
calização, a Comissão resolve que, da safra 1941-
42 em diante, somente sejam adimitidas as incor-
porações de quotas, para efeito de liberação do
extra-limite correspondente, até o encerramento
da safra das respectivas usinas.— Com a redução de um terço, são incorpo-
radas às quotas dos engenhos pertencentes a Leo-
poldo Miguel Zimmerman, Henrique Reuter, Olin-
do Rodolfo de Souza, Jorge Neves Pessoa, Odemar
Cesário Pereira e Ida Winter à U. São José, Sta.
Catarina

.

— Nas mesmas condições, incorporam-se as
quotas dos engenhos pertencentes a Dalmario Sou-
sa e João de Aquino e Silva à U. Camaragibe,
Alagoas

.

— São incorporadas integralmente a quota
do engenho turbinador pertencente a João Ma-
nuel de Andrade e, com a redução de um terço,

a do engenho de João de Castro Guimarães à

U. Costa Pinto, S. Paulo.
— Com a redução de um terço, é incorporada

a quota de engenho pertencente a Asdrúbal Ma-
chado de Oliveira e, integralmente, a do engenho
de Aristides Borges Mendes à U. São Bento, Baia.

sob certas condições; as suas propriedades de
fluidez sob temperaturas que variam de 22° C.

a -j- 140° C. podem ser especialmente valio-

sas. O derivado di-etil-quetona, que entra
em ebulição a 102, 7°C. e é ligeiramente solú-

vel na agua, é também recomendado como
solvente

.

PRODUÇÃO DO ACIDO PROPRIONICO
POR FERMENTAÇÃO

O trabalho sistemático de fisiologistas

sobre as bactérias do ácido propriônico foi

colecionado e discutido, antes de 1928, por
Niel. Niel informa que Freudenreich e Orla-
Jensen foram os primeiros a isolar e descre-
ver o organismo causador da fermentação
do ácido propriônico. Essas bactérias são
anaeróbios que podem fermentar hexosos e
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sacarose, bem como ácido lático, produzindo
ácido propriônico e outros, como os ácidos

acéticos e sucínico.

A produção de ácido propriônico pela

fermentação de melaços foi estudada nos úl-

timos anos por vários pesquisadores norte-

americanos e pode ser feita com êxito, se-

gundo as linhas acima descritas para a pro-

dução de ácido butírico e a um preço um pou-
co mais alto do que o do ácido lático; isso re-

sultado do fato de que somente se recuperam
60 por cento de ácido propriônico dos carbo-

hidratos, enquanto a recuperação de ácido

lático é de 90 a 100 por cento. Não há infor-

mação de que a produção técnica tenha sido

empreendida. Aliás, a procura atual não jus-

tificaria essa produção.

(continua)
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— São incorporadas as quotas dos engenhos
de João Rodrigues Simões, José Junqueira Jú-
nior e João Camelo Filho, com a redução de um
terço, e, integralmente, a da U. Santa Felisberta,
à Pedrao, Minas.
— São denegados os pedidos de incorporação

em que são interessados João Martins Soares, João
Cunha, João Cândido e Benvindo Silva.

Transferencia de guias de taxa — E deferido
o pedido do sr. Gonçalves Rolemberg do Prado
no sentido de ser autorizada a utilização pela Usi-
na Pedras do saldo da quota da U. Outeirinho,
ambas a ele pertencentes, adquirindo, para esse
fim, as taxas de defesa correspondentes.

Registro de fábrica — Aprovando o parecer
da S. Jurídica sobre o assunto, a Casa resolve
manter o registro do Engenho Aterro como produ-
tor de rapadura e aguardente, conservando des-
montada e lacrada a respectiva turbina

.

Fornecimento de cana. — Decidindo a ques-
tão suscitada pela reclamação do sr. Francisco Go-
mes de Freitas, a Comissão resolve fixar em
629.286 quilos de cana a quota de fornecimento do
mesmo e seus dependentes à U. São José.
Aquisição de moendas — E' aprovada a aqui-

sição de moendas feita pela Usina Rio Branco à

U. Pontal, para moagem de canas, nos períodos
de entresafra, exclusivamente para o fabrico de
álcool.

Autos de infração — Resolve-se mandar
suspender o procedimento fiscal contra os enge-
nhos de açúcar batido da região de Piracicaba que
produziram acima dos respectivos limites, na sa-

fra 1938-39, notificando-os das leis e sanções con-
trarias aos excessos de produção.
— E' considerado prejudicado o auto de in-

fração e apreensão referente a 1740 sacos de açú-
car extra-limite da U. Pontal, Minas, determinan-
do-se o seu arquivamento.

33.* SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
9 DE JULHO DE 1941

Prseentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Alde
F. Sampaio, Otávio Milanez, J. I. Monteiro de
Barros, Alvaro Simões Lopes e Alberto de Andra-
de Queiroz.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
São lidas e aprovadas as atas da 31.^ e 32.^

sessões, realizadas em 4 de julho.

Cia. Usinas Nacionais — A Comissão resolve

atender o pedido da Cia. Usinas Nacionais no sen-

tido de serem postos à sua disposição 2.892 sacos

de açúcar correspondentes aos que perdeu na en-

chente de Porto Alegre.
Exportação de açúcar — E' autorizada a fir-

ma Grilo, Paz & Cia. a exportar 5.000 sacos de
açúcar cristal, da safra 1941-42, para Portugal
desde que a exportação seja feita exclusivamente
com o extra-limite da Usina Tanguá, de que é

proprietária.

Extra-limite liberado — A Comissão resolve

liberar 603 sacos de açúcar exira-limite da U. Sta.

Tereza, da safra 1940-41.
— E' aprovada a proposta da Gerência para

a liberação do extra-limite remanescente de Ser-

gipe e Baia, num total de 45.000 sacos, tendo o

presidente justificado a proposta mostrando que a

situação do mercado interno permite a absorção
do açúcar.

Auto de infração — E' aprovado o parecer da
S. Jurídica sobre o requerimento do sr. Francisco
Abruzes, proprietário de um engenho rapadurein.
sito em Itaperuna, Est. do Rio, e cuja existência
anterior aos decretos proibitivos ficou provada.
As conclusões do parecer são as seguintes: — Sejii

reformada a decisão anterior que negou registro
ao engenho do suplicante; seja considerado pre-
judicado o auto de infração 245/40, por ter perdi-
do o seu objeto e, finalmente, sejam tomadas
as providencias previstas _ na regulamentação em
vigor, para o registro de inscrição do engenho ra-
padureiro, limitado em cinquenta sacos ou cargas,
arquivando-se o auto de infração acima referido.

Montagem de distilarias — E' deferido o re-
querimento, com pareceres favoráveis da S. Téc-
nic? e da S. de Estudos Económicos, solicitando
aprovação da montagem de uma distilaria para ál-

cool anidro na Usina Paraíso, Campos.
— E' aprovada a instalação de uma distilaria

de álcool pela Usina Miranda, de acordo com
os pareceres daquelas secções, não considerando,
porem, a Comissão, ante as especificações indi-
cadas, que a fábrica seja uma distilaria de álcool
anidro

.

Usina Santa Rosa — E' autorizado o funcio-
namento da U. Santa Rosa, durante a safra
1941-42, desde que se subordine a mesma às con-
dições da proposta do sr. Jacques Richer — moa-
gem de 12 horas por dia e lacramento de três das
quatro turbinas — por forma a reduzir a respec-
tiva capacidade de produção, e não podendo fa-

bricar mais de 1.630 sacos de açúcar.
Compra de maquinismos — E' autorizada a

compra de duas moendas e um tríplice efeito pela
U. Vitoria do Paraguassú, Baía, à S. A. Maga-
lhães .

Arquivamento — E" mandado arquivar o pro-
cesso relativo à transferencia do registro do en-
genho inscrito em nome de Antonio Faustino dos
Santos para o de Manuel Tenório de Albuquerque
Lins, por já ter sido incorporada a quota do mes-
mo à Usina do último.

Incorporação de quotas — Com a redução de
um terço, é feita a incorporação da quota da en-
genho de Domingos Zanin & Filhos à U. Costa
Pinto, S Paulo.
— São indeferidos os requerimentos de incor-

poração à U. Pedrão, Minas, das quotas dos en-
genhos de Manuel S. Fonseca, José Alexandre de
Lima, José Ferreira Pires Sobrinho, Sebastião
Francisco do Rego e Orlandina Augusta de Oli-

veira .

Cadastro dos produtores — São aprovadas di-

versas sugestões da S. de Estatística para a re-

gularização dos serviços do Cadastro dos Produ-
tores .

Suprimento dos mercados internos — Para
reorganizar a situação dos mercados do sul, no-
tadamente os que adquirem refinado na Capital
Federal, em virtude do atraso da safra do Estado
do Rio, Minas e São Paulo e da falta de dispo-
níveis nos mercados do Norte, é aprovada a .pro-

posta da Gerência para o escoamento do estoque de
cerca de 31.500 sacos de açúcar cristal, destinado
à conversão em álcool, da U. Larangeiras, Sergipe,
indenizada esta aos mesmos preços adotados para
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UTILIZAÇÃO DAS CALDAS DE MELAÇOS

As caldas das distilarias de melaços não
prestam para alimentação dos animais pelo

seu alto teor de sais minerais, que provocam
perturbações gástricas e até intoxicações,

quando ministradas em doses elevadas. Por
outro lado, a análise revela que os sais mine-
rais, sobretudo os de potássio, podem ser uti-

lizados como adubo ou como matéria prima
para a extração de carbonato de potássio e

de sódio.

O emprego das caldas como adubo apre-

senta incenvenientes, entre outros a dificul-

dade de transporte para o campo, em conse-

quência da sua alta percentagem de agua e

sua elevada acidez. Diversos processos in-

dustriais foram propostos para obter das cal-

das adubos convenientes; e deles trataremos

a seguir.

Uma das soluções propostas para facili-

tar o transporte e a conservação das caldas

baseia-se na eliminação da maior parte do

seu conteúdo de agua por meio de aparelhos

evaporadores, trabalhando seja sob pressão,

seja a vácuo parcial, seja numa combinação
dos dois princípios. Utilizam-se para esse fim
aparelhos de tríplice efeito, com os quaes se

consegue concentrar a calda até 25° Bé.

Segundo Fritsch e Vasseux, para caldas
concentradas em um aparelho de tríplice

efeito e sob vácuo, à saída do terceiro evapo-
rador, encontrou-se a seguinte composição.

Agua 22%
Cinzas 25% 27%
Potassa 9%, 10%
Matéria orgânica 3% 4%

Para recuperar a potassa contida nas cal-

das, estas são submetidas a um processo com-
binado de evaporação e incineração.

Ao sair da coluna de distilação, as cal-

das têm cerca de 6.5° Bé, o que corresponde
a uma densidade de mais ou menos 1.045 a
15° C. Por meio dos evaporadores, concentra-
se a calda a 10 ou 12° Bé e a calda assim con-
centrada passa aos incineradores, como os

do tipo Porion, que têm a propiredade de
usar como fonte calorífica as calorias pro-

venientes da própria combustão da calda a

incinerar, bastando apenas um gasto inicial

de combustão para levar as primeiras quan-
tidades de calda a uma concentração tal que
se tornem auto-combustiveis. Alguns auto-
res, porem, sustentam a opinião de que as ca-

0 restante do extra-limite daquele Estado, já ven-
dido .

Incorporação de quotas — Indeferindo a re-

clamação do sr. João Paulino de Siqueira Campos
contra a incorporação da quota do seu engenho à

U. Santa Rosa, a Casa manda arquivar o respec-
tivo processo.
—São indeferidos os pedidos de incorporação

das quotas dos engenhos de Antonio Wermelin-
ger, Manuel F. Garcia e Anastácio M. Gonçalves
à U. Tanguá; dos engenhos de Angelo Cassagni,
João Silvano de Sousa, Pedro Bolsoni e Anto-
nio Esteves à Fazenda Niagara; e do engenho de
Aureliano A. Gonçalves a Olimpio Felix de Arau-
jo Cintra.

— São deferidos os pedidos da incorporação
das quotas dos engenhos de Mário Salem, Flo-
rêncio Barbosa Franco e, com a redução de um
terço, Henrique Piles à U. Boa Vista; com a re-
dução de um terço, dos engenhos de José Rodri-
gues Simões, Pacífico Evangelista dos Anjos e

Manuel José Muniz à U. Paraíso; dos engenhos
de Rodolfo Rodrigues da Cunha Castro e, com
a redução de um terço, Domiciano Augusto dos
Passos Maia, à U. Pedrão; do engenho de Caeta-
no Machado Filho à U. São José; do engenho de
Antonio de Melo Machado à U. Coruripe; com a
redução de um terço, do engenho de Elias Fer-

reira Bastos à U. Laginha; com a redução de um
terço, do engenho de Tomé de Freitas Avila à
U. Murundú; com a redução de um terço, do en-
genho de Áurea Amaral Menezes à U. Várzea
Grande

.

Diversos :

A Comissão msnda proceder a diligencias so-

bre o pedido de incorporação da quota, fixação de
limite de transferencia do engenho de Manuel Car-
neiro de Albuquerque à U. Bom Jesus.— E' mandada averbar a transferencia do
registro da fábrica de açúcar localizada em Salto
Grande para o nome de Olimpio Felix de Araujo
Cintra.
— E' arquivado o processo, em que é interes-

sado o sr. Aureliano Antonio Gonçalves e refe-

rente à transferencia do engenho para Olimpio
Felix de Araujo Cintra.

Fixação de quota — Admitida a firma como
sucessora de José Monteiro Ribeiro Junqueira, é

fixada em 50 sacos anuais a quota da Fazenda Nia-
gara, Minas.

Transferencia de quota — E' encaminhado à

S. de Estudos Económicos o processo relativo à

transferencia da quota de fornecimento de canas
do sr. José A. Rodrigues Teixeira, da U. Itapetin-

guí para a Terra Nova.
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lorias subministradas pela combustão das
caldas não são suficientes para manter a mar-
cha do forno, fazendo-se necessário acres-
centar combustivel. Antes que chegue o
ponto de fusão, retira-se do forno a massa
Ígnea em pequenos montes, no meio ambien-
te, para que termine a calcinação. Toma-se
essa precaução para evitar que a potassa fun-
dida em contacto corn novas quantidades de
calda dê lugar a explosões extremamente pe-
rigoras e que mais perigosas se tornam quan-
to mais rápida é a entrada da calda no for-
no. A marcha do forno é continua e à me-
dida que se retira a calda já calcinada, in-

troduzem-se novas quantidades de caldas con-
centradas .

Para a cinza, produto final da incinera-
ção, Fritsch e Vasseux dão a seguinte com-
posição media:

Carbonato de potássio .... 38 42%
Carbonato de sódio 12 15%
Cloreto de potássio 10 15%
Sulfato de potássio 12 16%
Agua, carbono e matérias in-

solúveis 15 20%

A cinza é utilizada como matéria pri-

ma jjara obtenção de potassa ou como adubo,
misturada com outras substancias, dando lu-

gar à formação de adubos mistos de compo-
sição variada.

O tratamento das caldas de melaços por
calcinação implica na perda total da substan-

cia nitrogenada, que representa um grande
valor considerada como fertilizante. Vários
processos foram tentados para recuperar
essas substancias.

Processo Vasseux — Concentra-se a calda a
30-32° Bé.; em seguida a calda é tratada por
uma quantidade suficiente de ácido sulfú-

rico, formando-se sulfato de potássio e de

sódio. Pela densidade, o sulfato de potássio

cirstaliza no centro da massa, da qual é se-

parado por decantação, filtração ou centri-

fugação, sendo utilizado como adubo. As ma-
térias orgânicas que constituem o residuo são

secadas num cilindro a pressão reduzida e

a uma temperatura de 180 a 200° C. O apa-

relho é provido de um eixo central e de pás

e deve ser colocado num forno de alvenaria

para aquecer e deshidratar. A glicerina e

os produtos voláteis são recuperados. De-

pois de suficientemente seca, a massa é re-

tirada do aparelho, solificando-se por res-

friamento.- Nesse momento, adicionam-se as

BRASIL AÇUCAREIRO

matérias úteis para equilibrar a percenta-
gem de nitrogénio, potassa e ácido fosfórico,

obtendo-se assim um adubo completo.
Processo Effront — Emprega-se a colo-

fónia p^ra desalojar as bases. Por 100 quiloc
de calda concentrados adicionam-se de 20 a 30
quilos de colofónia e aquece-se a mistura
em uma estufa a 200°, durante o tempo ne-
cessário para que se efetuem as reações e se-

que a massa. Esta, em seguida, é lavada
com agua quente, recolhendo-se a resina que
sobrenada. Depois da filtragem, fica um
produto nitrogenado, que é guardado em re-

tortas para obter por distilação o amoníaco
e outros produtos úteis.

Processo Gimel — Concentra-se a calda
a 35° Bé. e as aminas sobre HCl.
Os paises produtores de rum utilizam as

caldas de cana de açúcar para diluir as cal-

das destinadas à fabriacação de rum para
exportação; a calda de cana é empregada na
razão de um terço do volume total de agua
necessária para a diluição das caldas.

(Adaptado de um trabalho dos agrónomos
Herman Bottini e Roberto Saccone, publicado em
"La Industria Azucarera").
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A QUEIMA DA CANA ANTES DA COLHEITA

Queimar a palha da cana antes do cor-

te é prática corrente em alguns paises, como
Natal, Perú e Havaí; e a experiência em to-

dos esses paises tem mostrado que por esse

meio é possível reduzir materialmente as des-

pesas da safra, sem deterioração nos caldos,

desde que as canas sejam moiaas dentro de

48 horas, no máximo, depois da queima. Em
geral, decorrido esse período de tempo, a de-

terioração é muito mais rápida na cana quei-

mada do que na cana não queimada; e nas

áreas onde se pratica a queima regularmen-
te, as usinas não aceitam canas depois de

três dias de queimadas.
Em outros paises, tais como Cuba e Por-

to Rico, essa prática não é bem vista; em
Porto Rico, onde não são raros os incêndios,

as usinas recusam-se terminantemente a re-

ceber canas queimadas, mesmo próprias, de-

pois de decorridos alguns dias. Sem dúvida,

essa atitude rigorosa originou-se do fato de

que, depois de queimadas grandes áreas, os

plantadores, em geral, costumam entregar

essas canas somente após se ter manifestado

uma seria inversão.

A voga da queima da cana antes da co-

lheita começou na Luisiana em 1929, ano em
que a cana amadureceu rapidamente. Nes-
sas condições e especialmente antes que os

severos frios dos princípios de, dezembro afe-

tassem os caldos das canas em pé, a queima
deu excelentes resultados e nas duas safras

seguintes foi mais largamente praticada.

Nessas duas safras, porem, os conteúdos de
sacarose e a pureza dos caldos foram baixos,

em consequência da curta estação de cresci-

mento e da seca do verão. As observações
então feitas indicaram que, quando os caldos

são de inferior qualidade, a inversão da sa-

carose é mais rápida depois da queima, e

também que o ponto, no qual esses caldos se

tornam imprestáveis, é tão aproximado da
composição normal dos caldos nesses anos
que uma queda relativamente pequena no
conteúdo de sacarose e na pureza representa
uma deterioração proporcionalmente muito
maior do que uma perda idêntica ou um pou-
co maior de cana mais madura.

Em 1930, não encontramos dados exatos
a respeito do assunto de que estamos tratan-

do, mas em 1931 conseguimos os resultados

Artur H. Rosenfeld

de varias experiências controladas e feitas

em larga escala com canas queimadas e não
queimadas das mesmas variedades e idade,

cortadas e enviadas às usinas mais ou menos
ao mesmo tempo. Nessas experiências, fo-

ram utilizados quatro ou cinco canteiros de
cana, capazes de produzir 75 a 100 toneladas,

cada um tratado de uma maneira. Os dados
fornecidos pelas usinas compreendem os ren-

dimentos em açúcar de 96° por tonelada de
cana e por acre, bem como os rendimentos em
caldas de melaços. Ao nosso ver, as expe-
riências não foram em número suficiente

nem executadas com as necessárias precau-
ções, de modo que pudéssemos dar aqui as ci-

fras obtidas de cada uma delas, mesmo por-

que nesse particular é mister fazer outros tra-

balhos adicionais com caldos, tanto de alta e

baixa pureza como de alto e baixo conteúdo
de açúcar, pois só assim seria possível esta-

belecer o ponto em que a queima é conve-
niente e alem do qual deixa de sê-lo.

Evidenciou-se, todavia, das cifras de
1931 que, com caldos de 11 por cento de saca-

rose e 77 de pureza, há uma perda de açúcar
recuperavel resultante da queima, a qual é

mais do que suficiente para anular a eco-

nomia feita na colheita. O ligeiro aumento
de meio a três quartos de um galão de me-
laços finais por tonelada de cana, com os

preços atuais, é uma compensação fracional

para a perda de cerca de 5 libras de açúcar de
96.° por tonelada de cana, que as citadas ex-

periências mostraram ser a media com a cana
queimada

.

Do ponto de vista estritamente agrícola,

se a palha fosse enterrada, como se faz geral-

mente na Luisiana, e não queimada, a quei-

ma antes da colheita representaria uma per-

da de húmus. Não há dúvida, porem, quanto
ao fato de ser a colheita da cana queimada
mais barata. O problema, pois, resume-se
nisto: em saber se a economia na colheita

compensa a possível perda na qualidade da
cana, uma vez que a prática, cada vez mais
generalizada na Luisiana, de plantar legu-

minosa antes da cana, compensa a perda de

húmus, decorrente do não aproveitamento da

palha da cana.

Pensava-se também que a queima antes

da colheita destruía um grande número de
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DEFESA CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO NAS
PLANTAÇÕES DE CANA DE HAVAI

Dccurrcntcs do uutncjo de in.sliu mentos
nuiis complicados, hoje utilizados cm larga
escala, ou mesmo do uso de outros instru-
mentos n^ais simples, tais como facões c en-
nulas. são freiiucntes os acidentes de tralni-

Iho nas (jrandes plantações de cana. Esse pro-
lúema ainda não mereceu a devida atenção da
parle dos proprietários das plantações, que já
agora procuram oferecer ao sen operariado
(dgumas vantagens no que diz respeito à habi-
tação e ijrevenção de moléstias . O interessan-
te príddcma acaba de merecer as atenções de
um especialista, o sr. S. M. Miller, que o estu-

dou numa memoria apresentada à terceira

conferencia de tecnologistas do açúcar de
Havai, intitulada "Segurança no campo", e

na qual estuda os métodos adotados naquela
possessão norte-americana . A organização
que está sendo introduzida encontra-se enj

fase de evolução e, conto é natural, apresenta-

se mais adiantada nunícis plantações do que
em outras. A memoria do sr. Miller resume
as informações colhidas mediante um ques-

tionário, que foi subníetido a todas as plan-

tações: no curso do seu estudo o autor se re-

fere mais frequentemente à plantação Ewa.

Os acidentes de ocorrência mais comum
nos cíunpos são ferimentos nos olhos e t(dlu)s

produzidos pelos fíwões, os quais podem ser
prevenidos com o uso pelos trabidhadores de
antolhos, sapídos de segurança e perneiras
e com a adaptação de defesas aos facões e en-
.vadas : pcu a o tr(dndho com adubos e subs-
tancias (luimicas. usam-se respiradores, boli-

nas de borracha e ponchos, alem dos anto-
lhos. A grande diferença entre as plantações
consiste na maior ou menor e.rtensão em que
os seus ojwrarios usam essas defesas. Em al-

gumas, o uso é obrigatório e nesse caso as ves-

timentas pessoais são fornecidas ao preço de
custo e os outros equip<unentos .vem ónus para
o trabalhador . ['ma providencia que está sen-
do geralmente adotada nas plantações ha-
vaianas é a de fazer inspeções njédicas perió-

dicas no pessoal que trabcdha com substancias
químicas, sendo desviados para outros tra-

ballios os operários que se ressentem no con-
tacto dessas substanci<(s . Recomenda-se o

tratamento imediato e a notificação de aci-

dentes e para o primeiro fim fornece-se me-
dicação de urgência a cada grupo de traba-

lhadores. Mas os donos das plantações não

insetos daninhos. Já hoje, porem, não se dá
maior importância a esse fator, visto como o

inimigo mais perigoso da cana, a broca, na
época da colheita, em geral já está localizado

dentro dos tecidos e portanto não pode ser

destruído pelo fogo.

Há dez anos, os produtores da Luisiana

que se interessavam pela fabricação de açú-

car branco, sustentaram a opinião de que a

cana não devia ser queimada para a produ-

ção desse tipo de açúcar. A experiência das

usinas perunas, que fabricam açúcar branco,

numa area onde a prática da queima é cor-

rente há muito tempo, indica que o assunto

não deve causar preocupação aos industriais.

Verificou-se nas aludidas usinas que se pode
fabricar excelente açúcar branco com caldos

de canas que haviam sido queimados, con-

tanto que as mesmas fossem enviadas às usi-

nas no máximo de 48 horas após a queima.
Via de regra, no Perú, as canas chegam às

usinas 24 horas depois da queima e nessas
condições está demonstrado que as canas
produzem um caldo de alta pureza, melhores
nesse particular do que os das canas não
queimadas.

Algumas pesquisas interessantes feitas em
Porto Rico por L. Dominguez indicam que a

cana queimada ainda em pé sofre perda de
peso mais rapidamente do que a cana cuja pa-

lha foi enterrada. Essa perda, em armazena-
mento, representa 1% em relação ao peso
original da cana contra um terço daquela
percentagem na cana não queimada. Uma
vez que todas as canas queimadas antes da
colheita devem, como se disse acima, passar

às usinas dentro de 48 horas e nunca depois

de 72 horas da queima, essa maior percenta-

gem na perda de peso pode ser considerada
desprezível

.

(Traduzido de "The International Sugar
Journal").

BRASIL AÇUCAREIRO SETEINIBRO, 1941 — Páff. 57



â26

assumem os riscos e os trnb.alhadores que

sofrem ferimentos de qualquer natureza de-

vem dirigir-se ao hospital. Em consequência,

uma plantação comunicou que o número de'

acidentes notificados aumentou — o que não

é estranhavel — mas que a perda de tempo
decorrente de acidentes diminuiu.

E' impossível mencionar aqui todas as

medidas adotadas pelas diferentns plantações,

que estão compreendendo as suas responsa-

bilidades nessa matéria. Por enquanto es-

tamos numa fase de experimentação. Ape-
nas alguns exemplos })>odemos reunir. Uma
plantação informa terem diminuído os aci-

dentes em seguida à pardronização da posição

das alavancas dos freios nos carros de cana:

outra fornece sacos de lona para transporte

de facões; uma terceira não permite que as

enxadas sejam transportadas dentro dos car-

ros, mas em um dispositivo especial, fora

dele

.

Todas essas providencias visam a defesa
dos trabalhadores, mas não terão efeito prá-
tico se não aplicadas em carater compulsório

.

Nesse assunto há dois métodos a empregar:
a punição e o encorajamento . Não será difí-

cil escolher entre os dois, porque não se tra-

ta de vencer a desatenção deliberada, mas de
criar uma nova atmosfera e de vencer a inér-

cia. Este último pont-o de vista foi o adotado
em Havai, buscando-se de preferencia esti-

mular o interesse de todos. Para esse fim
organizaram-se comissões de segurança entre
os trabalhadores, nos quais se fazem repre-
sentar todos os grupos; a representação dura
um ano e metade é substituída de seis em
seis meses. Pela mesma maneira organizam-
se comissões para supervisionar o trabalho
das outras e estas elegem o seu presidente
e secretários. As reuniões realizam-se quin-
zenal ou mensalmente : no estagio inicial são
mais frequentes . Existe ainda uma comissão
central de segurança, composta de um repre-

sentante de cada uma das comissões acima re-

feridas e mais do superintendente da fábrica,

dos chefes dos departamento de agricultura

e de colheita e do médico da plantação. O
presidente dessa comissão funciona como di-

retor de segurança e como agente de ligação

entre a comissão e o gerente da plantação.
A função da comissão central é estudar as

sugestões recebidas das comissões subordina-
das e comunicéi-las ao gerente.

Como se disse, o objetivo primaria é des-

pertar interesse, mas isso só não basta. E'
necessária uma certa autoridade para assegu-

rar a e.vecução das decisões tomadas e isso

se consegue por meio de um distintivo da
comissão que se usa durante o trabalho. Não
bosta, porem, despertar o interesse, é preciso

conservéi-lo . E c momento em que o fator hu-
mano aparece e as responsabilidades recaem
sobre o gerente, cujo interesse é essencial

para que o dos outros se conserve. Varias su-

gestões foram feitas para a consecução desse

objetivo e uma das mais importante é a se-

guinte: o gerente deve receber com simpatia

as recomendações das comissões de trabalha-

dores, comunicando a estas ãs medidas que
tiver adotado

.

Na plantação Ewa, foram organizadas
competições entre os diversos grupos de tra-

balhadores, com o fim de estimular e conser-

var o interesse j)elas medidas de proteção;

prémios individuais aos trabalhadores e pré-

mios coletivos à equipe vencedora são con-

cedidos pela direção da plantação. Em ou-

tras plantações concedem-se prémios pelos

esforços desenvolvidos no sentido de evitar

acidentes e o salário dos chefes de turmas é

afetado pelos resultados. Na plantação Ewa
existe uma exposição permanente de apare-

lhos de proteção e em outras faz-se a exibição

desses aparelhos nas fábricas e aldeias.

nal")
(Adaptado de "The International Sugar Jour-

liicG mm E í

de

Brasil Açucareiro

Do 1° ao XIil volume

Preço 5$000
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MONOCULTURA E POLICULTURA NO BRASIL

Noto que o critério de estudar-se na for-

mação brasileira — no jogo de influencias
que lhe deram traços característicos — a in-

fluencia da monocultura, está sendo impug-
nado agora, não por estudiosos sérios do as-

sunto, mas pelos que se ocupam levianamen-
te dessa e de outras questões de historia eco-

nómica e de sociologia. Levianamente ou ae-

reamente : esquecida de todo a terra pelo ar
Quando se destaca a monocultura como

uma das influencias que agiram mais profun-
damente sobre a formação social da nossa
gente e sobre o carater da nossa paisagem,
o relevo que se atribue ao sistema não impli-

ca na afirmativa de nunca se ter tentado no
Brasil outra cultura senão a do açúcar, nos
primeiros séculos; ou a do café, no século
XIX. Implica em reconhecermos na ten-

dência para a monucultura a tendência vito-

riosa ern nossa economia agraria, sobre a qual
se desenvolveria do século XVI ao XIX um
tipo de organização social fortemente colo-

rido por aquela condição económica. Ten-
dência ou condição que se uniu a outras duas
— a escravocrata e a latifundiária — para
formar um conjunto de decisiva influencia

sobre o desenvolvimento da sociedade brasi-

leira em organização de "senhores e escra-

vos". Em tal organização, Abreu e Lima, es-

crevendo antes de Marx, descobriu a chave
para a interpretação da historia do Brasil.

Foi uma sociedade — a de senhores e escra-

vos — da qual dificilmente se pode dizer

quando deixou de ser colonial para tornar-

se nacional. O mais certo seria dizer-se que
foi sempre colonial.

Ninguém desconhece ter havido entre

paulistas, do século XVI ao XVIII, tendências
em sentido contrario, isto é, no sentido da po-

licultura e no da pequena propriedade. Em S.

Paulo e noutras áreas brasileiras de menor
significação social. Mas as condições predo-
minates, a principio na economia colonial,

depois na chamada nacional, do Império e até

da República, foram aquelas. A documenta-
ção a esse respeito é vasta. Das sobreviven-
cias do sistema. São Paulo, tornado area in-

tensamente monocultora no século XIX, só

agora se vai libertando. Traços fortes de mo-
nocultura se observam ainda no extremo
norte, no nordeste agrário e, sob a forma de

Gilberto Freire

exclusividade da pecuária, em trechos do
sertão e do Rio Grande do Sul. Tais sobre

-

vivências são ainda tão profundas que os
místicos da policultura — os que a procla-
mam influencia de importância igual à da
monocultura na formação brasileira — pre-
cisarão de realizar verdadeiro milagre para
fazer desaparecer da face da terra brasilei-
ras as marcas da longa predominância do
sistema monocultor.

Essas evidencias não escaparam ao olhar
arguto do presidente Getúlio Vargas quando
primeiro visitou o nordeste e se pôs em con-
tacto com os últimos traços da monocultura
latifundiária e escravocrata na região tradi-
cional da cana de açúcar. Lembro-me de que,
na primeira conversa que tive com o presi-
dente, em 1937, o problema daquelas sobre-
vivencias foi um dos pontos feridos com mais
lucidez pelo agudo observalor da realidade
brasileira que é o sr. Getúlio Vargas. E guar-
do da mesma conversa referencias extrema-
mente simpáticas aos estudos por mim ten-
tados sobre a sociedade brasileira de senho-
res e escravos e sobre a utilidade das suges-
tões contidas em tais estudos para um gover-
no que se decidisse a enfrentar o problema
da monocultura e do latifúndio no nordeste.
Nunca ninguém me fizera ver com igual ni-

tidez a significação política daquelas suges-
tões e a possibilidade de se alongarem em
medidas de administração e de proteção do
pequeno lavrador e, principalmente, do tra-

balhador rural.

Hoje parece estar claramente indicado
que a tendência para a monocultura, predo-
minante durante séculos nas áreas do país

que deram ao conjunto colonial a principio,

e depois ao quase nacional, sua expressão
económica mais viva, seu colorido social mais
forte e até mais nobre, criou, nas mesmas
áreas, condições tais de vida e de trabalho e

de deficiência ou perversão de fontes de ali-

mentação, que para retificar ou atenuar tais

condições impõe-se ume constância por as-

sim dizer heróica de esforços extraordiná-
rios de administração decidida a enfrentar
esta realidade inevitável: as sobrevivencias

da monucultura, do latifúndio e da própria

escravidão no Brasil dos nossos dias. Sobre-
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A ECONOMIA DIRIGTDA NA INDUSTRIA
AÇUCAREIRA

Deve aparecer em breves dias o livro de
O. W. Willcox "Can industry govern itself",

traduzido para a nossa lingua pelo sr. Teo-
doro Cabral, redator de "Brasil Açucareiro".

Preferimos dar ao volume, cuja im-
pressão está sendo concluída na Gráfica Rio
Arte, o título —• "A economia dirigida na in-

dustria açucareira".

Como sabe o leitor, a excelente obra do
economista norte-americano, que é também
um ilustre agrobiologista, foi antes publicada
parceladamente nesta revista.

A versão, no livro, foi modificada em
alguns pontos pela redação de "Brasil Açu-
careiro", que, alem disso, acrescentou algu-

mas notas tendo sempre em vista a fideli-

dade ao original e a necessidade de prestar

novos esclarecimentos dos leitores, princi-
palmente em virtude do tempo decorrido des-
de a publicação do livro em inglês.

O volume em apreço vem acrescer com
uma contribuição valiosa a lista das obras
editadas sob o imediato controle da Secção
de Publicidade do Instituto do Açúcar e do
Álcool, a qual tem a seu cargo a elaboração
de "Brasil Açucareiro" e do "Anuário Açu-
careiro", as duas publicações periódicas do
I.A.A.

O açúcar constitue uma das melhores fontes
de energia fisiológica de efeitos quase imediatos.
A sua utilização pelo homem se faz desde a pri-
meira idade e a criança exige e pede substancias
açucaradas, pois que o açúcar tem grande impor-
tância na formação do tecido muscular e no me-
tabolismo geral. — Dr. Adrião Caminha Filho.

vivências que se fazem sentir de modo par-

ticularmente intenso na falta ou escassez de
legumes, frutas e ovos, em todas aquelas

áreas, e noutras, não só desses valores, como
de carne fresca e sã e de leite e queijo. Sobre-
vivencias que constituem problemas na so-

lução dos quais de pouco valerá a retórica de-

magógica.
Tão fortes são ainda, os efeitos da mono-

cultura latifundiária e escravocrata na mais
antiga região brasileira do açúcar — o nor-

deste — que o Recife é hoje uma cidade de
vida excepcionalmente dificil, de escassez às

vezes terrível de verdura, fruta e ovos, de
leite, manteiga e queijo a preços altos, de car-

ne verde, má e cara. Isto apesar de esforços

consideráveis da parte das autoridades fe-

derais, nestes últim.os anos, para remediar
condições tão angustiosas de economia e de
vida: reflexo da monocultura que nesta como
noutras áreas do país sobreviveu ao perío-

do colonial para fazer-se sentir nos nossos
próprios dias.

E' problema complexo. Repele soluções
simplistas ou unilaterais. Exige uma visão

de conjunto que tem faltado àqueles esforços.

(Do "Correio da Manhã")

Coletanea da
Legislação Federal

S ( ) n R E

Açúcar e Rapadura
Álcool e Aguardente

Petróleo e Gasolina
Isenção e redução de direitos

Obra completa, com extenso índice alfabético e re-

missivo, contendo, ainda, as principais decisões minis-

teriais e as do INSTITUTO DO AÇUCAE E DO ÁL-
COOL, desde 1931 até junho de 1939.

Preço: Brochura 30$000

L VELOSO
Rua Generai Camcsra 19-6° andar

RIO DE JANEIRO

Ou por intermédio da Secção de Publicidade do

I. A. A.
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Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros
gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à industria do acucar e
do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contem' ainda
obras sobre economia geral, legislação do pais, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

O DRAMA DO AÇÚCAR — Gileno Dé Carli— Pongetti — 1941.

Integrando a Missão Económica Brasileira.,
que percorreu as principais nações das tres Amé-
ricas, no ano de 1940, para examinar as possibi-
lidades do desenvolviínento do seu intercambio
comercial com o Brasil, o sr. Gileno Dé Carli se
dedicou particularmente aos estudos de sua espe-
cialidade, através das regiões produtoras de açú-
car, que visitou com olhos de observador arguto e
conhecedor profundo da matéria. E, de regresso,
escreveu para os "Diários Associados" uma serie
de artigos, que logo de inicio se impuseram aos
circulos económicos e culturais, porque aliavam
ao estilo leve das crónicas impressionistas, não raro
pontilhadas de ironia e humor, anotações subs-
tanciosas de uma grande objetividade, firmadas
em seguros dados técnicos e estatísticos, compa-
rando sempre a situação açucareira dos paises vi-
sitados com a do Brasil.

São esses artigos que aparecem agora èm vo-
lume, editado pela casa Pongetti, com o expressivo
título "O Drama do Açúcar". E', de fato, a vida
tormentosa desse produto que palpita naquelas
páginas de flagrante realidade, descrevendo as
lutas entre os cultivadores e a terra, os fornecedo-
res e os industriais, os trabalhadores e os patrões,
os centros produtores e os mercados consumidores.

Cenários de tais lutas, Trinidad, Porto Rico,
República Dominicana, Cuba, México e os Esta-
dos Unidos se apresentam também sob outros
aspectos no novo trabalho do sr. Gileno Dé Carli,
que assim completa as suas impressões de viagem
por essas terras da América, não se fechando den-
tro do ponto de vista unilateral de especialista.
Por isso, "O Drama do Açúcar" é leitura provei-
tosa tanto para os interessados diretos como para
quaisquer espíritos sequiosos de conhecimentos
gerais.

E' de realçar que do cotejo entre as condições
económicas, financeiras e sociais das classes vin-
culadas à produção do açúcar nas regiões estuda-
das pelo autor, com a exceção natural dos Esta-
dos Unidos, e as de iguais classes no Brasil, res-
salta a superioridade da solução dada ao nosso
problema açucareiro, por obedecer a mais largas
inspirações de justiça e de humanidade. Aliás,

essa solução ainda é suscetivel de ser melhorada,
segundo as medidas ora em debate no seio do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, o que empresta ao
último livro do sr. Gileno Dé Carli a importância
de uma contribuição oportuna e valiosa, por do-
cumentar os males e erros alheios que devemos

evitar ou corrigir neste setor da economia brasi-
leira .

"EL AGRICULTOR PUERTORIQUEIVO"

.

Recebemos o n.» 7, vol. XXI de '"El agricul-
tor puertoriqueiío", órgão oficial de la Asociación
de Agricultores de Puerto Rico, e que se publica
mensalmente

.

Trata-se de um repositório de informações úteis,
visando principalmente a um trabalho propedêu-
tico entre os que vivem da agricultura naquele
país centro-americano . Entre os trabalhos de or-
dem mais geral, merecendo especial menção sobre-
tudo pelo critério sintético e preciso com que foi
objetivado, destaca-se o referente à crise agríco-
la^ para que se encaminha a ilha, fenómeno eco-
nómico caracterizado por fatores de ordem varia,
acentuadamente: aumento da população, sem pro-
gresso industrial correspondente, o que traz o
desemprego; pobreza das terras; entrada no mer-
cado americano de produtos similares de outras
terras; o avanço da monocultura canavieira.

"El agricultor puertoriqueno" ainda se ocupa
de assuntos de nutrologia. pecuária, inserindo dis-
posições do governo local referentes à agricultura,
de modo que pode ser situada como uma publica-
ção de leitura produtiva.

O MEIO NA IMPRENSA NACIONAL — 1940— Rubens Porto.

A propósito da mudança da sede da Imprensa
Nacional para o novo edifício, construído à Ave-
nida Rodrigues Alves, o seu diretor, sr. Rubens
Porto, empreendeu uma obra de subido valor, que
é o estudo desse departamento administrativo, sob
os pontos de vista do homem, do meio e da técnica.

O primeiro volume é dedicado ao meio em que se
tem desenvolvido o velho estabelecimento ofi-

cial de produção gráfica, desde a sua fundação
pelo príncipe regente D. João, em 1808, até os

útimos dias de seu funcionamento no casarão da
rua 13 de Maio, em 1940.

O autor examina cuidadosamente os aspectos
histórico, físico e higinénico da Imprensa Nacio-
nal, descendo a minúcias descritivas de verdadei-
ro conhecedor da matéria. Quando lhe faltam ele-

mentos próprios para isso, recorre à palavra de
técnicos, como faz com os relatórios sobre as con-
dições higiénicas, apresentados em 1923 e 1936,

transcrevendo-os integralmente.
O trabalho é ilustrado com abundantes gravu-

ras, reproduzindo não só os diversos prédios em
que funcionou na Imprensa Nacional, como as suas
secções, máquinas, moveis, utensílios, etc. Essa
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documentação completa o magnífico estudo pro-

cedido pelo sr. Rubens Porto.

BRAGANTIA — Campinas — 1941 — Núme-
ros 1 a 4.

Boletim técnico do Instituto Agronómico do
Estado de São Paulo, "Bragantia" tomou esse no-

me em homenagem ao último imperador do Bra-
sil, Pedro de Alcântara de Orleans e Bragança,
que foi. o fundador do referido Instituto . Apare-
cida em janeiro deste ano, a importante revista

já se encontra no n.° 4, correspondendo perfeita-

mente à sua finalidade.

"Bragantia" publica toda a Drodução cientí-

fica do Instituto Agronómico de Campinas. Os
quatro números editados inserem os seguintes tra-

balhos: Melhoramento do Coffea Arábica L. Var
Bourbon, de J. E. Teixeira Mendes, F. G. Brie-

ger. C. A. Krug e A. Carvalho; A seleção do
sorgo Vassoura, de G. P. Viegas; Manchas das
folhas de mandioca, produzidas por Cercosporas,

de A. P. Viegas; Primavera Branca, de J. E.
Teixeira Mendes e A. P. Viegas; As característi-

cas dos principais solos do Estado de São Paulo,

de José Setzer.

CONTAS DO exercício FINANCEIRO E
ECONÓMICO DE 1940 — Belo Horizonte —
1941.

Apresentado ao governador do Estado de
Minas, sr. Benedito Valadares, pelo secretário das
Finanças, sr. Ovídio de Abreu, o balanço do exer-
cício financeiro de 1940, acompanhado de quadros
demonstrativos que contem, em seus pormenores,
o movimento de negócios daquele Estado no mes-
mo exercício, merecia ser publicado em volume,
porque apresenta resultados dignos de divulga-
ção .

Entre esses resultados se destacam os seguin-
tes : — a receita orçamentaria em 1934, — pri-

meiro ano do atual Governo de Minas, compreen-
dia a cifra de 146 . 609:009S200 e, elevando-se de
modo gradativo nos exercícios subsequentes, atin-

giu em 1940 a soma de 326.365:875S000; o "defi-

cit" que, em 1934, era de 160:085:343S900, foi

sempre e sempre diminuindo, a ponto de situar-

se em cerca de 24 mil contos no exercício próximo
findo

.

LE COMMERCE DE L'EUROPE —Société
des Nations — Genève — 1941.

Não obstante as dificuldades de toda ordem
decorrentes da guerra, a Sociedade das Nações
contínua a publicar os seus magníficos estudos
de economia e finanças internacionais. Anda ago-
ra acabamos de receber um volume consagrado ao
comercio da Europa, compreendendo o estudo dos
paises europeus entre si e com o resto do mundo.
Datado de dezembro de 1940, esse trabalho abran-
ge as condições comerciais do velho continente
até o inicio das hotílidades.

Do capítulo intitulado "A importância e a
composição do comercio europeu", reproduzimos
os períodos abaixo, porque deixam perceber qual
deve ser a situação atual da Europa, privada qua-

se de intercambio mercantil com os demais conti-

nentes :

"Cerca de 19% da população mundial resi-

dem na Europa; a superfície da Europa não re-

presenta senão 4% da superfície total das terras

do globo. Mas, nos anos normais, o valor do co-
mercio da Europa (importações mais exportações)
equivale, pouco mais ou menos, ao do comercio
de todo o resto do mundo.

A Europa importa mais do que exporta; a
sua parte nas importações mundiais, em 1938, se
elevava a 56%, ao passo que suas exportações não
correspondiam senão a 46% do total das exporta-
ções. A sua participação no comercio do mundo,
durante aquele ano, era de 51%. Mostraremos
adiante como a Europa tem de comprar mais do
que vende.

Se se incluir a U.R.S.S. na Europa, as ci-

fras acima acusarão naturalmente um certo au-
mento, mas esse aumento é pouco importante
porque a U.R.S.S. constitue, numa larga medida,
uma unidade económica que se basta a si mesma,
e o seu comercio é muito fraco, com relação à sua
superfície e à sua população. Ela apresenta, por-
tanto, com a Europa propriamente, um contraste
flagrante."

MONITOR ECONÓMICO — Julho de 1941 —
Niterói.

Recebemos pela primeira vez a revista "Moni-
tor Económico", que se publica em Niterói, achan-
do-se já no ano II — número 18. Dirigida pelo
nosso colega de imprensa Aristides Melo, é dedi-
cada especialmente ao estudo dos problemas eco-
nómicos do Estado do Rio, divulgando ainda abun-
dantes informações e estatísticas dessa ordem so-
bre o país.

lAPETC — Julho de 1940 — Rio.

Órgão dos funcionários do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
porte e Cargas, essa revista já está no número 11

do ano segundo. Tendo como diretor responsável
e redator chefe, respectivamente, os srs. M. Harol-
do Dick e Joari Correia, publica vasta colaboração
sobre assuntos de sua especialidade, alem de mi-
nucioso noticiário das atividades daquela orga-
nização .

O CASO DO INSTITUTO DE BUTANTAN —
Dr. Plinio Barreto — São Paulo.

A demissão do dr. Afrânio do Amaral da di-

reção do Instituto de Butantan deu causa a um
processo ruidoso no foro de São Paulo. Como pa-
trono do cientista exonerado funcionou o. dr. Plí-

nio Barreto, cujas alegações de defesa foram pu-
blicadas numa "plaquette" de que recebemos ago-
ra um exemplar.

O trabalho do conhecido advogado e publicis-

ta confirma inteiramente o seu renome, por se

estribar em sólida argumentação jurídica e se re-

vestir de invulgar brilho literário.

CIRCULAR N." 97 DA ESTACO EXPERI-
MENTAL AGRÍCOLA DE TUCÚMAN.

Continuando a editar e distribuir os resulta-

dos das pesquisas e estudos de seu pessoal técnico.
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a Estação Experimental Agrícola de Tucuman teve
a gentileza de nos enviar mais um, intitulado "El
derrame floral (Shedding) y sua influencia so-
bre los algodonales cultivados en Tucuman", de
autoria do sr. G. A. Kreibohm de la Vega, espe-
cialista em algodão. Sendo o "shedding", como
define o autor, um fenómeno biológico que se
observa no algodoeiro, produzido pelo derrame ou
perda parcial de botóes, flores e frutas em forma-
ção,

_
compreende-se o valor dessa coiítribuição

científica para os cultivadores da rica malvacea.

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL
DO PARA' — Ns. 1 a 6 — 1941.

Não obstante a restrição implícita no seu tí-
tulo, é esse "Boletim" uma publicação de infor-
mações comerciais, intercambio, propaganda e ex-
pansão económica do Estado do Pará.

O volume que reúne os números 1 a 6, cor-
respondentes aos meses de janeiro a junho de
1941, repi-oduz o relatório apresentado à assem-
bléia geral da Associação Comercial, em reunião
de 18 de março deste ano, e os comunicados sema-
nais de julho a dezembro de 1940.

RELATÓRIO DA ASSOCIAÇÃO COMER-
CIAL DE PONTE NOVA — 1940-41.

A Associação Comercial de Ponte Nova, Mu-
nicípio do Estado de Minas Gerais, tem as suas
atividades, durante o período de 1940-41, larga-
mente documentadas no relatório apresentado
pelo seu presidente, secretario e tesoureiro, edita-
do num folheto.

PUBLICAÇÕES ESTATÍSTICAS DE SANTA
CATARINA.

Os órgãos regionais, em Santa Catarina, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, en-
víaram-nos diversas e importantes publicações
dos seus serviços. Essas publicações são as se-
guintes; "O 50.° aniversario da Encíclica Rerum
Novarum", discursos pronunciados nas solenida-
des comemorativas realizadas em Florianópolis;
"Serviço de Informações", nos. 31 e 32, correspon-
dentes a janeiro e fevereiro, março e abril de 1941;
"Relatório da Junta Executiva Regional do Conse-
lho Nacional de Estatística", compreendendo o seu
movimento durante o ano de 1940 e o primeiro
semestre do exercício corrente; "São Francisco",
noticia estatístíco-descritiva pelo sr. Arnaldo S.
Tiago desse município do florescente Estado; "Lo-
calidades catarinenses", prontuário apresentado
ao 9.° Congresso Brasileiro de Geografia.

UMA FAZENDA DE CAFE' NO TEMPO DO
IMPÉRIO — Herbert H. Smith — 1941.

O Departamento Nacional do Café acaba de
enriquecer a literatura desse produto no Brasil,
fazendo traduzir e publicar em folheto um capí-
tulo do livro "Brazii — The Amazons and Coast".
do sábio norte-americano Herbert Smith. Inti-
tula-se esse capítulo "Uma fazenda de café no
tempo do Império", referindo-se a uma fazenda
situada no atual município fluminense de Entre
Rios

.

E' uma obra descritiva de incontestável va-
lor histórico e económico, porque contem abun-
dantes informações sobre a cultura cafeeira do
país, nas vésperas da abolição da escravatura e
numa de suas zonas de maior produção. O regime
do trabalho escravo, o maquinario existente numa
fazenda de café, os métodos então adotados na
lavoura, o sistema tributário do Império, os pri-
meiros passos da E. de F. D. Pedro II. hoje Cen-
tral do Brasil, bem como da estrada de rodagem
União Industria, constituída pelo génio empreen-
dedor de Mariano Procopio, são assuntos tratados
pelo autor com minúcias de verdadeií-a reporta-
gem :

SINOPSE ESTRUTURAL E FUNCIONAL DO
ESTADO BRASILEIRO — 1941.

Quando registramos o recebimento do "Anuá-
rio Estatístico do Brasil, ano IV — 1938", publi-
cado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística, daqui sugerimos a necessidade de ser edi-
tada em separata a "Sinopse Estrutural e Funcio-
nal do Estado Brasileiro", com que se abria a re-
ferida obra. Folgamos, por isso, em ver concre-
tizada a nossa sugestão num folheto impresso pelo
Serviço Gráfico do mesmo Instituto, destinando-se
a divulgar mais amplamente a magnífica sinopse
ilustrativa, que dá a melhor ídéia de conjunto do
novo regime político do Brasil

.

Em "Nota Explicativa" do trabalho em apreço
é prevenido o espírito do leitor sobre o modo de
ler o texto esquemático. Fica assim facilitada a
compreensão da esplendida análise da nossa lei

básica realizada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística.

PUBLICAÇÕES DA SECRETARIA DE AGRI-
CULTURA DO ESTADO DE PARAÍBA

Com um corpo de técnicos dedicados e um
conjunto cje serviços efecientes, a Secretaria da
Agricultura, Viação e Obras Públicas do Estado
de Paraíba apresenta os resultados dos seus estu-
dos e iniciativas através de excelentes publica-
ções. Dessas recebemos as seguintes, que repre-
sentam valiosa contribuição para o desenvolvi-
mento da economia paraibana :

"O algodão Mocó e o seu melhoramento na
Paraíba", pelo agrónomo Carlos Vítor de Olivei-

ra Faria, chefe do Serviço Experimental e profes-

sor de Genética da Escola de Agronomia do Nordes-
te; "O homem e a produção", pelo agrónomo José
Guimarães Duque, secretário da Agricultura, Via-
ção e Obras Públicas: "Instruções práticas para
plantação de amoreiras e criação de bichos de
seda", pelo dr. Rafael Hallage, diretor do Insti-

tuto Sericícola do Estado; "Escola de Agronomia
do Nordeste — Serviço de melhoramento de al-

godão da Paraíba", pelo agrónomo Carlos Vitor
de Oliveira Faria; "Boletim de Publicidade Agrí-
cola", órgão de divulgação agro-pecuária orienta-

do e dirigido pelos técnicos das repartições subor-
dinadas à Secretaria da Agricultura.

"PERNAMBUCO — TRAÇOS DE SUA GEO-
GRAFIA HUMANA" — Mário Lacerda de
Melo — Recife — 1940.

O autor, funcionário da Secção de Estudos
Económicos do I.A.A., estudou com rara habi-
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas e comentários da
nossa imprensa, nesta secção, não significa,

convém deixar bem claro, concordância, da
nossa paríe, com os conceitos neies exarados.

ÁÇlíCÁR E ÁLCOOL

Muito oportuna foi a n.edida adotado,

recentemente, oelo Instituto do Acuçor e do

Álcool, no sentido da elevação da percenta-

gem da mistura obrigatória do álcool anídri-

co com a gasolina. Os benefícios que dessa

providencia advirão para a economia pernam-
bucana são evidentes.

Não é de hoje a preocupação dos nossos

homens de governo diante de um problema
que pode ser enunciado em termos duplos: a

necessidade de reduzir as importações de com-
bustíveis estrangeiros e a conveniência de ins-

crever o álcool como combustível, em eventual

e progressiva substituição, sempre que possí-

vel com bons resultados para os consumidores,
ao produto de foro.

As dificuldades de ordem económica que
SC opunham ao emprego do álcool como car-

burante só puderam ser vencidas pelo Institu-

to, porque elas envolviam questões de certa
complexidade, impossíveis de ser resolvidas

por simples diligencias e esforços isolados e

lidade os aspectos antropogeográficos de Pernam-
buco, procurando afastar-se de concepções teó-

ricas, para entrar objetivamente no assunto. O
livro está dividido em três partes. A primeira
trata da configuração, situação e superfície. A
segunda parte contem o estudo da paisagem
praieira e da mata. Finalmente, na última parte,

o escritor mostra a formação das cidades, salien-

tando o papel que teve o açúcar no desenvolvi-
mento dos primeiros núcleos de população da im-
portante terra nordestina. Nas páginas do livro

do sr. Mário Lacerda de Melo, sente-se a preocupa-
ção de um espírito ávido de coisas novas e que,

acima de tudo, conclue, não se limitando à mera
exposição de fatos. O trabalho do jovem escritor

está destinado a ser, como já o é, fonte de con-
sulta de quantos se interessem pelos estudos geo-
gráficos brasileiros.

"O CONCEITO DE RELIGIÃO ENTRE AS
POPULAÇÕES RURAIS" — Vasconcelos Tor-
res — Rio, 1941.

A monografia do sr. Vasconcelos Torres, fun-
cionário da Secção de Estudos Económicos do
I.A.A., editado aqui no Rio, contem interessan-
tes observações sobre o espírito religioso dos tra-

balhadores rurais do Brasil. Figurando na rela-

ção das obras que interessam à Sociologia Ame-
ricana, mereceu do "The American Journal of
Sociology" (julho de 41), referencias elogiosas.
O autor estuda pacientemente as populações ru-
rais, investigando o interessante aspecto que é

tema da monografia que escreveu. O trabalho é
prefaciado pelo sr. Oliveira Viana.

DIVERSAS
BRASIL — "Revista do D.A.C. n. 111; "Im-

posto de Consumo", n. 27; "Rev. do Inst. do Café
de S. Paulo, n. 172; "Vitoria", n. 403; "Boletim do
Ministério das Relações Exteriores", n. 14, indice;
"Revista da Assoe. Com. do Maranhão", n. 192;

"Ceres", n. 11; "Boletim do Cons. Fed. de Com.
Exterior", ns. 27, 28 e 29; "Boletim da Assoe. Com.
do Pará", ns. 1 a 6; "Boletim da Cooperativa Ins-
tituto de Pecuária da Baia", n. 30; "Revista de
Ciências Económicas", n. 3; "São Paulo", n. 6; "Re-
vista do I.R.B.", n. 8; "Revista Brasileira de Geo-
grafia", n. 2; "Revista Comercial de Minas Ge-
rais", n. 43; "O Economista", n. 256; Boletim Se-
manal da Ass. Com. do Rio de Janeiro", n. 280;
"Mensario Estatístico", n. 27; "Boletim de Public.
Agrícola", ns. 7, 8 e 9; "Boletim da S.A.I.C. de
Pernambuco"; "Vida Carioca", n. 171; "Relatório
da Secretaria de Finanças de Minas Gerais", 1940;
"O Meio na Imprensa Nacional", 1941; "Bragan-
tia", ns. 1, 2, 3 e 4; "Hamann", n. 41; "Revista
Bancaria Brasileira", n. 103; "I.A.P.E.T.C.",
n. 11; "Monitor Económico", 18; "Boletim do De-
partamento de Estatística de Minas Gerais", n. 9;

"Boletim do Conselho Técnico de Economia e Fi-
nanças", n. 6; "Estudos Brasileiros", ns. 16 e 17

EXTERIOR — "La Industria Azucarera", n.

573; "Revista dei Comercio Exterior", n. 6; "Re-
vista de la Unión Industrial Uruguaya", n. 44;
"Boletim de Estadística Agropecuária", n. 527;
"Brazil Trade Journal", n. 4; "The Phillppine
Agriculturlst", n. 2; "Szemle", n. 1 — 6; "Gaceta
Algodonera", n. 210; "Revista dl Politica Económi-
ca", ns de março a abril de 1941; "The Austra-
llan Sugar Journal", n. 3; "Revista de la Camara
de Comercio de Guaiaquil", n. 388; "Revista de
la Camara de Comercio Argentino-Brasileha", n.

309; "Weekly Statistical Sugar Trade Journal",
n. 29; "Archief voor de Suikerindustrial in Ne-
derland", ns. 24, 1 e 2; "The Journal of Agricul-
ture of the University of Puerto Rico", n. 4; "Bul-
letin Mensuel de Renseignements Techniques", n.

5; "Noticioso", n. 139; "Revista de Agricultura de
Puerto Rico", n. 2; "Sugar News", n. 22; "Trave-
lers Guide", n. 6; "Circular da Est. Exp. Agric.

'

de Tucuman", n. 97; "Revista de Agricultura da
Republica Dominicana", n. 136.
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desarticulados. O primeiro e eficiente passo

consistiu, portanto, na obrigatoriedade da mis-

tura na base de uma percentagem condiciona-

da às possibilidades da produção regular, em
cada zona do país. Isso já vinha sendo feito,

com êxito, desde alguns anos e a decisão do

Instituto, agora, de ampliar a proporção da

mistura, parece revelar que o parque açuca-

reiro está preparado para arcar com as natu-

rais e certamente crescentes exigências do

consumo.

Entretanto, outro aspecto do assunto está

a impor, neste particular, um comentário de

aplauso ò orientação do órgão que supervisio-

na os problemas ligados à produção do açúcar

e do álcool. Referimo-nos, está visto, ao im-

pulso que o execução da medida vai proporcio-

nar ò economia de nosso Estado. Sempre é ca-

bível lembrar que a prosperidade pernambuca-

na nunca deixou de estar ligada ò cultura da

cana de açúcar, à industria açucareira. E' uma
ctividade tradicional e quatro vezes secular,

que se iniciou com a existência mesma da pri-

meira fase de nossa historia.

Faz-se oportuno lembrar, também, que não

se trata de uma atividade que teria dado éti-

mos resultados, no passado, e que agora deva

ceder lugar a outras, mais proveitosas e pro-

metedoras. E' preciso não confundir a necessi-

dade de incentivar outras culturas — o que
é justo e sábio, como política económico, so-

bretudo na atual fase do mundo — com o

abandono de uma produção que, ainda agora,

está salvando o nosso Estado da terrível crise

consequente à guerra, em virtude do fecha-

mento de grande número de mercados estran-

geiros. E' que o açúcar que produzimos é in-

teiramente consumido nos mercados internos e,

assim, o artigo está livre das oscilações e aza-

res impostos pela situação anormal do comer-
cio com o exterior.

Continua a ser o açúcar, deste modo, a

principal fonte de riqueza de Pernambuco, es-

tando para a nosso terra muito mais do que
o café, o cacáu e a borracha estão para o Bra-
sil. Será contra-senso não amparar essa indus-

tria, da qual, pode-se dizer, depende o pros-

peridade e o bem-estar de toda uma popula-

ção ou a sua própria e irremediável ruína.

Tenhamos presente esta verdade, ante quais-

quer devaneios e ilusões. De certo que a poli-

cultura se impõe, mas será o caso de se dizer:

cultura intensivo onde for conveniente, porque
policultura não quer dizer, como pensam mui-
tos, com pouca familiaridade dos problemas

pernambucanos, dispersão de esforços.

Cada forma de atividade — e elas devem
multiplicor-se, sabemos todos — tem que se

articular em bases bastante sólidas e não em
perigosas construções, oscilantes e precárias.

Não será possível submeter a um critério se-

melhante o arcabouço da industria açucarei-

ro, no Brasil e em Pernambuco, particularmen-

te. Se o realidade exige ajustamentos e se à

velha industria devem ser dedicados atenções

especiais, que o atuação dos poderes públicos

e de todos os que realmente se interessam pela

grandeza do Estado seja no sentido de ajudá-

la, ampará-la como o requerem os imperati-

vos de nossa economia, e não malsiná-la, por

sistema, e concorrer paro o seu desmorona-

mento que, em último análise, significa o pró-

pria e completa desorganização da vido eco-

nómica de Pernambuco.

Leis idênticas atendem aos que empregam
seus esforços na produção do açúcar. Fornece-

dores de cano e bonguezeiros têm os seus in-

teresses defendidos pelo Instituto do Açúcar e

do Alcooí. E o mesmo espírito de justiça, o

mesmo critério prevaleceu na distribuição dos

quotas para os usinas.

Queremos crer que o órgão de controle da

produção açucareira continue o manter essa

orientação sadio, harmonizando, sempre, os

interesses de todos os que se aplicam no indus-

tria do açúcar e do álcool, e essa elevada li-

nha de conduta, de certo, prevalecerá, agora

que se levam o efeito os debates poro o redo-

ção final do projeto de regulamentação defini-

tiva da produção açucareiro. E tonto é cabí-

vel esse juízo quanto se conhece o pensamen-

to que informo os dirigentes do país, cujo pro-

pósito único é o de proteger a economia nacio-

nal, propósito que só pode ser alcançado atra-

vés de providencias do mesmo carater do que
mencionámos e aplaudimos, no início, destes

comentários.

("Jornal do Comercio", Recife, 20-7-41).
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— de 6 meses 3,V2% a . a .

— de 1 2 meses 4, Vi % o . a .
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JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

CAXIAS - EST. DO RIO

SACO AZUL

Cinta encarnada

Pacotes de 1 a 5

quilos

SEDE:

RUA PEDRO ALVES, 319
TELEGRAMAS **USmAS"

TELEFONE 43-4830
RIO DE JANEIRO
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